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EDITORIAL

  A primeira edição de 2019 da Revista da Universidade Ibirapuera apresenta uma polêmica 
constante no Brasil: a saúde. Em âmbito multidisciplinar, uma revisão da literatura nos apresenta 
histórico e a situação de pessoas que acabam apelando ao judiciário para resolverem seus problemas.
Outra importante discussão abre espaço para as práticas interventivas que auxiliam no desenvolvimento 
cognitivo com deficientes intelectuais 

Ainda sobre a saúde, pesquisadores falam sobre os resultados de pesquisa com pacientes com 
síndrome pós poliomielite e pesquisas com enfermagem e suas relações com as plantas medicinais.
Para falar sobre a qualidade de vida, uma revisão de literatura abre discussão sobre as atuais 
intervenções realizadas nas empresas com vistas a minimizar o estresse dos trabalhadores e 
potencializar a qualidade de vida no trabalho a partir da relação entre trabalho e saúde.

Trabalhos sobre as condições do antigo edifício que abrigava a Escola de Meninos, na Vila Maria 
Zélia, em São Paulo completam a edição. 

Acreditamos que o conteúdo venha a atingir não só o meio acadêmico, articulando as instituições 
de ensino superior, mas também organizações públicas e privadas, contribuindo para a geração de 
conhecimentos e soluções.

Esperamos que a consistência das publicações contribua para a ampliação do conhecimento e 
aprimoramento profissional.

Boa leitura!

Prof. José Eduardo Paraíso Razuk
Diretor Científico
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    PANORAMA DAS PESQUISAS EM ENFERMAGEM 
COM PLANTAS MEDICINAIS

¹Eliane Silva de Oliveira Carvalho, Silvana Nunes da Silva,
Edmir Vicente Lamarca

¹Universidade Ibirapuera,  

Av. Interlagos, 1329, São Paulo/SP

silvana_enfa@hotmail.com

Resumo

O presente estudo teve como objetivo, por meio de revisão da literatura, fazer uma análise quantitativa de 
registros científicos sobre as pesquisas com enfermagem e plantas medicinais, incluindo também a apresen-
tação das principais plantas medicinais encontradas nos registros científicos. As informações foram obtidas 
por meio de artigos científicos disponíveis nos portais acadêmicos de busca, usando como palavras-chave, 
enfermagem e plantas medicinais. Os dados foram agrupados quanto ao período de publicação e quanto as 
seguintes categorias: I - atenção primária e saúde coletiva, II - avanços científicos e formação de recursos 
humanos, III - aspectos práticos e o cuidar e IV - questões éticas, legais e políticas públicas. Tais dados foram 
apresentados na forma de distribuição de frequência. Os resultados mostraram que os períodos de maior 
frequência de publicação foram de 2013 a 2017, visto que a pesquisa foi realizada de 2001 a 2017. A catego-
ria III foi a mais frequente e as outras apresentaram valores iguais. A pesquisa de revisão bibliográfica sobre 
enfermagem e plantas medicinais permite promover a quantificação e junção de diversas informações, vislum-
brando nortear o direcionamento para novas pesquisas científicas sobre o tema. .

Palavras-chaves: Fitoterápicos; Práticas Integrativas; Promoção da Saúde; Saúde Pública

Abstract

The present study aimed, by reviewing the literature, to make a quantitative analysis of scientific records on 
research with nursing and medicinal plants, including the presentation of the main medicinal plants in scientific 
records. The information was obtained through scientific articles available in the academic search portals, us-
ing as keywords, nursing and medicinal plants. The data were grouped as to the publication period and the 
following categories: I-primary care and collective health, II-scientific advances and human resources training, 
III-practical aspects and care and IV-ethical, legal and political issues Public. Such data were presented in the 
form of frequency distribution. The results showed that the periods of higher frequency of publication were 
2013 to 2017, since the study was carried out from 2001 to 2017. Category III was the most frequent and the 
others presented equal values. The research of bibliographic review on nursing and medicinal plants allows to 
promote the quantification and junction of several information, aiming to guide the direction for new scientific 
research on the subject...
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1. Introdução

 O uso de plantas medicinas pelo ser huma-
no para o tratamento e cura de enfermidades, pato-
logias e moléstias são tão antigos quanto a própria 
espécie humana (MACIEL et al., 2002). Para muitos 
grupos étnicos o conhecimento sobre plantas medi-
cinais simboliza muitas vezes o único recurso tera-
pêutico (MACIEL et al., 2002). Conceitua-se como 
plantas medicinais aquela que quando administra-
da sob qualquer forma e por alguma via ao homem, 
exerce algum tipo de ação farmacológica (FOGLIO et 
al., 2006). As plantas medicinais são classificadas de 
acordo com seu grau de importância, sendo respecti-
vamente plantas empregadas para o uso terapêutico, 
as que constituem matéria-prima para a manipulação 
e as utilizadas na indústria para obtenção de princí-
pios ativos (FOGLIO et al., 2006). 

 A Organização Mundial da Saúde (OMS) de-
fine plantas medicinais como, quaisquer plantas que 
possua em um ou mais de seus órgãos substâncias 
que possam ser usadas para fins terapêuticos ou que 
sejam precursores para o ponto de partida da sínte-
se de produtos químicos ou farmacêuticos (BADKE, 
2008).

 Cabe ainda no presente estudo, descrever 
o conceito de fitoterápicos, de acordo com a OMS, 
este é definido como um termo amplo que inclui as 
ervas, os materiais à base de plantas, as preparações 
à base de plantas e os produtos acabados a base de 
ervas (BUENO et al., 2016). A ANVISA (Agencia Na-
cional de Vigilância Sanitária) conceitua como medi-
camentos fitoterápicos todo aquele que é retirado uni-
camente de matérias primas de origem vegetal com 
qualidade constante e reprodutível e que tantos os 
riscos quanto à eficácia seja caracterizada por levan-
tamentos etnofarmacológicos, documentações téc-
nico-científicas em publicações ou ensaios clínicos 
(SANTOS et al., 2011). Como exemplo de documen-
tação técnica-científica, cita-se aqui, os compêndios 
oficiais, ou seja, a farmacopeia brasileira, a qual regis-
tra princípios ativos e fármacos de plantas medicinais 
(BRASIL, 2010). 

 Muitos dos saberes sobre o uso de plantas 
medicinais ainda estão preservados no patrimônio 
humano de comunidades tradicionais, assim, des-
taca-se a etnobotânica, ciência que estuda o uso de 
plantas pelos povos de diferentes etnias (MACIEL et 
al., 2002; ALBUQUERQUE et al., 2008). 

 Em 1895, o termo etnobotânica foi utilizado 
pela primeira vez por Harshberger (botânico ameri-
cano especialista em ecologia e patologia vegetal). A 
partir daí, várias definições foram encontradas para a 
etnobotânica, entre os conceitos mais recentes, este 
se destaca: “disciplina que se ocupa do estudo e con-
ceituações desenvolvidas por qualquer sociedade 
a respeito do mundo vegetal”. A etnobotânica, bem 
como os levantamentos etnofarmacológicos são ci-
tados na literatura como uma das alternativas para o 
descobrimento de novos produtos naturais bioativos 
e fitofármacos (MACIEL et al., 2002). 

 A prática do uso de plantas medicinais não 
tende a ser exclusiva apenas para pequenos grupos, 
populações tradicionais ou locais, pois o uso de plan-
tas medicinais para o tratamento de enfermidades já 
é uma realidade de política pública nacional adota-
da pelo Sistema Único de Saúde (SUS), o que atribui 
uma grande amplitude de uso para diversas regiões 
(FIGUEREDO et al., 2014).

 Ao longo das décadas de 70, 80, 90 e início 
do século XXI ocorreram diversas Conferências e im-
plantações de políticas públicas no Brasil e com isso, 
reconheceram o uso de plantas medicinais e fitoterá-
picas como uma alternativa no auxílio e combate de 
doenças e patologias e promoção à saúde, como vis-
tas a seguir em ordem cronológicas algumas políticas 
públicas (citado por Bueno et al., 2016):

1978: OMS (Organização Mundial da Saúde) 
promove a Conferência Internacional sobre 
Cuidados Primários à Saúde, em Genebra. As-
sim, teve a Introdução de práticas tradicionais 
de tratamento nos Sistemas Nacionais de Aten-
ção à Saúde.
1988: a CIPLAN (Comissão Interministerial de 
Planejamento e Coordenação) nº 8 regulamen-
ta a prática da fitoterapia nas Unidades Assis-
tenciais Médicas.
1998: é aprovada a Política Nacional de Medica-
mentos, por intermédio da Portaria nº 3916/98 
relativa ao apoio às pesquisas destinadas a Fi-
toterápicos.
2006: é aprova a Política Nacional de Práticas 
Integrativas e Complementares (PNPIC) no 
Sistema Único de Saúde (por meio da Portaria 
nº 971/06). Estabelece diretrizes para incorpo-
ração e implementação da Homeopatia, Plan-
tas Medicinais e Fitoterapia, Medicina Tradicio-

Revista da Universidade Ibirapuera Jan/Jun 2019 n.17: 9-19



10

nal Chinesa/Acupuntura – no Sistema Único de 
Saúde (SUS).
2006: é aprovada a Política Nacional de Plantas 
Medicinais e Fitoterápicos (PNPMF), aprovada 
pelo Decreto Nº 5.813, de 22 de junho de 2006. 
A política contempla diretrizes para o desenvol-
vimento de toda a cadeia produtiva de plantas 
medicinais e fitoterápicos, com representantes 
de vários ministérios públicos, além da ANVISA 
e da Fundação Oswaldo Cruz.
2008: A Portaria Interministerial nº 2.960 de 09 
de dezembro de 2008, aprova o Programa Na-
cional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos e 
cria o Comitê Nacional de Plantas Medicinais 
e Fitoterápicos. O Programa Nacional é o prin-
cipal instrumento governamental para organi-
zação e implementação das ações da Política 
Nacional. (BUENO et al., 2016, pg. 19 a 26).

 Nas últimas décadas teve um grande aumen-
to no uso de fitoterápicos, fazendo com que a OMS 
realizasse a elaboração de guias e protocolos com o 
objetivo de definir as metodologias e avaliação da me-
dicina tradicional. Todavia, um dos principais entra-
ves no uso de fitoterápicos é a pouca documentação 
técnico-científica e a comprovação de resultados por 
evidências clínicas mediante estudos de padroniza-
ção do uso (SANTOS et al., 2009). 

 Na literatura científica existem vários estudos 
que relacionam o uso de plantas medicinais com di-
versas áreas da saúde, bem como com a enferma-
gem. Por exemplo, Medeiros & Cabral (2001) estu-
daram o cuidar com plantas medicinais como uma 
modalidade de atenção às crianças pelas mães e 
enfermeiras-educadoras. Alvim et al., (2006) analisa-
ram a influência biomédica no contexto de formação 
e atuação profissional dos enfermeiros e refletiram 
sobre as implicações éticas e legais do emprego de 
plantas medicinais no cuidado de enfermagem. 

 Santos et al. (2009) realizaram um estudo de 
revisão de artigos científicos que abordam sobre as 
propriedades medicinais da Rosa Mosqueta, prin-
cipalmente no tratamento de feridas abertas, com o 
intuito de reunir informações científicas e empíricas 
que demonstrem a importância da medicina tradicio-
nal quanto ao uso da Rosa Mosqueta em diversas 
aplicações clínicas. Os autores registraram inúmeras 

evidências sobre a importância desse fitoterápico, 
porém, poucos são os trabalhos que visam legitimar 
a eficácia e segurança do uso do óleo de Rosa Mos-
queta, demonstrando a necessidade de mais estu-
dos sobre as propriedades dessa planta. Souza et al. 
(2010) estudaram a enfermagem diante da utilização 
de plantas medicinais no tratamento complementar 
da hipertensão arterial sistêmica e das dislipidemias. 
Feitosa et al. (2016) analisaram a opinião de acadê-
micos da área da saúde referente a introdução de 
conteúdo sobre fitoterapia no currículo dos cursos de 
graduação, verificando que os estudantes são favo-
ráveis a essa introdução. Santos & Trindade (2017) 
analisaram a ação do profissional de enfermagem em 
promover a conscientização sobre a importância do 
uso de plantas medicinais e da fitoterapia pela popu-
lação, destacando o impacto desta ação para a comu-
nidade e para a saúde pública.

 Embora fossem muitos os avanços científi-
cos que ocorreram perante os estudos com plantas 
medicinais e enfermagem, estes ainda são escassos 
na literatura cientifica, principalmente os que fazem 
uma abordagem que dialoguem diferentes áreas do 
conhecimento. Sendo assim, são de grande impor-
tância estudos que promovam a quantificação e jun-
ção de diversas informações sobre enfermagem e 
plantas medicinais, visando nortear o direcionamento 
para novas pesquisas científicas sobre o tema. Desta 
forma, faz-se aqui, uma análise quantitativa de regis-
tros científicos sobre as pesquisas com enfermagem 
e plantas medicinais, incluindo também as principais 
plantas medicinais encontradas nos registros científi-
cos.

2. Metodologia

 Realizou-se revisão da bibliografia científica 
de periódicos acadêmicos disponíveis nos seguintes 
portais de busca: “Google Acadêmico” (https://scho-
lar.google.com.br), “Scielo” (http://www.scielo.org/
php/index.php/) e “Lilacs” (http://lilacs.bvsalud.org), 
com o intuito de obter registros científicos sobre plan-
tas medicinais e enfermagem. 

 Para tanto, foram selecionados os artigos em 
que os termos plantas medicinais e enfermagem es-
tivessem presentes no título, sendo os dois termos 
juntos. O período pesquisado foi de janeiro de 2001 a 
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dezembro de 2017 (referências, ver Tabela 1). Meto-
dologia adaptada de Lamarca et al. (2013).
 Após o levantamento bibliográfico, os regis-
tros científicos foram agrupados quanto ao período 
de publicação, sendo estes agrupados da seguinte 
maneira: de 2001 a 2004; de 2005 a 2008; de 2009 a 
2012; e de 2013 a 2017. Os registros científicos foram 
agrupados também nas seguintes categorias: I - aten-
ção primária e saúde coletiva; II - avanços científicos 
e formação de recursos humanos; III - aspectos práti-
cos e o cuidar; IV - questões éticas, legais e políticas 
públicas, sendo inseridos em cada categoria os regis-
tros científicos com aderências aos temas. 

 Cabe enfatizar, que tais categorias foram 
criadas depois de observações prévias aos registros 
científicos. Com esses dados supracitados, ou seja, 
dos períodos de publicação e das categorias, foram 
calculadas distribuições de frequências. Metodologia 
de distribuição de frequência adaptada de Ribeiro Jú-
nior (2004).

 Foram apresentadas também as plantas me-
dicinais, apresentando o nome científico e popular, a 
indicação popular de uso das plantas e as referên-
cias bibliográficas. Para tanto, foram selecionadas 
as plantas que foram citadas no mínimo duas vezes, 
ou seja, em pelo menos dois registros científicos. Os 
dados foram apresentados em forma de tabela e de 
distribuição de frequência (metodologia citada ante-
riormente).

 Os critérios para inclusão para seleção dos 
artigos foram: artigo científico, nota científica, resumo 
expandido, teses e dissertações, em português, perí-
odo de publicação pesquisado e presença dos termos 
nos títulos das publicações. 

 Os critérios para exclusão para seleção dos 
artigos foram: não ser artigo científico, nota científica, 
resumo expandido teses ou dissertações, não ser em 
português, não estar dentro do período de publicação 
pesquisado e não ter a presença dos termos nos títu-
los das publicações.

Tabela 1. Registros científicos envolvendo plantas 
medicinais e enfermagem, obtidos por meio de pes-
quisas dos portais Lilacs, Scielo e Google Acadêmico. 
Período pesquisado de janeiro de 2001 a dezembro 
de 2017. 

Registros Científicos
MEDEIROS, L.C.M.; CABRAL, I.E. O cuidar com 
plantas medicinais: uma modalidade de atenção à 
criança pelas mães e enfermeiras-educadoras. Re-
vista Latino-Americana de Enfermagem, v. 9, n. 1, 
p. 18-26, 2001.
ALVIM, N.A.T.; CABRAL, I.E. Saberes e práticas 
de enfermeiras sobre plantas medicinais: um exer-
cício de análise com categorias bakhtinianas. Acta 
Paulista de Enfermagem, v.17, n. 1, p. 70-78, 2004.
ALVIM, N.A.T.; FERREIRA, M.DE.A.; CABRAL, 
I.E.; ALMEIDA FILHO. A.J.DE. O uso de plantas 
medicinais como recurso terapêutico: das influên-
cias da formação profissional às implicações éticas 
e legais de sua aplicabilidade como extensão da 
pratica de cuidar realizada pela enfermeira. Revista 
Latino Americana de Enfermagem, v.14, n.3, 2006.
BADKE. M.R. Conhecimento popular sobre o uso 
de plantas medicinais e o cuidado da enfermagem. 
Dissertação de Mestrado, Universidade Federal de 
Santa Maria, Santa Maria, RS, 2008.
BORGES, A.M.; CEOLIN, T.; BARBIERI, R.L.; 
HECK, R.M. A inserção das plantas medicinais en-
quanto prática da enfermagem: um crescente desa-
fio. Enfermagem Global, n.18, p. 01-08, 2010.
NAGAI, S.C.; ALVES, A.F.; SILVA. C.C.DA.; 
ABREU. L.H.G. Plantas medicinais: projeto de edu-
cação ecológica desenvolvido por acadêmicos de 
enfermagem. Saúde Coletiva. v. 7, n. 42, p. 173-198. 
2010.
SOUZA, A.D.Z.DE.  VARGAS, N.R.C.; CEO-
LIN, T.; HECK, R.M.; HAEFFNER, R.; VIEGAS, 
C.R.DA.S. A enfermagem diante da utilização de 
plantas medicinais no tratamento complementa da 
hipertensão arterial sistêmica e das dislipidemias. 
Revista Mineira de Enfermagem, v. 14, n. 4, p. 473-
468, 2010.
HECK, R.M.; ROESE, A.; PIRIZ, M. A.; MES-
QUITA, M. K.; CEOLIN, T. Plantas medicinais e 
enfermagem: uma nova perspectiva no combate aos 
radicais livres. Cogitarem Enfermagem, v. 16, n. 1, 
p. 122-126, 2011.
A.C.P. O cuidado com as plantas medicinais rela-
cionadas às infecções do trato urinário-um desafio à 
enfermagem. Revista de Pesquisa Cuidado é Funda-
mental Online, v. 4, n. 2, p. 2367-2376. 2012.
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PIRIZ, M.A.; MESQUITA, M.K.; CAVADA, C.T.; 
PALMA, J.S.; CEOLIN.T.; HECK, R.M. Uso de 
plantas medicinais: impactos e perspectivas no cui-
dado de enfermagem em uma comunidade rural. Re-
vista Eletrônica de Enfermagem, v.15, n.4, p. 992-
999, 2013.
SOUZA, A.D.Z.DE. Enfermeiros da atenção 
primária e política de plantas medicinais e fitoterápi-
cos. Dissertação de Mestrado, Universidade Federal 
de Pelotas, Pelotas, RS, 2013.
VARELA, D.S.S.; AZEVEDO, D.M.DE. O conhe-
cimento e uso de plantas medicinais pelo enfermeiro 
na estratégia saúde da família. Revista APS, v. 17, n. 
2, p. 150-157. 2014.
HEISLER, E.V.; BUDÓ, M.DE.L.D.; SCHIMITH, 
M.D.; BADKE, M.R.; CEOLIN, S.; HECK, R.M. 
Uso de plantas medicinais no cuidado à saúde: 
produção científica das teses e dissertações da enfer-
magem brasileira. Enfermería Global, n. 39, p. 404-
417. 2015.
PIRIZ, M.A.; ROESELL, A.; LOPES, C.V.; SILVA, 
M.M.; HECK, R.M.; BARBIERI, R.L. Uso popular 
de plantas medicinais na cicatrização de feridas: im-
plicações para a enfermagem. Revista enfermagem 
UERJ, v. 23, n. 5, p. 674-679. 2015.
SANTOS, B.P.DOS.; ALMEIDA, C.; LOPES; C.V.; 
BARBIERE, L.; SCHWARTZ, E.; Saberes e práti-
cas sobre o uso de plantas medicinais por estudantes 
do curso técnico de enfermagem. Revista Espaço 
Ciência & Saúde, v. 3, p. 117-126, 2015.
NUNES, J.D.; MACIEL, M.V. A importância da in-
formação do profissional de enfermagem sobre o cu-
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SOUZA, A.D.Z.DE.; HEINEN, H .M.; AMESTOY, 
S.C.; MENDIETA, M.C.; PIRIZ, M.A.; HECK, 
R.M. O Processo de trabalho dos enfermeiros da at-
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DRADE, A.DE.; BUDÓ, M.DE.L.D.; HECK, R.M.; 
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uso de plantas medicinais como terapia complemen-
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Online, v. 9, n. 2, p. 459-465. 2017.

SANTOS, V.P.; TRINDADE, L.M.P. A enfermagem 
no uso das plantas medicinais e da fitoterapia com 
ênfase na saúde pública. Revista Científica FacMais, 
v. 8, n. 1, p. 17-34. 2017.

3. Resultados
 
 Os registros científicos apresentados na Ta-
bela 1 são em sua maioria estudos do tipo qualitativo 
e descritivo. Já os outros estudos são do tipo relato 
de experiência, pesquisa documental ou revisão de 
literatura.

 No presente estudo, os registros científicos 
foram organizados em relação ao período de publi-
cação, sendo para este, a distribuição de frequência 
organizada da seguinte maneira: de 2001 a 2004; de 
2005 a 2008; de 2009 a 2012; e de 2013 a 2017 (Fi-
gura 1A), enfatizando que o período pesquisado foi 
de janeiro de 2001 a dezembro de 2017. Além dessa 
classificação, os registros científicos foram organiza-
dos em relação as seguintes categorias: I - atenção 
primária e saúde coletiva; II - avanços científicos e 
formação de recursos humanos; III - aspectos práti-
cos e o cuidar; IV - questões éticas, legais e políticas 
públicas, sendo inseridos em cada categoria os re-
gistros científicos com aderências aos temas. Estas 
categorias também foram apresentadas na forma de 
distribuição de frequência (Figura 1B).

 Após a realização do levantamento bibliográ-
fico de registros científicos sobre as pesquisa com 
plantas medicinais e enfermagem, verificou-se uma 
amplitude entre os valores da distribuição de frequ-
ência envolvendo o período de publicação e as cate-
gorias propostas no presente estudo (Figura 1). Para 
a distribuição de frequência envolvendo os períodos 
de publicação, verificaram-se maiores valores para o 
período de 2013 a 2017, com frequência de 52%. 

 Para o período de 2009 a 2012, verificou-se 
frequência de 26%, e para os períodos de 2001 a 2004 
e de 2005 a 2008, verificaram-se frequências de 11% 
(Figura 1A). Por meio das categorias dos períodos de 
publicação, observa-se que as pesquisas envolvendo 
enfermagem e plantas medicinais são crescentes aos 
longos dos anos de publicação, uma vez que os va-
lores aumentaram de forma crescente e cronológica 
(Figura 1A).
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Para a distribuição de frequência envolvendo as ca-
tegorias propostas no presente estudo, verificou-se 
que a categoria III, a qual representa aspectos prá-
ticos e o cuidar, apresentou a maior frequência com 
valor de 46%. Já a categoria I, a qual representa aten-
ção primária e saúde coletiva, a II, a qual representa 
avanços científicos e formação de recursos humanos 
e a categoria IV, a qual representa questões éticas, 
legais e políticas públicas, apresentaram valores 
iguais de frequência, ou seja, 18% (Figura 1B).

 A obtenção das categorias I, II, III e IV ocorreu 
por meio da organização do levantamento bibliográ-
fico enfermagem e plantas medicinais apresentado 
na Tabela 1, inserindo em cada categoria os registros 
científicos com aderências aos temas. Para a obten-
ção da categoria I foram quantificados os estudos que 
abordam sobre a atenção primária e saúde coletiva; 
para a obtenção da categoria II foram quantificados 
os estudos que abordam sobre os avanços científi-
cos e formação de recursos humanos; para a obten-
ção da categoria III foram quantificados os estudos 
que abordam sobre os aspectos práticos e o cuidar; e 
para a obtenção da categoria IV foram quantificados 
os estudos que abordam sobre as questões éticas, 
legais e políticas públicas. 

 Cabe ainda enfatizar, que foi um total de 19 
estudos científicos e em alguns casos o mesmo re-
gistro científico foi quantificado em mais de uma ca-
tegoria, uma vez que abrangeu informações que dia-
logassem em mais de uma categoria. 

Figura 1. Distribuição de frequência de registros 
científicos sobre enfermagem e plantas medicinais, 
obtidos por meio de pesquisa bibliográfica. (A) Frequ-
ência relativa em relação aos períodos de: de 2001 a 
2004; de 2005 a 2008; de 2009 a 2012; e de 2013 a 
2017. (B) Frequência relativa em relação as  seguin-
tes categorias: I - atenção primária e saúde coletiva; 
II - avanços científicos e formação de recursos huma-
nos; III - aspectos práticos e o cuidar; IV - questões 
éticas, legais e políticas públicas.

 Os resultados apresentados na Figura 2 e na 
Tabela 2 demonstram as plantas medicinais mais cita-
das nos registros científicos. Na Tabela 2 as informa-
ções contidas são acompanhadas do nome popular 
da planta medicinal, o nome científico, a indicação po-
pular de uso da planta e as referências bibliográficas 
das quais foram obtidas as informações. 

 A Figura 2 apresenta a distribuição de fre-
quência das plantas medicinais mais citadas nos 
registros científicos. Observa-se que o Alho (Allium 
sativum) é a que apresenta maior frequência, segui-
do das plantas Camomila (Matricaria chamomilla), 
Capim-santo (Cymbopogon citratus) e Erva-cidreira 
(Lippia alba). Estas por sua vez são seguidas de Ba-
bosa (Aloe vera), Maracujá (Passiflora edulis) e Mar-
cela (Achyrocline satureioides). Outras plantas como 
Alecrim (Rosmarinus officinalis), Bananeira (Musax 
paradisiana), Chuchu (Sechium edule), Laranjeira 
(Citrus sinensis) e dentre outras foram menos citadas 
entre os registros científicos e, portanto, apresentam 
menores valores na distribuição de frequência 

(Figura 2). Verificou-se um total de 25 espécies, sen-
do 63 a somatória de todas as citações, visto que o 
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menor valor de citação foi 02 e o maior valor de cita-
ção foi 

05. Assim, ao calcular a distribuição de frequência os 
valores foram inferiores a 10%. Cabe ainda enfatizar 
que na Tabela 2 estão às referências bibliográficas 
das referidas espécies medicinais, podendo verificar 
também o total de citações.

 O presente estudo apresentou também as 
plantas medicinais que foram mais citadas entre os 
registros científicos (Tabelas 1 e 2), as quais são uti-
lizadas para o tratamento de diversas enfermidades. 
Por exemplo, o alho (llium sativum) utilizado como 
anti-inflamatório, antigripal, expectorante, antitérmico 
e verminoses (MEDEIROS & CABRAL, 2001; PIRIZ 
et al., 2013; 

VARELA & AZEVEDO, 2014; PIRIZ et al., 2015; SOU-
ZA et al., 2016). A camomila (Matricaria chamomilla) 
utilizada como um calmante natural que atua nos sin-
tomas da ansiedade, relaxante muscular, digestão, 
alívio de cólica e problemas ginecológicos (NAGAI et 
al., 2010; PIRIZ et al., 2013; 

VARELA & AZEVEDO, 2014; SOUZA et al., 2016). 
A erva cidreira (Lippia alba) utilizada como tranqui-
lizante, calmante, relaxante para dormir e também 
para diminuir a pressão arterial sistêmica (NAGAI et 
al., 2010; SOUZA et al., 2010, VARELA & AZEVEDO, 
2014; SOUZA et al., 2016). 

 A Carqueja (Baccharis crispa) utilizada para 
auxiliar na digestão, dor de estômago, tratar a diarreia 
e eliminar gazes (SOUZA et al., 2010; SOUZA et al., 
2016). 

 A Goiaba (Psidium guajava) utilizada para 
problemas digestivos e diarreia (PIRIZ et al., 2013; 
SOUZA et al., 2016). 

 A Melissa (Melissa officinalis) utilizada para 
insônia e calmante (NAGAI et al., 2010; PIRIZ et al., 
2013; SOUZA et al., 2016). Estas e outras plantas me-
dicinais citadas nos registros científicos estão apre-
sentadas na Tabela 2 e na Figura 2. 

Figura 2. Distribuição de frequência das plantas me-
dicinais mais citadas entre os registros científicos en-
volvendo enfermagem e plantas medicinais. Estudos 
obtidos por meio de pesquisa bibliográfica. Período 

pesquisado de janeiro de 2001 a dezembro de 2017.

Tabela 2. Nome popular, nome científico, indicação 
popular de uso da planta e referências bibliográficas 
das plantas medicinais mais citadas entre os regis-
tros científicos envolvendo enfermagem e plantas 
medicinais. Estudos obtidos por meio de pesquisa bi-
bliográfica. Período pesquisado de janeiro de 2001 a 
dezembro de 2017.

4. Discussão

 O nosso estudo, por se tratar de uma pes-
quisa de revisão bibliográfica, permitiu promover a 
quantificação e junção de diversas informações sobre 
as pesquisas de enfermagem e plantas medicinais, 
vislumbrando nortear direcionamentos para novas 
pesquisas científicas sobre o tema. Com o intuito de 
embasar o presente estudo, realizou-se um levanta-
mento de registros científicos sobre plantas medici-
nais e enfermagem.

 Diversos são os estudos encontrados na lite-
ratura científica sobre revisões bibliográficas ou não, 
envolvendo plantas medicinais e medicamentos fito-
terápicos, bem como os estudos envolvendo plantas 
medicinais e enfermagem no Brasil (estes últimos 
apresentados também nas Tabelas 1 e 2).

 Cechinel Filho & Yunes (1998) abordaram 
sobre as estratégias para a obtenção de compostos 
farmacologicamente ativos a partir de plantas medici-
nais. O estudo sugeriu algumas etapas experimentais 
e modificações estruturais para conseguir moléculas 
mais ativas ou seletivas. Medeiros & Cabral (2001) 
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estudaram o cuidar com plantas medicinais como 
uma modalidade de atenção às crianças pelas mães 
e enfermeiras-educadoras. Maciel et al. (2002) des-
creveram sobre a importância de estudos multidisci-
plinares com plantas medicinais, envolvendo a etno-
botânica, a química e a farmacologia. 

 Alvim et al. (2006) estudaram a influência bio-
médica no contexto de formação e atuação profissio-
nal dos enfermeiros, vislumbrando refletir sobre as 
implicações éticas e legais do emprego de plantas 
medicinais no cuidado de enfermagem. Oliveira et al. 
(2007) realizaram uma revisão sistemática com fito-
terapia, buscando discutir a contribuição da adoção 
de critérios mais objetivos e de maior credibilidade 
na seleção e análise de fontes de informação, com 
intuito de obter maior rigor científico neste processo. 
Santos et al. (2009) realizaram um estudo de revisão 
de artigos científicos que abordam sobre as proprie-
dades medicinais da Rosa Mosqueta, principalmente 
no tratamento de feridas abertas. Souza et al. (2016) 
estudaram o processo de trabalho dos enfermeiros 
da atenção primária em relação à Política Nacional 
de Plantas Medicinais e Fitoterápicos. Santos & Trin-
dade (2017) analisaram a ação do profissional de 
enfermagem em promover a conscientização sobre 
a importância do uso de plantas medicinais e da fito-
terapia pela população e o impacto desta ação para a 
saúde pública.

 Observa-se uma sequência cronológica nos 
estudos supracitados, envolvendo pesquisas em 
geral com plantas medicinais, dentre essas, as com 
plantas medicinais e enfermagem. Tais abordagens 
científicas dialogam com aspectos históricos e com 
a evolução de políticas públicas sobre plantas medi-
cinais e medicamentos fitoterápicos, como vistos a 
diante. 

 Desde o início dos tempos os homens primiti-
vos utilizavam a natureza como fonte de alimentação, 
vestimenta e as plantas medicinais para fins terapêu-
ticos (MACIEL et al., 2002). O conhecimento sobre 
as plantas medicinais foi construído historicamente 
a partir da sabedoria comum que articula a saúde e 
a cultura, conhecimento considerado tão antigo que 
antes mesmo do aparecimento da escrita as pessoas 
já utilizavam as plantas como remédio ou alimento 
(ALVIM et al., 2006). 

 Essa preferência do povo pelo uso de plantas 
medicinais no Brasil deve-se em parte ao fato de que 

o país possui uma das floras mais ricas do mundo, fa-
cilitando a descoberta de algumas substâncias cura-
tivas. O Brasil é um país multicultural, as diferentes 
etnias exercem grandes influências no modo de vida 
da população, assim como no uso de plantas para fins 
medicinais, conhecimentos herdados de família e que 
durante muito tempo foi a principal forma de cura uti-
lizada, principalmente pela população rural (BADKE, 
2008).

 Doravante, nas décadas de 70, 80, 90 e início 
do século XXI ocorreram vários avanços nas políticas 
públicas que permitiram que as plantas medicinais e 
os fitoterápicos fossem incorporados como práticas 
integrativas e complementares no Sistema Único de 
Saúde (BUENO et al., 2016). Com isso, muitos foram 
os avanços nas pesquisas envolvendo o conheci-
mento sobre as plantas medicinais e medicamentos 
fitoterápicos e as diversas áreas da saúde, como a 
enfermagem. 

 Como é de grande importância enaltecer, o 
conselho Federal de Enfermagem (COFEn), órgão 
normatizador da profissão enfermagem, estabelece 
a partir da Resolução 197/97, no Art. 1º, as Terapias 
Alternativas como especialidade e/ou qualificação do 
profissional de enfermagem. Iniciativas que são de 
grande importância para os investimentos na quali-
ficação de profissionais de saúde referente ao tema, 
uma vez que aumenta a oportunidade e atuação de 
profissionais de enfermagem em práticas terapêuti-
cas (HEISLER et al., 2015). 

 A enfermagem tem papel importante por ser 
uma profissão que esta em contato constante com a 
população da comunidade, principalmente na aten-
ção primaria. É o profissional de enfermagem que 
detém o preparo e a formação para o cuidado, assim 
como o conhecimento para a gestão (SOUZA, 2013). 
 
 A utilização das plantas medicinais é uma 
prática popular divulgada ao alcance da maioria das 
pessoas, contudo, é comum que os profissionais de 
enfermagem desconhecem sobre essa prática, o que 
pode levar à ausência de incentivo ao seu uso (SOU-
ZA et al., 2016). 

 Desta forma, torna-se necessário o conheci-
mento científico, associado com o saber popular, para 
a utilização correta de uma planta medicinal, sendo 
fundamental saber identificá-la, compreender a sua 
composição química, as contraindicações, a dosa-
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gem adequada, e a via de administração correta, visto 
que sem esses cuidados podem prejudicar o principio 
ativo, e consequentemente no efeito esperado (SOU-
ZA et al., 2016). Como abordado por Maciel et al., 
(2002) é de grande importância que sejam multidisci-
plinares os estudos envolvendo plantas medicinais.

 Sob tal contexto, a capacitação dos profissio-
nais de saúde, bem como da enfermagem para o uso 
e o manejo das plantas medicinais é de fundamental 
importância e soa como uma medida a ser adotada e 
incentivada, vislumbrando proporcionar maior conhe-
cimento sobre a eficácia e a segurança na utilização 
de plantas medicinais (SOUZA et al., 2016). 

 Mostra-se como de grande importância, por 
profissionais da saúde, a busca de especializações 
e atualizações sobre as práticas populares de promo-
ção da saúde com o uso de plantas medicinais para 
atender melhor seus pacientes (SOUZA et al., 2010). 
Estudos descrevem sobre enfermagem e plantas me-
dicinais, abordando questões éticas e legais sobre as 
plantas medicinais na construção do conhecimento e 
no cuidado de enfermagem (ALVIM et al., 2006; BOR-
GES et al., 2010).

 Por fim, observa-se que nas últimas décadas 
houve no Brasil uma crescente de políticas públicas 
sobre as plantas medicinais, reconhecendo o uso de 
plantas medicinais e fitoterápicas como uma alterna-
tiva no auxílio e combate de doenças e patologias e 
na promoção à saúde. De forma análoga, observa-se 
um investimento crescente em pesquisas científicas 
e o incentivo à formação e à qualificação de recur-
sos humanos da área da saúde, como a enfermagem, 
visando maior eficácia e segurança na utilização de 
plantas medicinais. 

 Das pesquisas científicas sobre enfermagem 
e plantas medicinais, nota-se que as propostas tran-
sitaram em contextos associados com a atenção pri-
mária e saúde coletiva, avanços científicos, formação 
de recursos humanos, aspectos práticos e formas de 
cuidar, questões éticas, legais e políticas públicas. 
Assim, o presente estudo analisou de forma quan-
titativa registros científicos disponíveis nos portais 
acadêmicos que envolvem a enfermagem e plantas 
medicinais, apresentando também as principais plan-
tas medicinais encontradas nos registros científicos, 
promovendo a união de diversas informações sobre 
enfermagem e plantas medicinais e o norteamento de 
novas pesquisas científicas sobre o tema.

5. Conclusão

 A análise quantitativa de registros científicos 
sobre as pesquisas com enfermagem e plantas medi-
cinais demonstrou que os estudos são mais frequen-
tes, ou seja, apresentam maiores valores nos perío-
dos de 2013 a 2017. Já os períodos de 2009 a 2012 
apresentaram valores intermediários e os períodos 
de 2001 a 2004 e 2005 a 2008, apresentaram os me-
nores valores.

 Ainda na análise quantitativa, os registros 
científicos foram mais frequentes na categoria III, 
ou seja, a que se referente aos aspectos práticos e 
o cuidar. Já as outras categorias, ou seja, a I, a qual 
envolve a atenção primária e saúde coletiva, a II, a 
qual envolve avanços científicos e formação de recur-
sos humanos e a IV, a qual envolve questões éticas, 
legais e políticas públicas, apresentaram os mesmo 
valores de frequência. 

 As descrições dos registros científicos sobre 
as pesquisas com enfermagem e plantas medicinais 
permitiram apresentar e quantificar as plantas medici-
nais mais citadas nos registros científicos e suas prin-
cipais indicações de uso popular. Assim, o presente 
estudo teve o intuito de promover a quantificação e 
junção de diversas informações sobre o tema e norte-
ar o direcionamento de novas pesquisas científicas.
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Resumo

A síndrome pós-poliomielite (SPP) é caracterizada pelo surgimento de novos sintomas que ocorreram no 
passado na fase aguda da poliomielite. Entre estes novos sintomas encontra-se a intolerância ao frio (IF), 
que é uma sensibilidade anormal ao frio ou a baixas temperaturas, podendo esta progredir rapidamente 
para dor, sendo mais comum nas extremidades. Recentes pesquisas mostram uma variedade de mu-
danças positivas dentro da fisiologia e da construção bioelétrica do corpo, promovidas pelo aterramento 
humano. Verificar através da termografia infravermelha se há alteração na temperatura das extremida-
des dos membros inferiores (MMII) de pacientes com SPP, ao utilizarmos uma técnica de redução de 
cargas iônicas. Para este estudo utilizou-se como tecnologia de redução de carga iônica Magicramp®, 
foi posicionada embaixo dos MMII de dois pacientes com SPP. A captação das imagens termográficas foi 
realizada com a câmera FLIR T650sc 25, 640 x 480 pixels.  As imagens foram capturadas em quatro situ-
ações diferentes, sem o uso da tecnologia, no tempo de 10, 20 e 30 minutos após a técnica anti-estática; 
nos dois MMII e depois em cada membro inferior (MI) separadamente. Foi observado que os MMII mais 
acometidos possuíam menor temperatura, e maior heterogeneidade térmica. Após o uso da tecnologia 
anti-estática foi notado uma maior homogeneidade térmica dos MMII estudados. A redução de cargas 
iônicas através de tecnologia de aterramento humano demonstrou uma maior homogeneidade térmica no 
MI mais acometidos após o uso do Magicramp®.

Palavras-chaves: Síndrome Pós-Poliomielite, intolerância ao frio, aterramento humano, redução de carga 
iônicas.

Abstract
Post-polio syndrome (PPS) is characterized by the emergence of new symptoms that have occurred in the 
past in the acute phase of poliomyelitis. Among these symptoms is the cold intolerance, which is an ab-
normal sensitivity to cold or low temperatures that can progress rapidly to pain being more common in the 
extremities. Recent research shows a variety of positive changes within the physiology and bioelectrical 
construction of the body, promoted by grounding the human body. Verify through infra-red thermography if 
occurs temperature changes of the lower extremities of patients with PPS, when using a technology of io-
nic charge reduction. The Magicramp® device was used as ionic charge reduction technology, which was 
placed under the lower limbs of two patients with PPS. The capture of the thermographic images was made 
using the FLIR T650sc 25, 640 x 480 pixels camera. The images were captured in eight different situations, 
without the use of the device, after 10, 20 and 30 minutes of the use of the anti-static device; First two lower 
limbs and then separately. It was observed that the most affected members had lower temperature, and 
bigger thermal heterogeneity. After the use of the anti-static technology was noticed a greater thermal ho-
mogeneity of the limbs. The reduction of ionic loads through human grounding technology demonstrated 
a greater thermal homogeneity in the most affected limbs after the use of Magicramp®.

Keywords: Post-Polio Syndrome, cold intolerance, grounding human body, Reduction of ionic charge
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1. Introdução

 A síndrome pós-poliomielite (SPP) é uma 
desordem do sistema nervoso, caracterizada por ser 
uma doença de curso lento e com início insidioso que 
se manifesta após um período de estabilidade de no 
mínimo 15 anos após a infecção inicial da poliomielite 
anterior aguda (PAA). Agravando as sequelas moto-
ras da PAA, podendo os sintomas incluir: nova fraque-
za muscular; fadiga anormal; intolerância ao frio (IF); 
dores musculares e/ou articulares; perturbações do 
sono; redução da capacidade funcional (NEVES et 
al., 2007; OLIVEIRA et al., 2008; VRANJAC et al., 
2006; OLIVEIRA et al., 2014).

 Muitos indivíduos com história de PAA con-
vivem com a dificuldade em tolerar baixas temperatu-
ras, ou mesmo frescas ou frias, denominado de IF. Po-
dendo progredir rapidamente para dor e desconforto 
da região exposta (CAMPBELL, KAY, 1998). Sendo 
relatada principalmente nas extremidades, mãos e 
pés.

 Os danos ocorridos nas células da coluna in-
termédio-lateral (na infecção aguda da PAA) causam 
a diminuição na resposta vasoconstritora simpática 
em razão destas regiões serem responsáveis pelas 
reações orgânicas às mudanças climáticas (OLIVEI-
RA et al., 2008; SILVER, 2001).

 No músculo acometido, o processo é corrob-
orado pelo mecanismo de bomba muscular danifica-
do que dificulta o retorno venoso e contribui para o 
edema do membro, impedindo um adequado aporte 
sanguíneo para as extremidades (OLIVEIRA et al., 
2008; SILVER, 2001). 

 Os capilares da pele que liberam calor para 
o meio ambiente tornam-se ingurgitados, diminuindo 
a temperatura de pele. Em consequência, os esfínc-
teres arteriais se constringem, diminuindo o fluxo do 
sangue e contribuindo ainda mais para abaixar a tem-
peratura do tecido. Esta hipotermia localizada pro-
duz diminuição na velocidade de condução do nervo, 
aumenta o período refratário da membrana da fibra 
muscular, diminui a ativação do fuso muscular e au-
menta a viscosidade do músculo, tendo como resul-
tado um rebaixamento na resposta ao estímulo motor 
(OLIVEIRA et al., 2008).

 Recentes pesquisas mostram uma variedade 
de benefícios do contato direto do ser humano com 
a Terra conhecido como aterramento humano. Este 
contato promove uma transferência de cargas elétri-
cas (íons) entre o indivíduo com a terra, equilibrando 

assim a “estrutura” iônica responsável pela estabili-
dade do organismo (OBER, 2003; SOKAL et al., 2013; 
OSCHMAN et al, 2015; CHEVALIER et al, 2006).
Os avanços tecnológicos e as mudanças de hábitos e 
estilo de vida, fizeram com que grande parte da popu-
lação diminuísse ou até perdesse o contato com as 
influências elétricas da terra, já que roupas, calçados 
e moradias em edifícios, funcionam como isolantes 
(CHEVALIER et al, 2015).

 O isolamento aos qual o organismo é exposto 
resulta em correntes não naturais no corpo, gerando 
por questões físicas, cargas estáticas ou íons. Estes 
últimos, devido ao fenômeno de atração, se unem às 
cargas estáticas produzidas pelo ambiente, poten-
cializando a capacidade de interação e liberação de 
radicais livres (OBER, 2003; OSCHMAN et al, 2015; 
CHEVALIER et al, 2015; GHALY, TEPLITZ, 2004).
 
 O aterramento humano produz uma gama 
de mudanças positivas dentro da fisiologia e da con-
strução bioelétrica do corpo. Entre os efeitos positivos 
encontramos a diminuição da viscosidade sanguínea, 
pois a aterramento humano reduz a agregação de cé-
lulas vermelhas do sangue (CHEVALIER et al, 2006; 
2014).
 
 As cargas elétricas negativas carregadas 
pela membrana das células vermelhas mantém um 
espaçamento da célula na corrente sanguínea por re-
pulsão estática. Quanto mais negativo for a carga da 
superfície das células vermelhas maior será a força 
de repulsão entre as células vermelhas, implicando 
numa menor viscosidade do sangue e em um melhor 
fluxo sanguíneo (CHEVALIER et al, 2014; 2013).
 
 A ação do aterramento humano no Sistema 
Nervoso Autônomo foi comprovada em estudos que 
avaliaram o stress, pois foi registrada melhora em 
funções autonômicas, tais como variabilidade da 
frequência cardíaca e diminuição da tensão muscular  
(CHEVALIER et al, 2014; 2013).
 
 Com base nos estudos apresentados; con-
siderando o importante papel do Sistema Nervoso 
Autonomo na termorregulaçao corporea; e partindo 
do pressuposto  de que a diminuição da viscosidade 
do sangue promovido pelo aterramento humano fa-
cilita a circulação sanguinea, favorecendo o aqueci-
mento das extremidades, este estudo trabalhou com 
a hipotese de que o aterramento humano pode ser 
usado como adjuvante no tratamento do sintoma de 
IF dos pacientes com SPP.
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 O presente estudo verificou por meio de ter-
mografia infravermelha se há alterações na tempera-
tura das extremidades de membros inferiores de paci-
entes com Síndrome Pós Poliomielite, ao utilizarmos 
uma técnica de redução de cargas iônicas.

2. Método

 A pesquisa foi realizada no Setor de Doenças 
Neuromusculares da UNIFESP/EPM, devida mente 
registrado como Comitê de Ética em Pesquisa sob o 
Registro 092211014. O estudo foi realizado em sala 
com temperatura controlada entre 19°C a 20°C. A 
captação das imagens termográficas foi feita com o 
uso de câmera FLIR T650sc 25°, 640 x 480 pixels. 

 O uso desse equipamento permite que as tem-
peraturas da superfície tissular sejam visualizadas em 
uma imagem digital de alta resolução acompanhadas 
de uma escala colorida quantitativa (palete), disposta 
ao lado da imagem para auxiliar na interpretação vi-
sual. As cores mais escuras correspondem às áreas 
mais frias ou hiporradiantes e as mais claras corre-
spondem às regiões mais quentes ou hiperradiantes 
(BRIOSCHI et al, 2007). Nesse estudo as cores foram 
ajustadas de modo que as baixas temperaturas foram 
representadas pelas nuances em azul e as altas pelas 
nuances em vermelho.

 As imagens foram processadas através do 
software FILR Tools® modelo térmico MEDICAL (fig-
ura 1a e 1b) com a finalidade de linearizar as tem-
peraturas estabelecendo uma relação entre a cor e 
sua área correspondente, sem a utilização de valores 
decimais. Cada cor é referente a uma temperatura 
sendo denominada com o código Sp1 até Sp8. Na 
figura 1 pode-se observar os códigos relacionados as 
respectivas cores e temperaturas correspondentes, 
para cada área estabelecida há uma variação de +1o 
C, pois o modelo MEDICAL define a cor pelo limite 
inferior de temperatura. 

 Após a linearização da imagem ferramenta 
COLORS do software FLIR Tool® e salvas no formato 
JPEG e posteriormente importadas para o ambiente 
de tratamento de imagem do software ImageJ-NIH 
(Open Source ImageJ-NIH do National Institutes Of 
Health NIH – USA) para padronizar a escala de ta-
manho para realização do processamento das cores 
e das respectivas áreas, a escala definida foi de 10 
pixels correspondendo a 1cm, após a definição da es-

cala, as imagens tiveram suas cores avaliadas inicial-
mente pela ferramenta COLORS, onde as imagens 
foram convertidas em valores numéricos computa-
cionais binários e assim possibilitando o cálculo das 
respectivas áreas das cores. A figura 2 apresenta o 
resultado do processamento das áreas para dimens-
ionamento.

 Após os cálculos das áreas os dados encon-
trados foram plotados com o objetivo de avaliar o 
comportamento da alteração das áreas em relação ao 
tempo de exposição ao frio, e mensurar seus respec-
tivos comportamentos térmicos nos instantes T0, T1, 
T2 e T3 para ambos os pacientes. 

 Após as imagens equalizadas as imagens 
foram trabalhadas e processadas (figura 02a e 02b) 
no software de Open Source ImageJ-NIH do Na-
tional Institutes Of Health NIH – USA, com o objetivo 
de isolar as cores e conseguintemente dimensionar 
suas respectivas áreas. Todas as imagens foram pa-
dronizadas na escala de 10 pixels correspondente a 
1cm, possibilitando o cálculo da área em centímetros 
quadrados. 

 Neste estudo utilizou-se a tecnologia de car-
gas iônicas Magicramp® sendo caracterizada por 
uma almofada preenchida com material anti-estático 
utilizados na fabricação de plásticos anti-estáticos de 
aplicação na indústria eletrônica16. 

 Ao entrar em contato com o corpo do indivíduo 
ocorrerá um desbalanceamento iônico gerando uma 
diferença de potencial, atraindo para o Magicramp® 
os íons que estão livres nas estruturas e ou superfí-
cies do corpo. Sendo esta atração similar ao processo 
de aterramento de sistemas onde não se pode ocorrer 
acúmulo estático de elétrons, pois, estes são respon-
sáveis por descargas involuntárias de energia.

 Para este estudo em forma de relato de caso, 
dois pacientes foram convidados a participar volun-
tariamente, sendo previamente esclarecidos sobre o 
procedimento e etapas que iriam ocorrer.

 Antes da captura das imagens os sujeitos re-
tiraram as órteses e permaneceram em repouso, em 
decúbito dorsal, por 20 minutos na sala de testes que 
possuía temperatura controlada (19°C a 20°C). Os 
pacientes foram orientados a restringir seus movi-
mentos ao necessário e a evitar contato com a pele 
das regiões que seriam avaliadas, para permitir a es-
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tabilização da temperatura corporal antes do início do 
estudo.  

 As imagens termográficas foram capturadas 
em oito situações: T0, sem a almofada Magicramp®: 
T1, após 10 minutos de uso da almofada Magicramp® 
sob os membros inferiores (MMII); T2, após 20 minu-
tos de uso da almofada; T3, após 30 minutos de uso 
da almofada. Devido a irradiação de temperatura en-
tre os MMII, foram capturadas imagens dos MMII em 
conjunto e de cada membro inferior (MI) separada-
mente. 

Relato de caso:
Paciente 1: CMT, sexo feminino, 56 anos.  Manifestou 
quadro de PAA aos 12 meses de idade, com quadro 
de tetraplegia. Ficando com uma sequela residual 
de disparesia em MMII com maior acometimento em 
membro inferior direito (MID).

Relata ter começado a caminhar aos nove anos de 
idade, após anos de fisioterapia e com auxílio de tutor 
longo com cinto pélvico em MID e uso de muletas ca-
nadenses. Realizou três cirurgias corretivas no MID 
durante a adolescência. 

 Aos 38 anos começou a sentir nova fraqueza 
muscular em MMII e membros superiores (MMSS), 
fadiga, dores, dificuldade para caminhar. Aos 48 anos 
foi diagnosticada com SPP. 

 Atualmente apresenta status físico de quadri-
paresia, sendo o MID o mais acometido. Relata fadiga, 
dores articulares, IF, extremidades frias e cianóticas. 
Refere que sempre foi mais sensível ao frio, mas com 
a SPP este sintoma se agravou. Utiliza tutor longo em 
MID, tutor curto em membro inferior esquerdo (MIE) e 
muletas canadenses para se locomover. 

 Paciente 2: MCASS, 52 anos, sexo femini-
no, aposentada, casada. Aos 2 anos e 6 meses foi 
acometida pela PAA apresentando quadro clínico de 
triplegia de MMII e membro superior direito (MSD). 
Teve perda de marcha sendo esta restabelecida aos 
quatro anos aproximadamente, sem o uso de órteses 
e aditamentos.  Como seqüela residual permaneceu 
com quadro de diparesia com MID mais comprometi-
do. Realizou quatro cirurgias corretivas no MID. 

 Começou a sentir dores no joelho esquerdo e 
nos ombros, e fadiga aos 38 anos; aos 39 notou nova 
fraqueza muscular em MID e nos MMSS.  Sendo diag-

nosticada com SPP aos 42 anos. Relata sempre ter IF 
mas este sintoma tem se apresentado cada vez mais 
intenso. 

 Apresenta quadro de diparesia de MMII com 
maior comprometimento do MID, fadiga, dores ar-
ticulares, IF, apresentando ao exame físico pele fria e 
acinzentada em MID. Faz uso de tutor curto em MID. 

3. Resultados

 Optamos por explorar o membro mais aco-
metido visto que ele era o que os pacientes mais apre-
sentavam IF.
As figuras 1a e 1b apresentam os MMII, já com a tem-
peraturas linearizadas e sua respectivas áreas carac-
terizando o comportamento térmico, ou seja, o quão 
frio ou quente está o membro no momento da realiza-
ção da fotografia. 

Figura 1a e 1b- Imagem térmica processada com 
modelo térmico MEDICAL sem o uso da tecnologia 
- paciente 1 e 2. a) membro maia cometido apre-
sentando predominância de cores fria. b) membro 
menos acometido apresentando predominância de 
cores quentes. Os valores codificados de Sp1 a Sp8 
foram divididos conforme observado nas imagens 1a 
e 1 b e seus valões correspondem a: Sp1= 19,00°C; 
Sp2= 21,50°C; Sp3= 23,00°C; Sp4= 24,50°C; Sp5= 
26,75°C; Sp6= 28,00°C; Sp7= 29,00°C; Sp8= 
31,00°C.

A tabela 1 apresenta o resultado da medição do valor 
da temperatura das áreas de Sp1 a Sp8 utilizando o 
software FLIR Tool® nos intervalos de tempo: Tempo 
0 = sem uso da tecnologia, T1 = 10 minutos de uso, 
T2 = 20 minutos de uso, T3 = 30 minutos de uso. Cada 
cor representa uma temperatura sendo Sp1 a tem-
peratura da sala onde foi realizado o estudo e Sp8 
a temperatura e de maior calor todas avaliadas em 
Graus Celsius.
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A figura 2 apresenta o resultado da linearização das 
temperaturas e o processamento das imagens tér-
micas isolando cada cor e o valor de sua respectiva 
área.

Tabela 1 – Temperatura das áreas nos instantes de tempo 0, 10, 20, 30 minutos.

 O Figura 2 Imagem térmica processada com 
modelo térmico MEDICAL do software FLIR Tool® 
com as respectivas áreas das cores isoladas pelo 
software ImageJ-NIH e seus valores em cm2.
 Os gráficos 1 e 2 representam a variação 
da área de temperatura em função do tempo de ex-
posição.
 Gráfico 1 - Membro mais acometido Paciente 
1 - Temperaturas das áreas
A linha pontilhada de 19°C corresponde a tempera-
tura ambiente
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Paciente 1

 Observa-se pelo gráfico 01 que as áreas de 
avaliação alteram seus respectivos valores, áreas 
com valores mais quentes desapareceram gradati-
vamente, e áreas com valores mais frio surgiram no 
decorrer do estudo. As áreas Sp5= 27,00°C e Sp6= 
28,00°C apresentaram um comportamento decres-
cente até T=20 minutos e retornaram a subir, indican-
do uma possível tendência de aumento de tempera-
tura. 

 O valor Sp4=24,00°C indica uma possível 
tendência de equilíbrio térmico levando em consid-
eração a variação de aumento das áreas Sp4 e Sp5 
(áreas mais frias) e redução da área Sp7 (área mais 
quente).

Gráfico 2 - Membro mais acometido Paciente 2 - tem-
peraturas das áreas
A linha pontilhada de 19°C corresponde a tempera-
tura ambiente.

Paciente 2

 Observa-se pelo gráfico 02 que as áreas 
de avaliação alteram seus respectivos volumes, 
o dado mais evidente foi que as áreas com valores 
mais quentes são maiores em relação ao paciente 1 
correspondendo com o relato pelo paciente, a área 
Sp5=26°C apresentou um aumento de área pratica-
mente constante, a área Sp6=28°C embora apresen-
tou uma queda, indicou uma tendência de aumento, 
a área Sp4=25°C apresentou uma oscilação de tem-
peratura, apresentando um queda na avaliação T3 in-
dicando um possível comportamento de aumento de 
temperatura.

4. Discussão

 Este estudo piloto é pioneiro, pois não se en-
contra na literatura nacional o uso da redução de car-
gas iônicas voltado para a saúde humana, tão pouco 
sua influência na IF. Assim como na literatura interna-
cional não se encontra uma pesquisa que trate desta 
problemática.

 A IF é um sintoma comum presente nos indi-
víduos com história previa de PAA com ou sem diag-
nóstico de SPP. 

 Nossos pacientes relataram que já eram hip-
ersensíveis ao frio antes mesmo do diagnóstico da 
SPP, porém este se agravou mais com o passar do 
tempo corroborando com dados anteriores apontam 
que 69,8% dos indivíduos relataram maior sensibili-
dade ao frio (QUADROS et al., 2012).

 No exame físico, a temperatura central de 
pacientes com SPP é quase sempre normal, mas os 
membros com atrofia significativa tendem a ser frios 
ao toque, com alteração da coloração (cianose) e 
áreas edemaciadas. São frequentes as queixas de 
aumento da fadiga e da fraqueza quando os pacientes 
são expostos ao frio (OLIVEIRA, QUADROS 2008).

 O presente estudo evidenciou que os MMII 
dos pacientes com maior acometimento possuíam 
temperaturas menores, e apresentavam maior het-
erogeneidade térmica no MI mais acometido. Foi 
comprovado através da termografia que existe uma 
diferença de temperatura de um MI para o outro, sen-
do o MI que apresenta a temperatura mais baixa é o 
mais acometido, até o momento isto só era observado 
através de exame físico e com os relatos dos pacien-
tes. 

 A baixa temperatura do membro afetado 
ocorre pelo fato de a atrofia muscular dificultar a ma-
nutenção do aquecimento dos membros nos sobrevi-
ventes da pólio, pois a contração muscular ineficiente 
impede o adequado aporte do fluxo sanguíneo para 
as extremidades (SILVER, 2001), a IF é um sintoma 
presente principalmente na musculatura afetada, 
causada pela falta de regulação térmica central ou 
periférica (OLIVEIRA, MAYNARD, 2002).

 Estudo da distribuição topográfica da IF em 
indivíduos com SPP, 49% dos indivíduos relataram 
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sentir o frio incomodar o MI mais acometido (menos 
funcional) e 13%, informaram maior envolvimento no 
MI menos acometido (mais funcional) (LIMA et al., 
2014).

 A fadiga encontrada nos sobreviventes da 
pólio tem, entre outras causas, a fraqueza muscular 
e a perda de calor, pois esses indivíduos necessitam 
de um maior gasto energético para manutenção da 
temperatura corpórea diminuindo a energia destinada 
ao movimento muscular (BRUNO, 1996). 

Após o uso da almofada anti-estática foi observado 
o aumento da homogeneidade de temperaturas dos 
membros estudados, o que pode ser comprovado por 
meio da equalização das cores e variação de temper-
atura dos membros. 

 A estes resultados nos relacionamos duas 
hipóteses; 1a) a tecnologia de redução de cargas 
iônicas promove uma influência positiva ao Sistema 
Nervoso Autônomo, sendo este o responsável pela 
termorregulação, melhorando assim o equilíbrio tér-
mico dos membros afetados; 2a) o aterramento hu-
mano produziu uma diminuição da viscosidade san-
guínea, em função da desaglomerarão das células 
sanguíneas vermelhas facilitando, assim a circulação 
sanguínea, possibilitando um maior aporte sanguíneo 
para as extremidades.

 Em um estudo duplo-cego, concebido com 
40 indivíduos sendo 27 aterrados e 13 aterrados de 
forma simulada, a perfusão sanguínea da face foi 
acompanhada, pelo período de uma hora, com o uso 
de uma câmara a laser de alta definição. O resultado 
foi uma melhor regulação do fluxo sanguíneo nos in-
divíduos do grupo ativo quando comparados ao grupo 
placebo. 

 O autor concluiu que o equilíbrio iônico foi re-
sultado de uma regulação mais eficiente do Sistema 
Nervoso Autônomo e consequentemente do fluxo 
sanguíneo facial, trazendo à mente a idéia de um 
termostato eficiente que ativa e desativa o sistema 
de aquecimento ou arrefecimento de acordo com as 
flutuações de temperatura dentro do ambiente contro-
lado. 

 Outra explicação dada pelo autor para justifi-
car a melhora do fluxo sanguíneo facial foi a diminu-
ição da viscosidade do sangue (CHEVALIER, 2014), 
pois quanto mais negativa for a carga da superfície 

das células vermelhas maior é a força de repulsão 
implicando em uma menor viscosidade e maior fluxo 
sanguíneo (CHEVALIER, 2013).

 Outro estudo duplo cego envolvendo cinquen-
ta e oito indivíduos adultos saudáveis, dos quais 30 
formavam o grupo controle, avaliou os efeitos do at-
erramento humano na fisiologia humano utilizando 
de eletroencefalogramas, eletromiografias de su-
perfícies e pulso de volume de sangue e frequência 
cardíaca, após ligação à Terra, cerca de metade do 
grupo experimental apresentou uma resposta abrup-
ta quase que instantânea nos valores da  raiz média 
quadrática do eletroencefalograma do hemisfério es-
querdo, também apresentou mudanças rápidas em 
valores eficazes de eletromiogramas de superfície de 
trapézio superior direito e esquerdo, a variância de 
sinal em potenciais musculares também aumentou 
significativamente (CHEVALIER, 2006).  

 O aterramento humano diminuiu o pulso de 
volume de sangue em 19 dos 22 sujeitos experimen-
tais e em 8 dos 30 controles, a frequência cardíaca 
não foi afetada. 

 Esses resultados em conjunto sugerem 
reduções nos níveis de estresse global, tensões e 
balanço autonômico no organismo após ligação à 
terra. Os autores sugerem ainda que a extrema rapi-
dez dessas mudanças indica uma física / bioelétrica 
em vez de um mecanismo de mudança bioquímica 
(CHEVALIER, 2006). 

 A avaliação dos efeitos do aterramento huma-
no no sono, dor e stress em 12 indivíduos, dos quais 
foram coletados níveis de cortisol. Observou-se mel-
hora nos níveis de cortisol diurno, com melhora sig-
nificativa durante o sono, mostrando uma tendência 
de normalização do cortisol circadiano. Os sintomas 
de disfunção do sono dor e estresse foram reduzidos 
ou eliminados em quase todos os assuntos (BRUNO, 
1996). 
 Estudos de microscopia de fundo escuro de 
amostras de sangue de 10 sujeitos adultos saudáveis, 
todos apresentaram uma redução significativa da 
agregação de glóbulos vermelhos, diminuindo a vis-
cosidade do sangue destes (CHEVALIER, 2013).
 
 A ação da redução das cargas iônicas no 
Sistema Nervoso Autônomo foi comprovada por di-
versos artigos, no entanto os mecanismos desta ai-
nda não foram claramente estabelecidos.
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5.Limitação do estudo:

 Vale lembrar que a sala onde o estudo foi re-
alizado era refrigerada com temperatura controlada 
de 190C±10C, para o uso de câmera térmica. Sendo 
está uma população IF, isto atuou como fator limitante 
da referida pesquisa. Na continuação do estudo uma 
temperatura mais agradável para essa população, 
poderia trazer resultados mais prósperos.
 
6.Conclusão

 A redução de cargas iônicas através de tec-
nologia de aterramento humano se mostrou eficaz 
nos pacientes com SPP avaliados, uma vez que es-
tes apresentaram maior homogeneidade térmica nos 
membros avaliados após o uso da tecnologia. 

 O presente estudo evidenciou que realmente 
existe uma diferença de temperatura de um membro 
para o outro, sendo o membro mais acometido mais 
frio, indo de acordo com as queixas dos pacientes.
 
 A possível redução de cargas iônicas repre-
senta uma nova e promissora intervenção, uma vez 
que não requer gastos excessivos, o simples fato de 
caminhar descalço é uma de algumas práticas que 
podem ser facilmente inseridas no dia a dia de qual-
quer pessoa. 

 A continuidade deste estudo buscará avaliar 
quantitativamente a temperatura das extremidades 
dos pacientes com SPP, através de pontos anatômi-
cos pre - estabelecidos podronizando local de leitura 
da temperatura, para acompanhamento das mudan-
ças térmicas que ocorrem com o uso da tecnologia 
de redução de cargas iônicas. Aprovação Comitê de 
Ética em Pesquisa da Universidade Federal de São 
Paulo sob o Registro 092211014.
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Resumo

Quando se trata de direitos fundamentais entende-se serem estes que constituem a essência básica para a vida digna 
do ser humano, com destaque ao princípio da dignidade da pessoa humana que é fundamental para a ordem jurídica, 
pois, é também o que conduz ao reconhecimento de todos os demais direitos. Somente a partir da Constituição Federal 
de 1988 é que a saúde passou a ser considerada como um direito fundamental, porém, apesar disso, a saúde no Brasil 
se encontra a beira de um caos, tanto que em muitos casos, para se conseguir um atendimento médico ou medicamento, 
pessoas têm que apelar para o judiciário. Nesse sentido, o Estado alega a reserva do possível, que se encontra relacio-
nada com as limitações orçamentárias e financeiras que dificultam o integral atendimento dos direitos sociais constitucio-
nalmente estabelecidos, dentre eles, a saúde. Assim, o objetivo deste estudo é realizar uma pesquisa sobre a reserva do 
possível no âmbito da saúde. O método de pesquisa se deu através de revisão de literatura em livros e artigos científicos..
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Abstract

When it comes to fundamental rights, it is understood that they constitute the basic essence for a life worthy of the 
human being, with emphasis on the principle of the dignity of the human person that is fundamental to the legal order, 
since it is also what leads to recognition of all other rights. It is only after the Federal Constitution of 1988 that health 
has come to be considered as a fundamental right, but despite this, health in Brazil is on the verge of chaos, so much 
so that in many cases, to obtain medical attention or medicine, people have to appeal to the judiciary. In this sense, 
the State claims the reservation of the possible, which is related to the budgetary and financial constraints that make 
it difficult to fully comply with constitutionally established social rights, among them, health. Thus, the objective of 
this study is to carry out a research on the reserve of the possible in the scope of health. The research method was 
carried out through literature review in books and scientific articles..
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1. Introdução

 Não se pode falar em direito a saúde, sem 
considerar o direito a vida e o princípio da dignidade 
da pessoa humana. Este deveria ser o valor maior do 
Estado, uma vez que representa o núcleo constitu-
cional supremo em torno do qual gravitam os demais 
direitos.
 
 A saúde é um direito fundamental social, cujo 
conceito está ligado a um completo estado de bem-
-estar físico, mental e social do indivíduo, sem o qual 
não há o que se falar em  uma vida digna.

 Apesar de ser um direito garantido pela Cons-
tituição Federal, atualmente, tem sido muito comum 
às pessoas buscarem o judiciário como forma de con-
seguir algum tratamento médico/hospitalar, medica-
mentos, etc.

 O que se observa é que há o questionamento 
quanto a judicialização excessiva da saúde, sobretu-
do quando se observa que o Estado tem se posicio-
nado de maneira ineficaz na prestação de serviços 
nessa área. 

 Surge então, a questão da reserva do possível 
dentro do direito à saúde, que no Brasil nada mais 
é que as limitações orçamentárias e financeiras que 
dificultam o integral atendimento dos direitos sociais 
constitucionalmente estabelecidos, dentre eles, a 
saúde.

 O termo reserva do possível teve sua origem 
na decisão da Corte Alemã, proferida em 18/07/1972, 
e relaciona-se com a razoabilidade das pretensões 
demandadas ao Estado, tendo em conta o que ele 
efetivamente tem condições de realizar, e o que real-
mente precisa ser garantido, em respeito às normas 
constitucionais. 

 Porém, no caso brasileiro o enfoque é outro, 
pois tem sido invocado como um limite fático ligado 
essencialmente a uma alegada escassez de recur-
sos.

 Desta forma, essa pesquisa tem por objetivo 
principal abordar a reserva do possível no campo da 
saúde. Para tanto, inicialmente foram tratados assun-
tos referentes aos direitos fundamentais consagrados 
pela Constituição Federal; o princípio da dignidade da 
pessoa humana; a saúde como direito fundamental; 

chegando a reserva do possível. Foram demonstra-
das também, as devidas conclusões e referências 
que ampararam o tema. 

 O método de pesquisa se deu através de revi-
são de literatura em livros e artigos científicos.

2. Fundamentação teórica
    Dos Direitos Fundamentais

 Quando se trata de direitos fundamentais 
entende-se serem estes que constituem a essência 
básica para a vida digna do ser humano. Apesar de 
alguns doutrinadores entenderem que os termos di-
reitos humanos e direitos fundamentais possam ser 
sinônimos, parte da doutrina entende que existem 
entre elas algumas diferenças sendo necessário con-
ceituar cada uma delas para então se chegar as suas 
diferenças.

 Sobre o assunto assim se expressa Canotilho, 
“direitos do homem são direitos válidos para todos os 
povos e em todos os tempos; direitos fundamentais 
são os direitos do homem, jurídico-institucionalmente 
garantidos e limitados espacio-temporalmente”. 

 Os direitos do homem provém da própria na-
tureza humana, sendo assim,  seu caráter torna-se 
inviolável, intertemporal e universal; já os direitos fun-
damentais seriam os direitos objetivamente vigentes 
numa ordem jurídica concreta. 

 Antunes considera que o termo “direitos fun-
damentais apenas surge para a humanidade quando 
positivados por um ordenamento jurídico específico, 
geralmente garantidos em normas constitucionais 
frente a um Estado”. 

 Na visão de Bobbio, “os direitos fundamentais 
seriam os direitos objetivamente vigentes numa or-
dem jurídico-concreta”. 

 Os direitos humanos são aqueles direitos que 
miram a proteção da pessoa humana tanto em seu 
aspecto individual como em seu convívio social e em 
caráter universal.

 Assim é possível entender que devido à ampli-
tude do termo pode-se chegar a inúmeras conclusões 
que muitas vezes podem prejudicar o seu real signi-
ficado e dificultar o reconhecimento e a proteção de 
tais direitos.
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 No que se refere ao contexto histórico dos 
direitos fundamentais é possível encontrá-los como 
sendo os de primeira, segunda, terceira e quarta ge-
rações. Primeira Geração: nos séculos V à VI (Ida-
de Média), tornou-se uma época fundamental para a 
história da evolução dos Direitos Fundamentais, pois 
foi nesse tempo que surgiram os antecedentes mais 
diretos das declarações de direitos. 

 Porém, somente a partir dos séculos XVII e 
XVIII que o direito de primeira geração ou também 
conhecido como direitos de liberdade, foram ter seu 
reconhecimento nos textos constitucionais. Tratavam 
de direitos civis e políticos essenciais ao ser humano 
e que possuem a propriedade de se opor ao Estado, 
que era considerado na época como grande opressor 
das liberdades individuais. Eram considerados nessa 
geração os direitos à vida, seguranças, justiça, pro-
priedade privada, liberdade de pensamento, voto, ex-
pressão, crença, locomoção, entre outros. 

 Segunda Geração: a partir do século XIX com 
a Revolução Industrial na Europa, surgiu a segunda 
geração, e está relacionada as conquistas trabalhis-
tas e econômicas. Isso porque os trabalhadores das 
fábricas e indústrias trabalhavam em péssimas con-
dições de trabalho, com jornadas extenuantes, insa-
lubres, perigosas, etc. Em função disso, surgiram os 
movimentos reivindicatórios, como o Cartista (Ingla-
terra) e a Comuna (Paris). O Estado passou a tutelar 
o ser humano, impulsionando as condições básicas 
para sua vida em comunidade. 

 Terceira Geração: a terceira geração dos di-
reitos surgiu durante o século XX, mais precisamen-
te após a Segunda Guerra Mundial, com o advento 
do Estado-Social. São os chamados direitos econô-
micos, sociais e culturais que devem ser prestados 
pelo Estado através de políticas de justiça distributi-
va. Abrangem o direito à saúde, trabalho, educação, 
lazer, repouso, habitação, saneamento, greve, livre 
associação sindical, etc. São considerados direitos 
coletivos por excelência, pois estão voltados à huma-
nidade como um todo. 

 Quarta Geração: o século XXI trouxe os direi-
tos de quarta geração, isso porque passou a figurar o 
avanço das pesquisas no campo da engenharia ge-
nética, às profundas alterações na geopolítica mun-
dial, proporcionadas pela globalização econômica. 
Surgiram então, os mecanismos jurídicos tendentes 
à preservação daprópria existência do homem. Hoje 

em dia fala-se ainda, em direito dos menos favoreci-
dos ampliando-se o horizonte de proteção de direitos 
já consagrados, atribuindo-se maior tutela as crian-
ças, idosos, deficientes, homossexuais, índios, etc. 

 No Brasil, com a entrada em vigor da Consti-
tuição Federal de 1988, pautada na Declaração Uni-
versal dos Direitos Humanos das Organizações das 
Nações Unidas (ONU), fora garantido aos cidadãos 
o papel de responsabilidade de participar e vigiar os 
seus Direitos Humanos, não delegando poder apenas 
ao Estado, em relação à busca da proteção e aplica-
ção desses direitos.

3.O Princípio da Dignidade da Pessoa Humana

 Não se tem notícias do tempo exato do sur-
gimento do pensamento sobre a dignidade humana, 
porém, segundo Marreiro há relatos históricos que 
“essa terminologia passou a existir no mundo antigo, 
através do ideal grego de construir um homem com 
validade universal e normativa”. 

 A autora ressalta ainda, “os Códigos de Ham-
murabi e Manu e a Lei das XII Tábuas, os quais tra-
ziam dispositivos primitivos acerca do conceito da 
dignidade da pessoa humana”. 

 Importante destacar que quando se trata do 
conceito da dignidade da pessoa humana é antes de 
tudo algo que tem que ser considerado de acordo com 
a história e cultura de um povo. 

 Isso leva a entender que a idéia de que o con-
ceito usado hoje pode não ser mais útil amanhã, pois, 
o que se conceitua é um padrão que se dá naque-
le instante, dentro daquilo que o grupo social elege 
como o moralmente correto.

 O conceito de dignidade da pessoa humana é 
eleito a partir de valores que emergem dos nichos de 
grupos sociais por motivos equacionados em si que 
elegem

outros valores, resultando em uma nova construção 
no conceito, o que por sua vez pode influir de maneira 
positiva ou negativa na liberdade social. 
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 O princípio da dignidade da pessoa humana 
é fundamental para a ordem jurídica, pois, é também 
o que conduz ao reconhecimento de todos os demais 
direitos.

  A Constituição ao reconhecer sua presença 
o transforma numa condição que irá validar a vida 
em sociedade, tudo pelo motivo de ser este princípio 
fundado no respeito mútuo entre os seres humanos, 
sendo assim sempre ocupou um lugar de destaque no 
pensamento filosófico, político e jurídico. 

 Nesse sentido, tem o Estado o dever de pro-
teger o direito à vida, a qual está acima de qualquer 
outro direito, sendo que o valor reconhecido a ela está 
na dignidade da pessoa humana, estabelecido no art. 
1º, inciso III, e art. 5º inciso III, da Constituição Fede-
ral. 
 
 Sobre o assunto assim se expressa Miguel 
Reale: “O homem deve ser entendido como um fim 
em si mesmo, razão pela qual lhe é atribuído valor 
absoluto: a dignidade”. 

 A dignidade da pessoa humana representa o 
conteúdo mínimo dos direitos humanos fundamen-
tais. Como afirma Magalhães Filho, “a dignidade da 
pessoa humana é o núcleo essencial de todos direitos 
fundamentais, o que significa que o sacrifício total de 
algum deles importa uma violação ao valor da pessoa 
humana”. 

 Para Silva: “a dignidade da pessoa humana 
é um valor supremo, constituído de todos os direitos 
fundamentais do homem, desde o direito à vida”.   
Acrescenta Alexandre de Moraes que, “a dignidade 
da pessoa humana é um valor espiritual e moral ine-
rente à pessoa, que se manifesta através do direito á 
vida, não podendo ser violado”. 

 Segundo Capez: “Qualquer construção típica, 
cujo conteúdo contrariar e afrontar a dignidade hu-
mana será materialmente inconstitucional, posto que 
afeta o próprio fundamento da existência de nosso 
Estado”. 

 A partir destas idéias é possível entender que 
ao ser humano não se pode atribuir preço, pois o ser 
humano em virtude tão somente de sua condição bio-
lógica humana é um ser racional que deve ser possui-

dor de dignidade, o que o faz segundo a concepção 
do direito moderno igual aos seus demais diante da 
lei. 

 Desta forma, todo ser humano é detentor de 
direitos, ainda que este não os defenda ou não os 
veja em si, devem ser reconhecidos e respeitados 
por seus semelhantes e pelo Estado, pois cabe a este 
último à tarefa de garantir o respeito das liberdades 
civis, ou seja, o respeito pelos direitos humanos e pe-
las liberdades fundamentais, o qual se faz através do 
estabelecimento de uma proteção jurídica. Importan-
te destacar que dentre esses direitos, está inserida a 
saúde, conforme se verá a seguir.

4. Saúde como Direito Fundamental

 Somente a partir da Constituição Federal de 
1988 é que a saúde passou a ser considerada como 
um direito fundamental. A Carta Magna foi à primeira 
Constituição brasileira a positivar o Direito à Saúde 
como Direito Humano Fundamental, assegurado-o 
no art. 6º, caput. Além disso, o art. 196 define a saúde 
como “direito de todos e dever do Estado”, devendo 
ser interpretado de acordo com o princípio da dignida-
de da pessoa humana.

 A trajetória da saúde pública no Brasil passou 
por um período inicial, no qual a atividade do Estado 
se limitava ao combate de doenças epidêmicas e a 
algumas ações sanitárias, enquanto a saúde clínica 
ficava reservada a serviços privados e à caridade. 
Somente a partir da década de 1930 é que ocorreu 
a estruturação de um sistema limitado e público para 
essa área, estruturado por meio dos Institutos de Pre-
vidência, denominados IAP’s, porém, o atendimento 
se resumia à categoria profissional vinculada ao res-
pectivo instituto. 

 A história das políticas de saúde no Brasil foi 
marcada por reflexos dos contextos sociais em que 
estão inseridas. O regime militar consolidou, através 
da Lei n° 6.439/77, o Instituto Nacional de Assistência 
Médica da Previdência Social

 Em oposição a tal sistema limitador e funda-
mentalmente, nascia por meio da VIII Conferência 
Nacional da Saúde, um modelo de saúde fundado em 
bases democráticas e universais, a Reforma Sanita-
rista. A partir da Constituição Federal de 1988, em seu 
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art. 196, o Estado terá que garantir a saúde median-
te políticas sociais e econômicas. Pensando nisso, o 
Estado criou o Sistema Único de Saúde (SUS), com 
a idéia de que o novo sistema iria suprir a grande de-
manda na área da saúde (arts. 198 a 200, CF). 

 Pela redação do art. 198 da CF, o SUS cor-
responde ao conjunto de ações e serviços públicos 
de saúde integrante de uma rede hierarquizada e 
regionalizada, organizado de acordo com diretrizes 
específicas. Tais diretrizes correspondem (a) à des-
centralização do sistema (inciso I); (b) ao atendimento 
integral, priorizando-se a prevenção, mas sem que se 
deixe de lado os serviços de assistência (inciso II); e 
(c) à participação da comunidade (inciso III). 

 O SUS tem como competência diversas atri-
buições voltadas para o controle, fiscalização, execu-
ção de ações de saúde, formação de recursos huma-
nos, proteção do meio ambiente e do trabalho, entre 
outras. E como objetivos, identificar os  fatores  con-
dicionantes  e  determinantes  da  saúde  e  formular  
políticas  para erradicar  as desigualdades no campo 
econômico e social os quais interferem na saúde. 

 O financiamento  do  SUS  é  feito  com  recur-
sos  do  orçamento da Seguridade Social, da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos municípios, 
além de outras fontes, sendo recursos arrecadados 
por meio de impostos e contribuições sociais pagos 
pela população. 

 Outro ponto que merece ser lembrado está re-
lacionado aos direitos fundamentais, cujo art. 198 da 
Constituição da República traz os princípios relativos 
ao direito fundamental à saúde:

 a)  descentralização, com direção única em 
cada esfera de governo; b) atendimento integral com 
prioridade para as atividades preventivas, sem pre-
juízo dos serviços assistenciais; c) participação da 
comunidade; d) financiamento do Sistema Único de 
Saúde nos termos do art. 195, com recursos do orça-
mento da seguridade social, da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, além de outras 
fontes. A Emenda Constitucional n° 20/98 estabele-
ceu que a lei definirá os critérios de transferência de 
recursos para o sistema único da saúde e ações de 
assistência social da União para os Estados, o Dis-
trito Federal e os Municípios, e dos Estados para os 

Municípios, observada a respectiva contrapartida de 
recursos (Constituição Federal, art. 195, § 10); e) li-
berdade na assistência à saúde para iniciativa priva-
da; possibilidade de as instituições privadas partici-
parem de forma complementar do Sistema Único de 
Saúde, segundo diretrizes destes, mediante contrato 
de direito público ou convênio, tendo preferência às 
entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos; f) ve-
dação à destinação de recursos públicos para auxí-
lios ou subvenções às instituições privadas com fins 
lucrativos; g) vedação à participação direta e indireta 
de empresa de capitais estrangeiros na assistência à 
saúde no país, salvo nos casos previstos em lei. 

 Acrescenta-se ainda, que o direito à vida se 
encontra estabelecido no art. 5º da Constituição Fe-
deral e da dignidade da pessoa humana, possuindo 
como consequência à saúde, ou seja, quando se fala 
em direito à vida se está sendo remetido à garantia ao 
acesso do direito à saúde.

 O Superior Tribunal Federal (STF) tem se po-
sicionado de maneira positiva no que tange ao direito 
à saúde. Em um de seus julgados, o Ministro Celso de 
Mello ao julgar caso de paciente com HIV que depen-
dia de medicamentos do SUS assegurou que o direito 
à saúde representa consequência constitucional in-
dissociável do direito à vida.

 O direito público subjetivo à saúde represen-
ta prerrogativa jurídica indisponível assegurada à 
generalidade das pessoas pela própria Constituição 
da República (art. 196). Traduz bem jurídico constitu-
cionalmente tutelado, por cuja integridade deve velar, 
de maneira responsável, o Poder Público, a quem in-
cumbe formular - e implementar - políticas sociais e 
econômicas idôneas que visem a

 garantir, aos cidadãos, inclusive àqueles por-
tadores do vírus HIV, o acesso universal e igualitário 
à assistência farmacêutica e médico-hospitalar. O di-
reito à saúde - além de qualificar-se como direito fun-
damental que assiste a todas as pessoas - representa 
consequência constitucional indissociável do direito 
à vida. O Poder Público, qualquer que seja a esfera 
institucional de sua atuação no plano da organização 
federativa brasileira, não pode mostrar-se indiferen-
te ao problema da saúde da população, sob pena de 
incidir, ainda que por censurável omissão, em grave 
comportamento inconstitucional. A interpretação da 
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norma programática não pode transformá-la em pro-
messa constitucional inconsequente. 

 Em outro julgamento, o Ministro Lewandowski 
afirmou que o julgador ao ser confrontado entre prote-
ger o direito à vida e à saúde ou fazer prevalecer um 
interesse financeiro e secundário do Estado, entende 
que por razões de ordem ético-jurídica impõem ao jul-
gador uma só e possível opção: aquela que privilegia 
o respeito indeclinável à vida e à saúde humana. 

 Para o Ministro Luiz Fux “a assistência à saú-
de, a ser atendida de forma solidária pelos entes pú-
blicos (Estados, DF e Municípios), deve ser integral, 
alcançando o fornecimento de medicamentos, mate-
riais de difícil acesso, ou tratamento a doentes que 
dele necessitem para o uso permanente ou por tempo 
determinado”. 

 Dentre os diversos julgados existentes em fa-
vor daqueles que necessitam de cuidados a saúde, 
aqui demonstrados através desses três exemplos, 
observa-se que a jurisprudência é unânime em en-
tender ser a saúde é direito fundamental e o Estado 
deve concretizar este direito.
 
 Quando se analisa a saúde com base em prin-
cípios, o primeiro a ser considerado é o princípio da 
igualdade que significa igual tratamento entre os ho-
mens, sem haver discriminações ou distinções, pro-
porcionando a melhor condição de vida a todos.

 A igualdade jurídica pode ser observada como 
regra, como um princípio e como um postulado. Como 
regra, identifica-se como uma proibição de tratamen-
to diferente entre pessoas em situações iguais; como 
princípio, assemelha-se aos

 demais princípios jurídicos, concebida como 
mandamento de otimização, designando um estado 
de igualdade que deve ser atingido; e como postulado 
normativo possui a finalidade é fixar os critérios her-
menêuticos para a aplicação das demais normas e 
princípios fundamentais. 

 Tendo como premissa que todos somos iguais 
perante a lei (art. 5º, CF), entende-se que também 
nas condições de garantias a igualdade na aplicação 
do direito continua a ser uma das dimensões básicas 
do princípio da igualdade constitucionalmente garan-
tido, assumindo particular relevância no âmbito da 

aplicação igual da lei (do direito) pelos órgãos da ad-
ministração e pelos tribunais.  

 O princípio da igualdade se aplica de acordo 
com a Carta Magna em duas vertentes, uma no le-
gislativo ou no executivo na elaboração de leis, atos 
normativos e medidas provisórias, os quais são im-
pedidos de criar algo que diferencie as pessoas que 
estejam em relações iguais. Por outro lado, a inter-
pretação deve ser de forma igualitária, sem qualquer 
distinção por qualquer que seja.

 O outro princípio é o da proporcionalidade que 
também se encontra ligado com o Direito Constitucio-
nal e sua natureza resulta dos Direitos Fundamentais. 
No ordenamento jurídico nacional este princípio não 
se encontra expresso na Constituição Federal, so-
mente constando na Lei nº 9784/99, denominada Lei 
do Processo Administrativo Federal. 

 É utilizado quando há um conflito entre direi-
tos e interesses, para que assim possa se resolver 
o interesse das partes da maneira mais satisfatória 
possível. Para tanto, deverão ser analisados os meios 
escolhidos se são adequados para que seja obtido o 
resultado esperado; se o meio escolhido é mais bené-
fico ou o menos oneroso entre as opções existentes e 
se o benefício alcançado preservou os direitos funda-
mentais. 

 O princípio da proporcionalidade não é útil 
apenas para verificar a validade material de atos do 
Poder Legislativo ou do Poder Executivo que limitem 
direitos fundamentais, mas também para, reflexiva-
mente, verificar a própria legitimidade da

 Decisão judicial, servindo, nesse ponto, como 
verdadeiro limite da atividade jurisdicional. 

 E o terceiro princípio a ser aplicado é o da re-
serva do possível que será discorrido na sequência.

5. Reserva do Possível

 A idéia de reserva do possível teve sua ori-
gem na Alemanha, quando do julgamento em que se 
discutia a criação de vagas na faculdade de medicina 
para alunos aprovados no vestibular, mas não classi-
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ficados. A decisão foi no sentido de que os direitos a 
prestações estão sujeitos à reserva do possível, de 
forma que só se pode exigir do Estado uma prestação 
adequada ao limite da razoabilidade. Isto é, o legis-
lador deve avaliar a importância da pretensão para 
incluí-la ou não no Orçamento, resguardando o equi-
líbrio financeiro geral. 

 No caso em questão, entendeu-se que não 
cabia impor ao Estado a obrigação de acesso a to-
dos os que pretendessem cursar o citado curso, desta 
forma, no caso da doutrina alemã entendeu-se que à 
exigência de prestações dentro do limite da razoabili-
dade, não da escassez de recursos, como foi difundi-
da no Brasil.

 No Brasil, a reserva do possível se encontra 
relacionada com as limitações orçamentárias e finan-
ceiras que dificultam o integral atendimento dos direi-
tos sociais constitucionalmente estabelecidos, dentre 
eles, a saúde. O país programa mal os inventos na 
área da saúde, ou seja, reconhece apenas na teoria 
a necessidade à saúde como um dever do Estado. 
As políticas públicas tem sido falhas o que resulta 
em hospitais super lotados, falta de medicamentos, e 
descaso por parte dos profissionais que mal remune-
rados, trabalham insatisfeitos.

 A escassez de recursos econômicos exige 
que essas demandas sejam gradativamente atendi-
das por intermédio de planejamento governamental 
e seleção de prioridades.  O que não tem sido, pelo 
menos na atualidade, o caso brasileiro.

 Torres entende que, as proteções dos direitos 
sociais e econômicos demandam prestações positi-
vas que acarretam despesas para o ente público. A 
implementação desses direitos está subordinada à 
reserva do possível e depende

da reserva da lei instituidora das políticas públicas, 
da reserva da lei orçamentária e do desempenho da 
despesa pela Administração. 

 A jurisprudência tem se posicionado no senti-
do de que Estado deve garantir ao cidadão um míni-
mo de direitos que são essenciais a uma vida digna, 
entre os quais se inclui o pleno acesso a um serviço 
de saúde de qualidade. No entendimento da Ministra 
Cármen Lúcia:

 A noção de reserva do possível, que resulta, 
por implicitude, de determinados preceitos constitu-
cionais (CF, art. 1º, III, e art. 3º, III), compreende um 
complexo de prerrogativas cuja concretização revela-
-se capaz de garantir condições adequadas de exis-
tência digna, em ordem a assegurar, à pessoa, aces-
so efetivo ao direito geral de liberdade e, também, a 
prestações positivas originárias do Estado, viabiliza-
doras da plena fruição de direitos sociais básicos, tais 
como o direito à educação, o direito à proteção inte-
gral da criança e do adolescente, o direito à saúde, 
o direito à assistência social, o direito à moradia, o 
direito à alimentação e o direito à segurança. 

 Novamente fazendo uso dos ensinamentos 
de Torres que alega que a “reserva do possível per-
deu o sentido originário ao chegar ao Brasil, que a 
considerou fática, em contraposição com a reserva do 
orçamento que seria jurídica”.  E conclui que, “passou 
a ser reproduzido na doutrina, que extrapolou a re-
serva do possível dos direitos sociais para os direitos 
fundamentais e o mínimo existencial. 

 Nesse sentido, a reserva do possível serviu 
para alargar a judicialização da política orçamentária 
até o campo dos direitos sociais que uma vez confun-
dido com os fundamentais veio a enfraquecer esses 
direitos que passaram a serem sujeitos a essa cláusu-
la.

 Barcellos contribui com essa pesquisa ale-
gando que de forma geral a expressão reserva do 
possível visa “identificar o fenômeno econômico da 
limitação dos recursos disponíveis diante das neces-
sidades quase sempre infinitas a serem por eles su-
pridas”. 

 
 Significa dizer que por mais que a saúde seja 
um direito de todos e um dever do Estado, dentro do 
conceito de reserva do possível há um limite de pos-
sibilidades materiais para esses direitos que ultrapas-
sam as contendas jurídicas sobre o que se pode exigir 
judicialmente do Estado. Do ponto de vista prático, 
pouco adiantará a previsão normativa ou a técnica 
hermenêutica se não houver recursos financeiros 
para custear a despesa gerada por determinado direi-
to subjetivo.
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6. CONCLUSÃO

 Este estudo teve por objetivo abordar a re-
serva do possível no campo da saúde. A saúde é um 
direito fundamental amparado pela Constituição Fe-
deral de 1988, porém, na prática, não é isso que tem 
acontecido. 

 A ausência do Estado brasileiro nessa área 
tem sido gritante o que tem levado a sua população 
menos favorecida a graves sofrimentos com hospitais 
superlotados, ausência de medicamentos, falta de 
médicos, profissionais despreparados ou desmotiva-
dos uma vez que são mal remunerados. E o resultado 
de tudo isso é que o povo sem condições de optar 
por um serviço particular acaba apelando ao judiciário 
para tentar resolver o problema.

 A jurisprudência pesquisada demonstrou que 
os magistrados não têm se posicionado de maneira 
insensível quanto a essas pessoas, porém, surge 
uma questão que tem gerado discussões acaloradas, 
quais seja, a reserva do possível, que na visão bra-
sileira são as limitações orçamentárias e financeiras 
que não permitem ao país dar maior amparo a saúde 
da sociedade.
 
 Desta forma, conclui-se que é preciso reco-
nhecer que existe a necessidade de o Estado dar a 
garantia de máxima eficácia ao direito à saúde, mas 
não se descarta que existem limites orçamentários do 
Estado. Porém, por diversas razões, dentre elas: éti-
co-jurídicas, no sentido de que entre a inviolabilidade 
do direito à vida e à saúde e a escassez de recursos, 
deve prevalecer a primeira, devendo o Estado respei-
tar as prioridades dos gastos, dentre eles, a saúde, 
para depois pensar em investir recursos em demais 
políticas públicas; respeito à máxima efetividade, à 
força normativa da Constituição, a valores como dig-
nidade humana e vida bem como à vedação ao retro-
cesso social. 
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Resumo
As transformações socioculturais, econômicas, políticas e tecnológicas têm contribuído fortemente para mu-
danças comportamentais nos indivíduos. Estes sentem- se cada vez mais pressionados a atingir os resultados 
exigidos pela sociedade e pelo mercado de trabalho, levando assim em grande parte das vezes a uma grande 
carga de estresse. Neste sentido, o presente estudo busca como objetivo principal realizar um revisão de 
literatura sobre as atuais intervenções realizadas nas empresas com vistas a minimizar os estresse dos traba-
lhadores e potencializar a qualidade de vida no trabalho a partir da relação entre trabalho, saúde e o caminho 
para a construção da qualidade de vida; as questões relacionadas aos estilos de vida e o adoecimento no 
trabalho; consequências do stress no trabalho, bem como do emprego de práticas que proporcionem melhor 
qualidade de vida.

Palavras-chaves: Estresse ocupacional; Qualidade de Vida no Trabalho; Trabalho e saúde mental.

Abstract
Socio-cultural, economic, political and technological transformations have contributed strongly to behavioral 
changes in individuals. They feel increasingly pressured to achieve the results demanded by society and the 
labor market, thus leading to a great deal of stress. The main objective of this study is to carry out a review of 
the literature on the current interventions carried out in companies with a view to minimizing the stress of work-
ers and enhancing quality of life at work based on the relationship between work, health and the way to the 
construction of quality of life; issues related to lifestyles and illness at work; consequences of stress at work, as 
well as the use of practices that provide a better quality of life..
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1. Introdução

 A globalização, a inserção de novas tecnolo-
gias, as transformações políticas, sociais, econômi-
cas e culturais têm contribuído fortemente para o au-
mento da competitividade no âmbito organizacional. 
Por sua vez, a alta competitividade requer dos cola-
boradores melhores performances na prática de suas 
tarefas, evidenciando assim, intensas pressões por 
resultados como uma das principais constantes na re-
alidade do mundo do trabalho, na maioria das empre-
sas, e em todos os níveis hierárquicos. Outros fato-
res, como o desemprego estrutural estão associados 
às pressões por resultados dentro das organizações. 
Frente à cobrança contínua pela resolução de proble-
mas e obtenção de produtividade, trabalhadores que 
desenvolvem atividades diversificadas, em diferentes 
setores da economia, têm passado por dificuldades 
para perceber, refletir e agir em benefício da própria 
saúde e do bem-estar coletivo.

 Neste sentido, o presente estudo está delimi-
tado no campo da psicologia organizacional, sobre 
análise do binômio estresse versus qualidade de vida 
no trabalho.

 O tema abordado é de grande relevância, 
haja vista que o estresse se apresenta como um dos 
graves problemas da vida moderna, podendo evoluir 
para outros quadros de maior gravidade como a de-
pressão, levando indivíduos até mesmo a incapaci-
dade de trabalho, refletindo em suas vidas pessoais, 
nos resultados corporativos e nos gastos em saúde 
pública e previdência. 

 Deste modo, a abordagem deste tema justi-
fica- se na necessidade de contribuir com um novo 
material acadêmico que proporcione reflexões acerca 
das principais causas que levam o trabalhador a ní-
veis elevados de stress no âmbito corporativo, desen-
volvendo um olhar mais atento e consciente para os 
colaboradores no intuito de proporcionar maior qua-
lidade de vida no trabalho. Para nortear este estudo, 
desenvolveu-se a seguinte problematização “Quais 
são as ações que podem minimizar o stress no am-
biente organizacional e proporcionar melhor qualida-
de de vida neste ambiente?”
 
2. Fundamentação Teórica
2.1. O Estresse No Trabalhos 

 O estresse tem sido um tema amplamente de-
batido no decorrer do último século. Muito conhecido 
como pioneiro de estudos com esta temática a partir 
da década de 30 é o teórico Hans Selye, o qual siste-
matizou com maior rigor o conceito de estresse, acer-

ca da ideia de evidencias fisiológicas diversificadas, 
mas sem causas claramente definidas. O estresse é 
habitualmente considerado como uma necessidade 
de adaptar ou ajustar um organismo diante das pres-
sões que o meio impõe (SANTOS et al., 2010).

 Balassiano e Da Costa (2011) apresentam 
uma síntese das principais teorias sobre trabalho em 
estudos que têm como foco a saúde do trabalhador. 
Dividem as perspectivas em três grandes vertentes: 
os estudos do estresse, a psicodinâmica do trabalho 
e a abordagem epidemiológica. 

 Na primeira, a concepção de ser humano é a 
de um ser que deve estar em equilíbrio com a natureza; 
na segunda, a libido é a força principal na organização 
do ser a partir da primeira infância; e, na terceira, o ser 
é fundamentalmente psicossocial e tem no trabalho 
a força principal na multideterminação das relações 
com os outros, com a natureza e consigo mesmo. 

 Essas perspectivas implicam, respectiva-
mente, concepções de saúde derivadas de uma 
diminuição dos conflitos no trabalho, da possibilida-
de de sublimação por meio do trabalho e, por último, 
da apropriação do controle das transformações que 
ocorrem por meio do trabalho.

 Ainda que se tenha realizado esforços no de-
correr dos dois últimos séculos para alcançar melho-
res condições de trabalho, desde a grande exploração 
estabelecida pela Revolução Industrial, há aproxima-
damente duzentos anos, as exigências cotidianas de 
trabalho têm tornado mais grave o grau de estresse e 
os danos à saúde (MARRAS; VELOSO, 2011), já que 
o trabalho é considerado uma das principais dimen-
sões da vida do homem (SOARES et al, 2019).

 Os aspectos envolvidos por vezes superam 
os acordos entre colaboradores, administradores e 
líderes bem-intencionados; sujeitam- se às mudan-
ças das regras da concorrência em nível global e as 
transformações tecnológicas vertiginosas, chegando 
ao ponto extremo de funcionários de determinados 
segmentos terem receio ao retornarem ao trabalho 
após períodos de férias, licença, ou afastamentos, 
em decorrência da desatualização que acontece em 
espaços muito curtos de tempo (CARLOTTO, 2010).
A sociedade pós-industrial, em suas demandas por 
constantes adaptações sociais, exige reações do 
indivíduo capazes de prejudicar a sua racionalidade 
e igualmente capazes de minar a saúde daqueles que 
têm dificuldades de enfrentar as pressões. Surgem 
novos padrões de comportamento, produzindo efei-
tos na estrutura e funcionamento das organizações 
de trabalho (CARLOTTO, 2010).
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 Como resultado de tais mudanças, os indi-
víduos são impactados, havendo a necessidade de 
readaptações físicas e psicológicas, com custo de 
energia vital e com implicações para a saúde (NIPO 
BEZERRA; MARQUES; PINHEIRO, 2012).

 Este novo formato social é criador de sistemas 
abstratos, com a capacidade de desenvolver dese-
quilíbrios nos mecanismos responsáveis pelas trans-
formações sociais, de tal modo que as formas de vida 
criadas pela modernidade desvencilham as pessoas 
de qualquer tipo de ordem social de uma maneira 
nunca antes vista (NIPO BEZERRA; MARQUES; PI-
NHEIRO, 2012).

 O aumento na quantidade de horas dedicada 
ao trabalho, que muitas vezes é estendido para fora 
do local de trabalho, tem sua gravidade reconhecida 
pelas instituições, as quais afirmam, que o excesso 
de trabalho tem repercussões negativas importantes, 
quer na vida dos trabalhadores, quer no equilíbrio en-
tre a sua vida profissional e familiar (SANTOS et al., 
2010).

 Neste sentido, a Comissão de Igualdade de 
Oportunidades do Reino Unido considerou que uma 
cultura organizacional que não valoriza o tempo dedi-
cado ao trabalho prejudica a vida dos trabalhadores 
e da sua família, pois impede o cumprimento das res-
ponsabilidades familiares (EQUAL OPPORTUNITIES 
COMMISSION, 2004 apud SANTOS et al., 2010).

 As pessoas estão sendo pressionadas por 
exigências complexas nas organizações de trabalho. 
Em razão disso, tentam aproveitar oportunidades ad-
vindas da disseminação e da conexão digital, buscam 
estruturar seu funcionamento em hierarquias mais 
horizontalizadas e desenvolver equipes, às quais 
são atribuídas mais responsabilidades e cujo desem-
penho é orientado por projetos em prazos determi-
nados. Tanto organizações públicas como privadas 
tendem a manter um corpo de empregados perma-
nentes em paralelo a um conjunto de empregados 
temporários, voltados às atividades administrativas 
e de manutenção. Os profissionais, em qualquer 
situação, são pressionados a aprender, contínua e 
rapidamente, procedimentos de novas tecnologias, 
bem como se atualizar permanentemente. Estão sob 
constante ameaça de desemprego e vivências de so-
frimento no trabalho que os coloca em evidente risco 
de adoecimento  (MARRAS; VELOSO, 2011).

 Tal fato leva a paradoxos, como o aumen-
to do individualismo, contraposto às solicitações 
por integração e coesão, e do comprometimento 
com a carreira, em vez do comprometimento com a 

organização. Tal cenário delineia um possível acir-
ramento de conflitos interpessoais e intergrupais, e 
padrões de personalidade altamente competitivos de 
uma nova sociedade. Ferreira e Assmar (2008) aler-
tam para as consequências à saúde do trabalhador 
quando as relações interpessoais no trabalho se en-
contram deterioradas (MARRAS; VELOSO, 2011).

 Outro fator a se considerar é que a competição 
internacionalizou-se e está atingindo amplo contin-
gente da população mundial. 

 A utilização da mão de obra dos países do ter-
ceiro mundo está mais barata, enquanto os avanços 
tecnológicos têm simplificado e automatizado as tare-
fas nas fábricas. 

 Trabalhadores de vários segmentos de atua-
ção estão levando tarefas para o lar e ocupando suas 
horas de lazer refletindo  e resolvendo problemas ou 
mesmo realizando tarefas que antes só eram feitas no 
local de trabalho. 

 No geral, a realidade atual do emprego pode 
ser descrita com a imagem de um número menor de 
pessoas, que estão ganhando menos para fazerem, 
desgastadas, mais atividades. Por sua vez, a realida-
de dos ganhos financeiros aumenta a distância que 
separa os ricos e os pobres, os que têm acesso à tec-
nologia sofisticada e condições de vida privilegiadas 
e uma imensa maioria que sobrevive em condições 
de miséria extrema ou sob estado de quase absoluta 
dependência e servidão (SADIR; BIGNOTTO; NOVA-
ES LIPP, 2010).

 O fato de muitas organizações optarem pela 
contratação em regime temporário, com o intuito de 
assegurar maior flexibilidade e minimização de cus-
tos administrativos, bem como de mão de obra, pode 
ser concebida como um elemento maximizador do 
estresse e a minimização do bem- estar dos empre-
gados. Primeiramente, os empregadores fazem me-
nores investimentos nestes colaboradores no que 
tange o aspecto salarial e demais benefícios, e em 
questão de oportunidades de promoção e formação. 
Por outro lado, tais trabalhadores por vezes possuem 
condições piores de trabalho e menor autonomia, ro-
tinas mais monótonas, baixas possibilidades de em-
prego de suas competências, menor influência em 
decisões, piores condições de infraestrutura e pouco 
apoio, seja por colegas permanentes ou sindicatos 
(FILHA, MARIZA; DE SOUZA; GUILAM, 2013).

 Destaca- se ainda que tais colaboradores vi-
venciam situações de emprego com alta tensão, haja 
vista as grandes exigências e baixo controle. 
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 As grandes exigências, nesse contexto, estão 
relacionadas à constante busca de nova colocação 
no mercado de trabalho, ou esforço para garantir o 
atual emprego, esforço em obter uma elevada avalia-
ção de desempenho, bem como, por vezes, esforço 
em conquistar equilíbrio nas exigências de vários em-
pregos. Já o baixo controle tem a ver com o panorama 
incerto e inseguro com relação a ter garantido o seu 
emprego ou não, e também aos termos e condições 
do emprego (FILHA, MARIZA; DE SOUZA; GUILAM, 
2013).

 Os gestores das empresas enfrentam difi-
culdades para preservar acordos de confiança, fran-
queza, transparência e respeito,  o que é de grande 
relevância para o clima organizacional e para a produ-
tividade da organização. Hoje se torna indispensável 
que a empresa planeje e coloque em prática ações 
que viabilizem o bem-estar físico, emocional e social 
de seus funcionários, promovendo a motivação das 
equipes visando a melhoria da produtividade (ALMA-
RIO et al, 2019).

 A confiança na empresa está vinculada a 
níveis de satisfação no trabalho, absenteísmo e nível 
de comprometimento, e que a confiança no supervisor 
possui uma forte relação com o desempenho diário. 
 
 Quando os gestores agem com retidão com 
seus colaboradores, revelam que valorizam cada ser 
humano e viabilizam as condições para sua saúde 
e seu crescimento profissional. Entretanto, quando 
não mantêm compromissos responsáveis entre a 
organização e o indivíduo, a probabilidade de desgas-
te físico e emocional aumenta  (MARRAS; VELOSO, 
2011).

 O desequilíbrio entre as exigências do trabalho 
e os princípios, necessidades e expectativas pesso-
ais abre caminho para o desgaste físico e emocional. 
A reduzida realização profissional é consequência da 
falta de recursos pessoais e/ou de condições orga-
nizacionais que interferem tanto no desenvolvimento 
da exaustão como no baixo comprometimento com os 
objetivos propostos pela empresa (CANOVA; POR-
TO, 2010).

 Dentre os agentes estressantes no ambien-
te de trabalho, destacam-se: demandas acima das 
condições efetivas de produção ou prestação de 
serviços de qualidade; pouco reconhecimento profis-
sional; reduzida participação nas decisões organiza-
tivas de gestão e planejamento; longas jornadas de 
trabalho; dificuldades de promoção; exposição cons-
tante ao risco e periculosidade (sobretudo em algu-
mas especialidades); pressão do tempo e atuações 

de urgência; problemas de comunicação; competição 
no ambiente laboral; e excesso de burocracia (CANO-
VA; PORTO, 2010).

 Pensar acerca de tais fatores desencadean-
tes de estresse no ambiente de trabalho leva a neces-
sidade de se refletir acerca da qualidade de vida no 
trabalho e de quais intervenções podem ser realiza-
das para promoção desta (CANOVA; PORTO, 2010).

2.2 A Qualidade de Vida No Trabalho

 O conceito de Qualidade de Vida no Trabalho- 
QVT é bastante abrangente, Limongi- França (2012, 
p. 06) afirma que o seu conceito engloba “desde cui-
dados médicos determinados pelas legislações de 
saúde e segurança, até as atividades voluntárias dos 
colaboradores e empregadores nos âmbitos de lazer, 
motivação, entre outros. ”

 A autora ressalta ainda que grande parte des-
sas abordagens resulta em um debate das condições 
de vida e do bem-estar dos indivíduos, comunidade 
e grupos, até mesmo do planeta e sua inserção no 
universo.
 A discussão sobre a QVT se baseia no bem-
-estar e análise do que se pode fazer no intuito de aten-
der as expectativas desenvolvidas tanto por quem é 
responsável pela gestão das ações de Qualidade de 
Vida no Trabalho como para os colaboradores.

 Diversos são os aspectos desencadeadores 
de ações de Qualidade de Vida no Trabalho, sendo 
que estes estão ligados ao atendimento de neces-
sidades, no tocante da preservação pessoal e da 
sobrevivência do ser humano. Todavia, a ampla dis-
cussão a este respeito é relativamente recente. Em 
alguns países, as demandas de Qualidade de Vida 
no Trabalho são chamadas de condições de trabalho 
(SANT ́ANNA; KILIMNIK, 2012).

 Para Wether e Davis apud (MASSOLLA; CAL-
DERARI, 2011) o conceito de Qualidade de Vida no 
Trabalho é muito amplo, tendo em vista que o trabalho 
representa além do rendimento financeiro o meio de 
suprimento das necessidades, refletindo na qualida-
de de vida. Ressalta ainda que a Qualidade de Vida 
no Trabalho é um equilíbrio entre as atividades no 
trabalho e a vida pessoal, bem como da conciliação 
da produtividade com a QV. Seu estudo sugere oito 
medidas que impactam a QVT, a saber: 

Compensação justa; condições de trabalho; 
utilização e desenvolvimento das capacidades, 
oportunidades de crescimento e segurança; 
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integração social na empresa; constitucionalis-
mo; trabalho e espaço total de vida e relevância 
social do trabalho na vida (DAVIS APUD MAS-
SOLLA; CALDERARI, 2011, p. 12)

 Krone et al.,  (2013) diz que a satisfação no 
trabalho está vinculada a satisfação e qualidade de 
vida pessoal, uma influenciando a outra.

 Dolan apud (ALVES, 2011, p. 61) contribui 
com o conceito de QVT ao afirmar que esta trata- se 
de

Um conceito e filosofia com enfoque voltado 
a melhoria da vida dos colaboradores no inte-
rior das organizações, de forma que estes se 
envolvam e se satisfação mais no trabalho e 
em menor proporção em estresse e exaustão. 
Diz respeito a um método pelo qual todos os 
integrantes da empresa, através dos canais de 
comunicação abertos e adequados percorrem 
para o alcance deste objetivo, tendo voz nas de-
cisões que impactam suas funções, principal-
mente, e o ambiente de trabalho como um todo.
Neste sentido a QVT representa uma adminis-
tração na qual todos possuem um sentimento 
de posse, autocontrole, responsabilidade e 
maior a si mesmo.

 
 Para Rodrigues et al. (2013, p. 33) a Qualida-
de de Vida no Trabalho exige a combinação de qua-
tro aspectos e percepções dos colaboradores no que 
tange a organização, a saber:

Percepção de apoio e cuidado com a organi-
zação: benefícios sociais, como plano médico, 
transporte, entre outros;
Necessidade de as organizações simplificarem 
a vida dos funcionários: conveniências, convê-
nios de descontos, parcerias, entre outros;
Realização de desejo pessoal: Horários flexí-
veis, sala de descompressão, atividades anti 
estresse, entre outros;
Preservação de bons relacionamentos pesso-
ais: reconhecimento, transparência, clima orga-
nizacional agradável.

 De acordo com Sant’Anna; Kilimnik (2012), a 
QVT é debatida nas literaturas na esfera organizacio-
nal e acadêmica desde a década de 50 quando Eric 
Trist e colaboradores desenvolveram em Londres es-
tudos referentes a organização no trabalho, buscan-
do agrupar a conexão sujeito- trabalho- organização 
com embasamento na avaliação e reorganização da 
atividade, com objetivo de transformar a vida dos tra-
balhadores em algo benéfico.

 O tema Qualidade de Vida no Trabalho (QVT) 
é tratado sob vários aspectos. Um dos precursores no 
estudo da QVT Louis Davis, desenvolveu nos anos 
60/ 70 um projeto sobre desenho de cargos. A con-
cepção do mesmo para a Qualidade de Vida no Tra-
balho diz respeito à atenção com o bem-estar geral 
e com a saúde dos funcionários ao desenvolverem 
suas atividades. Outros autores também trabalharam 
suas concepções sobre a QVT, como Chiavenato 
apud (KUROGI, 2015, p. 63) que basearam a QVT 
em quatro aspectos: 

• 1° tem base na colaboração dos trabalhado-
res nas decisões da corporação;
• 2° Reestruturação do trabalho através do en-
riquecimento das tarefas e dos grupos autônomos de 
trabalho;
• 3° A inovação no sistema de recompensas 
para influenciar o clima organizacional 
• 4° Melhorias no ambiente de trabalho no que 
diz respeito às condições físicas e psicológicas, como 
também, no horário 

 Os autores defendiam que ao ponto que es-
ses aspectos fossem colocados em prática haveria 
uma melhora significativa da QVT.
Para Walton  apud (KUROGI, 2015, p. 63)

“A ideia de QVT é calcada em humanização do 
trabalho e responsabilidade social da empresa, 
envolvendo o entendimento de necessidades e 
aspirações do indivíduo, através da reestrutu-
ração do desenho de cargos e novas formas de 
organizar o trabalho, aliado a uma formação de 
equipes de trabalho com maior poder de auto-
nomia e melhoria do meio organizacional”.

 
 Ribeiro; Santana (2015, p. 78) ressaltam as 
práticas usadas pelas empresas e que se integram 
em ações com vistas a Qualidade de Vida no Traba-
lho. 

 Para eles um concomitante de característi-
cas analisa a Qualidade de Vida no Trabalho com a 
existência de um determinado conjunto de práticas e 
condições da organização, como: “cargos enriqueci-
dos, participação dos empregados nos processos de 
tomada de decisões, condições seguras de trabalho 
e assim por diante. ”

 Deste modo evidencia- se que existem muitos 
aspectos comuns nas concepções de Qualidade de 
Vida no Trabalho dos diversos autores citados neste 
trabalho. O que se destaca em todas as concepções 
apresentadas até o momento é o caráter humano nas 
relações de trabalho, ou seja, o bem-estar, a equi-
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dade, práticas saudáveis, gestão participativa, reco-
nhecimento, desenho de cargos, remuneração justa, 
entre outros elementos, com vistas a atender as ne-
cessidades dos trabalhadores.

3. Metodologia da pesquisa

 A presente investigação é de natureza qua-
litativa, baseada no método de pesquisa bibliográfi-
co. De acordo com Sá-Silva et al (2008) este méto-
do oportuniza o entendimento maior dos objetos de 
pesquisa, os quais pedem contextualização histórica 
e sócio cultural.

 Já a pesquisa qualitativa tem como princípios 
de acordo com Minayo (2012) são: Conhecimento 
das estruturas das pesquisas qualitativas. Seu insu-
mo é formado por um concomitante de fundamentos 
no qual as concepções se complementam: experiên-
cia, vivência, senso comum e ação. 
 
 E ainda de acordo com a autora a locomoção 
que aponta toda abordagem ou pesquisa se alicerça 
em compreender, interpretar e argumentar. 

 Passando pela definição do objeto em formato 
de um questionamento, uma problematização e a par-
tir disso o objeto deve ser transformado em produto 
cientifico por meio de investigação com base em pes-
quisas bibliográficas, sendo importante delinear as 
estratégias, ir a campo informalmente e também com 
informações teóricas e hipóteses, no entanto pronto 
para realizar questionamentos.

 A análise de dados oriundo do referencial te-
órico foi feito por meio da análise temática de acordo 
com Gomes (2002) e Minayo (2004) a observação te-
mática engloba três fases: pré-análise, exploração do 
material e tratamento dos resultados obtidos e inter-
pretação.

 Em suma, pesquisar referente a observação 
de conteúdo e fundamental para o desenvolvimento 
da pesquisa, haja visto que apresenta o papel de di-
ferenciar as instituições e hipóteses, oportunizando 
que as interpretações sejam qualificadas transfor-
mando- se em definitivas, em outras palavras, propõe 
ultrapassar o senso comum e alcançar uma posição 
de conhecimento mais profundo, pois através desta o 
investigador tem a capacidade de articular “[...] a su-
perfície dos textos descrita e analisada com os fatores 
que determinam suas características: variáveis psi-
cossociais, contexto cultural, contexto e processo de 
produção da mensagem.” (MINAYO; 2002; p.203;).

3.1 Materiais e Métodos

 A pesquisa realizou- se por meio da consulta 
de materiais pertinentes ao tema em acervo concreto, 
bibliotecas virtuais e na base de dados do Google 

 Acadêmico, utilizando como descritores as 
palavras: Estresse ocupacional; Qualidade de Vida 
no Trabalho; Trabalho e saúde mental. 

 Como critério de inclusão optou- se por pu-
blicações de 2010 a 2019 e trabalhos publicados em 
língua portuguesa. A escolha desse banco de dados 
ocorreu por ser um espaço de amplo alcance, fácil 
acesso e gratuito a periódicos indexados e reconheci-
dos academicamente, revelando-se uma rica fonte de 
busca a todos que possuem acesso à internet.

 Com o intuito de realizar um levantamento que 
representasse a produção científica brasileira, todos 
os estudos publicados entre 2010 e 2019 foram con-
siderados válidos para uma análise inicial.

4. Discussão dos resultados

 É evidente que a globalização e os processos 
de trabalhos dos dias de hoje convergiram de modo 
inevitável em condições prejudiciais à saúde dos tra-
balhadores, contudo talvez seja um equívoco gene-
ralizar o trabalho, em si mesmo, isto é, relacionar de 
modo geral o trabalho a consequências negativas. 
Até porque verifica- se que o desemprego e o fato de 
não trabalhar também pode causar danos à saúde.

 Contudo, ao realizar uma busca na base de 
dados do Google Acadêmico no período de 2010 a 
2019 com o descritor estresse ocupacional retorna-
ram 15.600 publicações, em sua grande parte rela-
cionada a ocupações que oferecem maior pressão, 
risco à vida e maiores responsabilidades, entre eles: 
policiais, enfermeiros, professores e médicos.

 Já com o descritor Trabalho e saúde mental, 
retornaram da busca aproximadamente 26.400 pu-
blicações considerando o mesmo período e base de 
dados.

 No que tange o descritor Qualidade de Vida 
no Trabalho, utilizando os mesmos critérios de busca 
mencionados anteriormente retornaram aproximada-
mente 420.000 publicações.

 Estes números apontam que este tema trata- 
se de um assunto de relevância haja vista os impactos 
nas diversas esferas da vida humana e organizacio-
nal.
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 De acordo com a publicação realizada pela 
revista virtual Época Negócios, no ano de 2016, 75,3 
mil foi o número de afastamentos de funcionários em 
virtude de depressão, recebendo inclusive auxílio 
doença em situações episódicas ou recorrentes. Isto 
significa 37,8% do total de todas as licenças no ano 
de 2016 por conta de transtornos mentais e comporta-
mentais, que abrangem também o estresse, ansieda-
de, transtornos bipolares, esquizofrenia e transtornos 
mentais relacionados ao consumo de álcool e cocaí-
na. 

 Soares et al (2019, p. 39) alerta que de todos 
os motivos que provocam o afastamento do trabalha-
dor da empresa, a depressão aparece na vigésima 
posição, motivadas pela falta de qualidade de vida 
no trabalho. Ou seja, ela está entre os motivos que 
mais geram concessão de auxílio-doença acidentário 
– quando a pessoa é afastada da atividade por mais 
de 15 dias.

 Corroborando com as ideias de Santos et.al 
(2010), Costa (2013) concebe que na sociedade con-
temporânea o estresse tem se apresentado um pro-
blema de saúde muito comum, alcançando o marco 
de 40% na população de São Paulo, estes autores 
reforçam suas crenças de que as transformações no 
estilo de vida dos indivíduos, fazendo com que se tor-
nem debilitadas e com maior vulnerabilidade ao es-
tresse.

 Tais resultados apontam para a mesma dire-
ção dos achados das literaturas citadas ao longo des-
te trabalho, isto é, o estresse ocupacional necessita 
de um olhar atento para que sejam tomadas as medi-
das necessárias de prevenção e intervenção.

4.1 Intervenções para minimizar o estresse e po-
tencializar a Qualidade de Vida no Trabalho

 Durante a pesquisa, entre os resultados 
práticos encontrados, dependendo do estágio de 
agravamento da situação e das manifestações pes-
soais, intervenções no nível individual somadas às 
intervenções no nível grupal e organizacional poten-
cializam as possibilidades de êxito (VASCONCELOS, 
2012).

 Outra forma de conceber os tipos de 
intervenção é agrupá-las em primária, secundária 
e terciária. A primária corresponde a que tenta mu-
dar os estressores organizacionais presentes no 
trabalho. Neste caso, pode ser realizado, por exem-
plo: redefinição de tarefas, mudanças do ambien-

te ergonômico, dar ao trabalhador maior poder de 
decisão e autoridade, horários flexíveis, entre outros. 
Na prevenção secundária, há uma busca por ameni-
zar a intensidade dos sintomas do estresse presente 
antes que doenças se manifestem. Já a prevenção 
terciária refere- se ao tratamento das doenças que 
têm em sua origem a contribuição do estresse e que 
já se manifestaram. Isso é realizado, normalmente, 
encaminhando os colaboradores afetados a profissio-
nais da saúde física ou mental (BATISTA, 2012).

 A busca por procedimentos de comunicação 
claros, construção do desempenho individual e co-
letivo e descrições precisas de trabalho podem ser 
realizadas no nível estrutural. Trabalhadores que exi-
bem sintomas de desgaste podem receber atenção 
imediata e são sinalizadores da necessidade de 
intervenções. O estabelecimento de um programa de 
intervenção nos âmbitos decisórios é, sem dúvida, 
o mais relevante, pelo seu caráter eminentemente 
preventivo. Pode ocorrer, também, a necessidade 
de intervenção em grupos menores, justificada pela 
premência de soluções para um ou alguns setores. 
(CARNEIRO et. Al, 2012).

 Procedimentos de intervenção são executa-
dos para auxiliar as pessoas a enfrentarem  de modo 
mais efetivo o estresse. Em geral, incluem cuida-
dos com a ingestão de alimentos, exercícios físicos, 
elaborações cognitivas, treino de assertividade, 
treino de relaxamento e outros. As intervenções em 
grupos visam ajudar os trabalhadores a desenvol-
ver maior suporte social tanto no trabalho como em 
outros ambientes de convívio. Podem incluir treina-
mento do gestor, treinamento da equipe, treinamento 
de sensibilização, aconselhamento familiar e outros. 
No nível organizacional, as intervenções melho-
ram as condições gerais de trabalho. Podem propor 
reduções nas condições de risco do ambiente físico, 
planos de carreira adequados, melhor uso da tecno-
logia e alterações ergonômicas, enriquecimento do 
trabalho e processos de decisão aprimorados (VAS-
CONCELOS, 2012).

5.CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Este estudo evidenciou que o estresse tem 
sido um problema manifestado no meio organizacio-
nal. Este muitas vezes encontra suas raízes em ques-
tões relacionadas a forma que o gestor conduz seus 
funcionários, metas, pressões por resultados, falta de 
autonomia para realizar as atividades, clima organi-
zacional, jornadas muito extensas de trabalho, falta 
de reconhecimento, crise econômica, desemprego, 
entre outros fatores, além da predisposição do indiví-
duo para o estresse.
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 A seleção dos procedimentos e alternativas 
de intervenções são realizadas mediante a análise ou 
diagnóstico, linha de base ou caracterização prelimi-
nar do ambiente de trabalho. A cultura organizacional 
possui relevância fundamental, pois são os valores 
culturais que estão na natureza das atitudes e condu-
tas prevalentes e recorrentes nomeio organizacional. 
Entre tais valores, há uma tendência de atribuir o es-
tresse a pessoas e subestimar as fontes estressoras 
organizacionais. As intervenções têm resultado em 
melhoria da produtividade, do desempenho, da saúde 
da coletividade e a redução de custos.

 Entre as alternativas de promoção de Qualida-
de de Vida no Trabalho, está a criação de um ambien-
te de participação e integração sempre com vistas ao 
atendimento das necessidades dos colaboradores. 
Os gestores imediatos têm o papel de desenvolver 
um ambiente no qual os indivíduos possam ter bem-
-estar. 

 As expectativas das organizações com rela-
ção aos colaboradores precisam ser claras para os 
mesmos. A Estratégica da Qualidade de Vida no Tra-
balho é motivada por diversos fatores: aumentar a 
produtividade, garantir a competitividade, modernizar 
a gestão de pessoas, trabalhar a imagem institucional 
em face da exigência da responsabilidade social, co-
brada dos clientes e da comunidade. Novos desafios 
se impõem à QVT, principalmente no tocante ao com-
prometimento da alta direção no estabelecimento sis-
temático, contínuo e mensurável de suas estratégias.
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Resumo
O presente artigo apresenta um levantamento, em forma de dossiê, sobre as condições do antigo edifício que 
abrigava a Escola de Meninos, na Vila Maria Zélia, em São Paulo. Tal documento é parte fundamental das 
propostas de pesquisa do grupo de estudos “Novos Espaços Escolares: Inovação, Inclusão e Sustentabilida-
de”, que visa o desenvolvimento de protótipos de espaço (s) e equipamento(s) escolares salutares, de caráter 
lúdico e também para o desenvolvimento sócio esportivo, utilizando estratégias de desenho inclusivo, novos 
materiais e técnicas construtivas, além de privilegiar a vivência com a natureza, por meio de estratégias para 
a educação ambiental. O objetivo deste trabalho é apresentar os resultados do levantamento, averiguando 
quais são as condicionantes quanto ao valor histórico, social e construtivo, e demonstrando a viabilidade e a 
relevância de se trabalhar com uma edificação existente, subutilizada, em estado de degradação e com restri-
ções construtivas, salientando o caráter sustentável e tecnológico dos estudos e das propostas experimentais 
do grupo de pesquisa..

Palavras-chaves: Ambiente escolar, história,   projeto patrimônio, intervenção..

Abstract
This article presents a dossier of the conditions of the old building that housed the Boys’ School at Vila Maria 
Zélia, in São Paulo. This document is a fundamental part of the research proposals of the study group “New 
School Spaces: Innovation, Inclusion and Sustainability”, which aims to develop prototypes of salutary school 
space and equipment (s), of a playful nature and also for the socio-sport development, using strategies of 
inclusive design, new materials and constructive techniques, besides privileging the experience with nature, 
through strategies for environmental education. The objective of this work is to present the results of the sur-
vey, ascertaining the constraints on historical, social and constructive value, and demonstrating the feasibility 
and relevance of working with an existing, underutilized, degraded and constructive constraint, emphasizing 
the sustainable and technological character of the studies and experimental proposals of the research group.

Keywords: School environment, history, heritage, intervention. 
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 1.Introdução

 Quando se trata de edificações e espaços 
com valor histórico, cultural e social relevantes, reco-
nhecidos ou não pelos órgãos responsáveis por seu 
tombamento, intervenções com pequenas adapta-
ções e adequações podem levar a reutilização des-
tes imóveis emblemáticos ao público, já que seu uso 
recorrente pode gerar uma constante manutenção, 
possibilitando um estado de conservação satisfatório 
do espaço. É importante ressaltar que estes imóveis 
possuem significado e características que devem ser 
disponibilizados para as gerações futuras, e que há 
a necessidade de se intervir cuidadosamente nas 
obras, de modo a garantir a preservação ao máximo 
de seus elementos originais.

 As obras em bens tombados devem contem-
plar estratégias de conservação e restauração, se-
guindo rigorosos critérios que são adotados em todo 
o mundo; critérios estes que definem a abordagem 
do projeto arquitetônico, sempre privilegiando a ma-
neira adequada de realizar tais obras, sem degradar 
ainda mais o material original ou subtrair sua verda-
deira história. A elaboração do dossiê, apresentado 
neste artigo, tem por objetivo reunir informações e 
determinar uma proposta preliminar, porém resoluta 
de restauro, na edificação Escola de Meninos, na Vila 
Operária Maria Zélia, em São Paulo, considerando as 
pesquisas desenvolvidas pelo grupo de estudo “No-
vos Espaços Escolares: Inovação, Inclusão e Susten-
tabilidade”.

 A proposta de trabalhar com uma edificação 
existente surgiu a partir do workshop de projeto “Sis-
temas Modulares e Intervenção no Patrimônio Histó-
rico”, ministrado por docentes do curso de Arquitetura 
e Urbanismo da Universidade Ibirapuera, em abril de 
2019, que também integram o grupo de pesquisa já 
mencionado. 

 O objetivo da atividade foi incentivar os alunos 
a desenvolverem uma nova configuração espacial 
para os edifícios das Escolas de Meninos e Escolas 
de Meninas da Vila Operária Maria Zélia, tombada 
pelo patrimônio municipal (COMPRESP, 1992), pro-
pondo um novo uso considerando as necessidades 
e tecnologias atuais para espaços educacionais e 
laborais e, principalmente, respeitando as condições 
construtivas de ambas edificações (ou seja, uma in-
tervenção sem causar qualquer dano à estrutura e às 
fachadas dos edifícios).

 A experiência mostrou-se um grande desa-
fio para os alunos e para os docentes, possibilitando 
uma rica discussão sobre a complexa tarefa de propor 

e executar intervenções espaciais em imóveis histó-
ricos, especialmente quando ainda se tem poucas in-
formações sobre os mesmos. Sendo assim, o grupo 
de pesquisa considerou oportuno trazer tal realidade 
para o campo de estudo: trabalhar com necessidades 
reais de um espaço complexo e com diversas restri-
ções, como é o caso das edificações da Vila Maria Zé-
lia (e, em especial, das duas Escolas), o que norteará 
de maneira mais assertiva as propostas de trabalho 
dos envolvidos com a pesquisa. Além disso, reforça 
as premissas do grupo sobre a importância de envol-
ver profissionais de distintas áreas do conhecimento, 
bem como a participação de usuários, para a concep-
ção desses espaços escolares, enriquecendo o deba-
te teórico e auxiliando na concepção de um sistema 
concreto (FORCELLINI et al., 2019). 
 
2.Metodologia

 A elaboração do dossiê contemplou, inicial-
mente, os propósitos do grupo de estudos, dos quais 
essa pesquisa configura-se como parte fundamental, 
justamente por propor como ponto de partida a via-
bilidade de conceber novos paradigmas espaciais, 
construtivos, sociais e ambientais para os espaços 
escolares a partir de uma edificação existente e que 
necessita de intervenção projetual com urgência. 

 Após as experiências e discussões resultan-
tes do workshop citado anteriormente, tornou-se im-
perativo fazer um levantamento mais aprofundado 
sobre as condições das edificações da Vila Maria Zé-
lia e, em especial, das Escolas. Para isso, foi conside-
rada a seguinte metodologia de estudo:

 a)   Revisão da bibliografia: fundamentação 
teórica e contextual pertinente ao tema, sobretudo 
sobre as questões históricas envolvendo o local;

 b)   Levantamento de dados primários e se-
cundários: Busca de dados e materiais (peças grá-
ficas, dados técnicos, documentos históricos, etc.) 
sobre a Vila Maria Zélia e as edificações;

 c)   Formação da base empírica e construção 
dos critérios de seleção das obras: Seleção dos prin-
cipais dados teóricos, bem como principais autores e 
conceitos. Verificação da suficiência ou não das obras 
levantadas;

 d)   Visita ao local: Verificação in loco sobre 
condições as do sítio; complementação dos dados 
por meio de levantamento fotográfico para análise a 
posteriori;
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 e)   Fichamento de dados: elaboração de fi-
chas contendo as informações urbanas, arquitetôni-
cas e visuais sobre as edificações, conforme roteiro 
do Instituto de Planejamento Urbano de Florianópo-
lis (IPUF,2005) e ilustrado no exemplo da Figura 1:

Figura 1: Exemplo de ficha com as características do 
sítio da Vila Maria Zélia. Fonte: Acervo dos autores.

 f)   Análise dos dados coletados: cruzamento 
do levantamento in loco com a base empírica;

 g)   Discussão sobre os resultados prelimi-
nares: considerações sobre o levantamento feito e 
elaboração de diretrizes preliminares para a inter-
venção projetual.

3.Critérios e orientações técnicas

 Em meados do século XX, se intensificaram 
as discussões acerca das questões de preservação, 
especialmente em decorrência da Segunda Guerra 
Mundial, período em que inúmeros monumentos his-
tóricos foram danificados, principalmente na Euro-

pa. Desta forma, instituições internacionais como: a 
Organizações das Nações Unidas – ONU; a Organi-
zação das Nações Unidas para a Educação, a Ciên-
cia e a Cultura – UNESCO; o Conselho Internacional 
de Museus – ICOM; o Centro Internacional para o 
Estudo da Preservação e Restauração de Bens Cul-
turais – ICCROM; e o Conselho Internacional de Mo-
numentos e Sítios – ICOMOS, promoveram eventos 
e encontros entre estudiosos de diversas nacionali-
dades, cujas discussões resultaram em documentos 
internacionais, as chamadas “Cartas Patrimoniais” 
(BARBOSA, 2014).

 Estes documentos têm por finalidade garantir 
o valor histórico-cultural, e normatizar conceitos e cri-
térios de conservação e restauro dos bens culturais. 
Sendo assim, os procedimentos e projetos desta pro-
posta deverão estar fundamentados nas cartas inter-
nacionais e nacionais, as quais serão relacionadas no 
item a seguir.

3.1. Documentos abalizadores: Cartas Patrimo-
niais
3.1.1. Carta de Veneza - 1964

A Carta Internacional mais importante, no que tange 
a conservação e restauração de monumentos e sí-
tios, foi resultante do II Congresso Internacional de 
Arquitetos e Técnicos dos Monumentos Históricos, 
ICOMOS. Aborda os princípios da conservação e res-
tauração dos monumentos, elaborados e formulados 
num plano internacional, avançando e aprofundando 
os conceitos enunciados singelamente na Carta de 
Atenas (1933), a fim de dotá-la de uma maior abran-
gência. A Carta instituiu a noção de “bem cultural” tal 
como conhecemos hoje.
 No seu Artigo 1º (das Definições), afirma que 

“A noção de monumento histórico compreende 
a criação arquitetônica isolada bem como o sítio 
urbano ou rural que dá testemunho de uma civi-
lização particular, de uma evolução significativa 
ou de um acontecimento histórico. Estende-se 
não só às grandes criações, mas também às 
obras modestas, que tenham adquirido, com 
o tempo, uma significação cultural.” (in KUHL, 
2010)

Outra contribuição interessante dessa Carta é o re-
conhecimento da necessidade interdisciplinar nas 
ações de conservação e restauração, para que estas 
possam contribuir para o estudo e a salvaguarda do 
patrimônio. Coloca também o imperativo de que os 
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monumentos sejam destinados a uma função útil na 
sociedade, desde que as modificações exigidas pela 
evolução dos usos e costumes não alterem substan-
cialmente os prédios. 

 O artigo 6º registra os cuidados com a volume-
tria dos monumentos: 

“A conservação de um monumento implica a 
preservação de um esquema em sua escala. 
Enquanto subsistir, o esquema tradicional será 
conservado, e toda construção nova, toda des-
truição e toda modificação que poderiam alterar 
as relações de volumes e de cores serão proibi-
das.” (in KUHL, 2010)

3.1.2. Carta do Restauro – 1972

 Esta carta é uma referência para as questões 
mais específicas do campo da conservação e restau-
ração. Trouxe instruções para a salvaguarda e a res-
tauração dos objetos arqueológicos, para os critérios 
das restaurações arquitetônicas, e para a tutela dos 
centros históricos, cabendo ressaltar a este último a 
orientação de que é de fundamental importância o 
respeito às peculiaridades tipológicas e construtivas 
dos edifícios, nos quais são proibidas quaisquer in-
tervenções que alterem suas características originais 
(KUHL, 2019).

 Corroborando com as instruções para a tutela 
dos centros históricos, as instruções para os critérios 
das intervenções arquitetônicas ressaltam, inicial-
mente, a necessidade de obras de manutenção e a 
adoção de medidas preventivas. Contudo, o docu-
mento abre o precedente de novas utilizações para 
os edifícios monumentais antigos, com o objetivo de 
assegurar a sobrevivência dos monumentos, desde 
que as novas funções não sejam incompatíveis com 
os interesses históricos e artísticos. 

3.1.3. Carta de Washington – 1987

 Esse documento completa a Carta de Veneza 
de 1964 e a Carta do Restauro de 1972, tratando da 
salvaguarda das cidades históricas. Em seu enuncia-
do afirma que, para ser eficaz, a salvaguarda deve ser 
parte integrante de uma política coerente de desen-
volvimento econômico e social, as quais priorizem va-
lores, como a forma e o aspecto dos edifícios (KUHL, 
2019).

3.2. Procedimentos técnicos recomendados

 a)   Manutenção do substrato histórico: O 
substrato histórico original deverá ser resguardado. 

As intervenções deverão ser orientadas com vista a 
serviços de manutenção, recuperação e infraestrutu-
ra do bem cultural;

 b)   Intervenção mínima: Toda intervenção 
deve ser orientada pelo absoluto respeito aos valo-
res estéticos e históricos do monumento, evitando ao 
máximo as intervenções desnecessárias, colaboran-
do assim para a integridade física e o aspecto docu-
mental;

 c)   Compatibilidade de técnicas e materiais 
empregados: Os materiais e técnicas construtivas a 
serem introduzidos nas intervenções deverão possuir 
características e comportamentos semelhantes aos 
originais, colaborando assim para que as modifica-
ções sejam mínimas ou mesmo imperceptíveis;

 d)   Legibilidade das intervenções: As inter-
venções devem ter a marca do seu tempo, a fim de 
possibilitar de forma muito sutil a “distinguibilidade” 
entre o original e a intervenção;

 e)   Reversibilidade dos materiais emprega-
dos: Fazer uso de produtos, materiais e técnicas com-
patíveis com os pré-existentes, seja em suas carac-
terísticas físicas, químicas e mecânicas, como nos 
aspectos de cor e textura originais, evitando outros 
meios que ponham em risco a integridade da obra que 
possam levar a resultados irreversíveis;

 f)   Aditamentos (acréscimos) e falsificações: 
Segundo o artigo 6º da Carta de Restauro de 1972, 
fica proibido em qualquer trabalho de restauro:

“1 - Aditamentos de estilo ou analógicos, inclu-
sive em forma simplificada, ainda quando existi-
rem documentos gráficos ou plásticos que pos-
sam indicar como tenha sido ou deva resultar o 
aspecto da obra acabada.
2 - Remoções ou demolições que apaguem a 
trajetória da obra através do tempo, a menos 
que se trate de alterações limitadas que debili-
tem ou alterem os valores históricos da obra, ou 
de aditamentos de estilo que a falsifiquem.” (in 
KUHL, 2010)

4.A relevância histórica da Vila Maria Zélia

 A Vila Maria Zélia começou a ser construída 
em 1912 com conclusão em 1917; trata-se de um em-
preendimento habitacional projetado pelo Arquiteto 
Paul Pedraurrieux, a pedido do médico Jorge Street, 
empresário do setor têxtil e proprietário da Compa-
nhia Nacional de Tecidos de Juta – CNTJ, que no iní-
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cio da década de 1910 criava uma filial de sua fábrica 
no bairro do Belenzinho, onde viria a contar com mais 
de 1000 funcionários. Desta forma, Street idealizou 
a construção da Vila com intuito de assegurar mora-
dia e bem-estar aos seus operários e famílias. O local 
contava com creche, escola, ambulatórios, farmácia, 
armazém, açougue, salão de festas, e até mesmo um 
teatro foi previsto.

 Sua implantação constituiu um marco para a 
cidade de São Paulo, e sua inauguração contou com 
a participação de personalidades da cidade na época, 
inclusive com o Cardeal Arcebispo de São Paulo, Dom 
Leopoldo e Silva, que realizou uma missa inaugural 
na Igreja de São José. Um fato trágico e curioso é que 
o nome dado a Vila é em homenagem a uma das filhas 
de Jorge Street; Maria Zélia faleceu em 1915, vítima 
de tuberculose, aos 16 anos de idade. 

 Segundo relatos da época, Jorge Street teve 
participação ativa durante o processo de construção 
da Vila Maria Zélia, exigindo que a qualidade das ha-
bitações se diferenciasse daquelas existentes pela 
cidade para os mesmos fins; nestas, as condições de 
saneamento e conforto eram precárias, o que na sua 
visão degradavam a dignidade humana, reduzindo a 
capacidade produtiva e alimentando um sentimento 
de revolta dos operários, em um período da história 
onde os movimentos sindicais e políticos iniciavam o 
debate das relações entre o capital e o trabalho. Mes-
mo neste contexto de divergência de interesses, após 
a conclusão dos serviços, Jorge Street era muito pre-
sente na Vila participando de encontros, eventos, e 
até mesmo visitando a residência de alguns operários 
(SOARES, 2017).

 As ações de Jorge Street refletiam o “paterna-
lismo”, uma prática muito presente nas gestões, ou 
melhor, no controle das vilas operárias e no modelo 
de negócios da época. Futuramente tais ações seriam 
exploradas e aperfeiçoadas pelo Estado, que a exem-
plo dos modelos citados anteriormente, implementou 
medidas institucionais, populistas e arbitrarias que re-
percutiram em controles rígidos e enrustidos sobre a 
população, inibindo revoltas e movimentos de oposi-
ção ao governo, já que o próprio “paternalizado” (nes-
te caso, o cidadão) associa o Estado ao cuidado e a 
preocupação na manutenção do bem estar de todos, 
exigindo em troca labor e apoio incondicional (VALDÍ-
VIA et.al, 2017).

 Seguindo esta linha de pensamento, uma 
das maiores preocupações na Vila era com relação 
às crianças e os jovens; as soluções e benfeitorias, 
neste tocante, seriam pensadas com extremo entu-
siasmo e dedicação, já que ali foram construídas três 

edificações destinadas ao ensino, sendo: o prédio da 
Creche e Jardim de Infância, o prédio da Escola de 
Meninos e o prédio da Escola de Meninas, sendo es-
tes dois últimos edificações simetricamente similares, 
com as entradas voltadas para a rua. Com capacidade 
para quatrocentos alunos divididos em três períodos, 
as escolas eram tidas como duas das melhores da 
região, com ensino gratuito para os moradores da Vila 
e para os moradores das ruas vizinhas. O exemplo 
das escolas era seguido na creche: as crianças rece-
biam atendimento exemplar com ensino, recreação, 
alimentação, banho e tratamento médico e odonto-
lógico até os sete anos. Outro detalhe interessante é 
que o ensino feminino contava com aulas de bordado 
e afazeres domésticos, expressando a preocupação 
em preparar as meninas para o cuidado com o lar. 

 A pratica da fé católica era muito estimada na 
Vila. Aos domingos eram celebradas missas na Igre-
ja de São José, e o catecismo e primeira comunhão 
eram obrigatórios a partir do ensino primário, tanto 
para meninas quanto para os meninos. A fim de pro-
mover a qualidade de vida dos trabalhadores, a CNTJ 
realizava periodicamente atividades recreativas va-
riadas como festas, bailes, concertos e eventos es-
portivos. Mas apesar dos muitos benefícios ofereci-
dos pela Vila Maria Zélia, e das condições de trabalho 
diferenciadas na CNTJ, fatos como  a jornada laboral 
diária de 10 horas, ausência de férias, disparidade 
entre os salários de homens e mulheres e o trabalho 
infantil, geravam descontentamento de muitos operá-
rios (SANTOS, 2002).

 Mesmo com o sucesso da fábrica e da boa ad-
ministração da Vila, Jorge Street acumulou dívidas e 
em 1924 precisou vender diversas de suas proprieda-
des, incluindo o complexo industrial da CNTJ e a Vila 
Maria Zélia, adquirida pelo industrial Francisco Scar-
pa, que prontamente mudou o nome da fábrica e da 
Vila, que passaram a se chamar Cotonifício Scarpa e 
Vila Scarpa, contrariando o desejo da maior parte dos 
moradores. 

 Com a depressão de 1929, Francisco Scarpa 
passou por problemas financeiros e revendeu o com-
plexo à Família Guinle, que assumiu em parceria com 
o Banco do Brasil a administração do complexo, e a 
Vila voltou a se chamar Vila Maria Zélia. Em 1931, 
em decorrência das dívidas da Família Guinle junto 
ao Governo Federal, a fábrica e a Vila foram confisca-
das pelo IAPI (Instituto de Aposentadorias e Pensões 
dos Industriários – atual INSS). Neste mesmo ano a 
fábrica foi desativada, mas os moradores da Vila con-
tinuaram a residir no local sem pagar nenhum aluguel 
(BLAY, 1985).
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 De 1936 a 1937, as antigas instalações da 
CNTJ foram usadas como presídio político pelo Esta-
do Novo Brasileiro de Getúlio Vargas (1937-45). Após 
algum tempo, o presídio foi apelidado de “Universida-
de”, uma alusão ao grande número de intelectuais e 
historiadores detidos no local. 

 Em 1939, dois anos após o fechamento do 
presídio, a fábrica foi reaberta pela Goodyear; a em-
presa havia comprado parte do terreno ainda em 
1938, demolindo a fábrica de tecidos, a creche, o jar-
dim de infância e aproximadamente 18 casas dentro 
da Vila Maria Zélia (tal ampliação da área e a fábrica 
permanecem até os dias de hoje). A inauguração da 
fábrica da Goodyear acabou de vez com o vínculo 
fábrica/Vila, e hoje um muro separa as edificações. 
Foi também a partir da chegada da Goodyear que os 
moradores da Vila Maria Zélia voltaram a pagar alu-
guéis, desta vez ao Instituto Nacional de Previdência 
Social. Em agosto de 1964, uma lei permitiu a compra 
definitiva dos imóveis, mas apenas em 1968 foram 
autorizados os pagamentos pelo sistema Banco Na-
cional de Habitação – BNH, órgão extinto em 1986 
(TEIXEIRA,2009).

 A Vila Maria Zélia já foi e ainda é palco de 
várias produções artísticas e culturais; atores como 
Eliane Lage, Amácio Mazzaropi e João Batista de 
Andrade ali atuaram; novelas como “Carrossel” e 
“Cúmplices de um Resgate” também tiveram episó-
dios gravados na Vila. Alguns moradores ilustres já 
residiram lá, como o próprio Amácio Mazzaropi, a es-
critora Patrícia Galvão e o jornalista Octávio Frias de 
Oliveira. Um fato curioso é com relação ao time de 
futebol fundado em 1935: o Clube Atlético e Recre-
ativo Maria Zélia contou com diversos jogadores de 
destaque nas décadas de 1940 e 50, inclusive com 
atuações pela seleção brasileira. O antigo Estádio da 
Vila Maria Zélia, construído em 1944 e batizado de 
Plínio Cantanhe, ficava onde atualmente funciona o 
Ambulatório Médico de Especialidades Maria Zélia, 
construído em 1976, e hoje referência no fornecimen-
to de medicamentos pela rede pública de saúde.

5.O edifício da Escola de Meninos: primeiras con-
siderações

 A Escola de Meninos fica posicionada em uma 
das quadras centrais da Vila Maria Zélia; foi criada 
para educação dos meninos, sendo direcionada prin-
cipalmente para a indústria, tornando-os bons operá-
rios e qualificados para o trabalho.

 O prédio de dois pavimentos construído de 
frente para a Escola de Meninas (projetados pelo ar-
quiteto Paul Pedraurrieux, com arquitetura e dimen-

sões simétricas), por muitos anos funcionou como 
uma instituição de ensino muito estimada e compe-
tente, sendo cotada como uma das melhores da re-
gião (nisto se inclui a Escola de Meninas). As Esco-
las não eram frequentadas apenas pelos filhos dos 
moradores da Vila, mas também por moradores de 
ruas próximas, como a Cachoeira e Catumbi (KULTL, 
1998).

 Umas das maiores preocupações de Jorge 
Street na Vila Maria Zélia era com relação às crian-
ças; em suas palavras, “a criança abandonada e de-
samparada constituí um grande perigo de se trans-
formar em um delinquente.” Seguindo esta linha de 
pensamento, a educação era tida como prioridade na 
Vila, culminando em três edificações destinadas ao 
ensino e cuidado com as crianças (Escola de Meni-
nos, Escola de Meninas e a Creche/Jardim de Infân-
cia) com capacidade de acolher mais de 400 crianças 
e jovens, divididos em três períodos, e com ingresso 
gratuito aos moradores da Vila e arredores (CHA-
LOUB, 1996).

 As edificações da Escola de Meninos e da 
Escola de Meninas pertencem ao Instituto Nacional 
do Seguro Social (INSS), que alega falta de recursos 
para restauração. Desta forma, as construções relu-
tam em resistir contra a ação do tempo e ambas se 
encontram em situação de extrema penúria, com ve-
getação tomando seu interior e com vários ambientes 
sem cobertura, há muito tempo desabadas. Hoje as 
edificações não passam de esboços do conjunto ar-
quitetônico de Paul Pedraurrieux, centenárias e cons-
truídas com o objetivo de funcionar como locais de 
estudo e aprendizado; agora, agonizam por ações de 
manutenção e restauros urgentes, medidas estas que 
contribuirão para a preservação de parte da história 
da Vila Maria Zélia e da cidade de São Paulo (KULTL, 
1998).

5.1. Tipologia Estilística

 A edificação Escola de Meninos (a exemplo da 
Escola de Meninas) apresenta arquitetura em estilo 
Neoclássico, projetada com um sistema construtivo 
simples, de linhas ortogonais e formas regulares geo-
métricas simétricas, ao longo de toda a edificação. O 
acesso principal apresenta um frontão triangular, e no 
interior alguns pórticos colunados simples adornam o 
ambiente.

 Outro detalhe importante está relacionado 
com a maioria dos materiais utilizados em sua cons-
trução original, os quais se assemelham em muito 
ao estilo Neoclássico, tais como madeira, mármore, 
granito e cal. Alguns outros materiais, como vigas e 



colunas metálicas, bem como azulejos de cerâmica, 
atendiam uma demanda de modernidade e higiene, 
sendo incorporados ao projeto mas não constituindo 
a maior parte dele. Desta forma, não cabe denominar 
a edificação como Eclética.

5.2. Tipologias Construtivas

 Uma avaliação preliminar tátil e visual da edi-
ficação (por meio de visitas técnicas e imagens) indi-
ca que os elementos construtivos originais utilizados 
são, principalmente, vedação com tijolos de barro, 
cimento, areia, argamassa e cal; coberturas com te-
lhas de barro, com sustentação por meio de vigas e 
colunas metálicas; pisos e forros em madeira do tipo 
peroba e pinho de riga; pisos externos, sociais e das 
áreas úmidas em azulejos cerâmicos, mármore e gra-
nito.

5.3. Tipologia Funcional

- Uso/Finalidade – Instituição de Ensino (desativada)
- Área útil total  – 2.250m² 
- Número de pavimentos – 2 (Térreo e superior)
- Quantidade e distribuição de cômodos – 01 Hall de 
entrada, 03 salas administrativas, 10 salas de aula, 
04 sanitários, 01 pátio descoberto, 02 pátios cobertos 
(que antecedem as escadas de acesso ao pavimento 
superior), 04 quartos e 05 terraços.

5.4. Resultados preliminares: condições gerais 
da edificação

 O comprometimento das estruturas do prédio 
é evidente, podendo-se notar tanto pelo exterior quan-
to pelo interior; trata-se de um conjunto arquitetônico 
raro, composto de materiais comuns à época, mas 
pouco adotados nos dias atuais. Em 31 de dezembro 
de 2015, houve um incêndio (de causa desconheci-
da) na Escola de Meninos, o que comprometeu ainda 
mais as estruturas já danificadas pela ação do tempo 
e pelas intempéries climáticas. O acesso à edificação 
não é mais permitido, a fim de prevenir acidentes, já 
que a estrutura pode ruir a qualquer momento, se-
gundo avaliação da Defesa Civil/SP. Devido ao fato 
do projeto da Escola de Meninas ser simetricamente 
idêntico, algumas iniciativas e anteprojetos podem 
ser previstos através de estudos e visitas a essa edi-
ficação (KUHL, 2019).

6. Considerações finais

 Após o levantamento e análise das condições 
da edificação e dos sítio, em conjunto com os dados 
históricos e a base teórica acerca dos processos para 
restauro e conservação de bens, o dossiê culmina 

com a indicação de alguns procedimentos que deve-
rão ser adotados para o início de um projeto arquite-
tônico para a requalificação do edifício da Escola de 
Meninos.

 O projeto de conservação/restauração de-
verá conter proposta gráfica de recuperação e me-
morial descritivo das obras a serem realizadas, com 
especificação dos materiais e modo de execução, 
demarcando em planta o que necessita ser recupe-
rado (estrutura, alvenarias, forros, pisos, rebocos, or-
namentos, esquadrias, ferragens e bens integrados à 
arquitetura).

 Segundo o Grupo de Patologia das Constru-
ções da Escola Politécnica da USP, “A patologia das 
construções é definida como o estudo das origens, 
causas, mecanismos de ocorrências, manifestação e 
consequências de situações em que os edifícios ou 
suas partes apresentam desempenho abaixo do mí-
nimo pré-estabelecido” (LICHTENSTEIN,1985). 

 Sendo assim, uma análise sobre possíveis de-
ficiências e patologias existentes nas peças constru-
ídas remanescentes deverá ser feita, inclusive para 
buscar processos de recuperação (ou, se for o caso, 
eventual substituição), principalmente do sistema es-
trutural.

 Os materiais e técnicas propostos deverão ser 
compatíveis com o substrato original e serem base-
ados nos resultados obtidos com as pesquisas his-
tórica e arqueológica, as prospecções, as análises 
laboratoriais, o levantamento arquitetônico e o diag-
nóstico do estado de conservação.

 O projeto arquitetônico de conservação/res-
tauração deverá apresentar todos os projetos comple-
mentares, tais como: estrutural, drenagem, elétrico e 
luminotécnico, hidráulico e hidrossanitário, proteção 
contra descargas atmosféricas, preventivo de incên-
dio, segurança patrimonial, projeto paisagístico, entre 
outros.

 O projeto global deverá incluir ainda proposta 
de intervenção para os bens integrados e móveis. De-
verá também conter orçamento especificando quan-
tidade, unidade, valor unitário e valor total dos mate-
riais e serviços a serem realizados, prevendo custos 
com documentação escrita e fotográfica que deverá 
integrar o relatório final da obra de restauro. O crono-
grama físico-financeiro deverá especificar as etapas 
de intervenção e prazo para execução destas.

 Por fim, a pesquisa demonstrou ser relevante 
trabalhar neste espaço, já que se considera o valor e 
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a vocação históricos que o lugar possui para abrigar 
uma nova proposta de espaço educacional, corrobo-
rando significativamente com as atividades do grupo 
de pesquisa e norteando de maneira mais objetiva a 
concepção de um novo modelo espacial, construtivo, 
social e ambiental. Considera-se também a comple-
xidade que tal intervenção demanda (principalmente 
na recuperação de um bem cultural com tamanha ri-
queza e importância na história paulistana), expondo 
a necessidade de um trabalho multidisciplinar para a 
criação e integração destes novos espaços com a ci-
dade, a população e a história.
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Resumo
A construção social da juventude se dá de formas variadas em diversas sociedades e em diferentes épocas. 
Essa diversidade está relacionada às classes sociais, culturais, relações étnico-raciais e de gênero. Neste 
sentido, a juventude não pode ser compreendida como de modo enrijecido, devendo se considerar todos es-
ses marcadores sociais. As estatísticas mostram que os/as jovens negros/as e periféricos/as são os/as que 
mais sofrem com a falta de oportunidades e acessos básicos. Tendo isso em vista, esse estudo teve como 
objetivo investigar como o Centro de Referência Técnica em Psicologia e Políticas Públicas (CREPOP) se 
posiciona em relação às políticas públicas voltadas para a juventude. Para isso, foi realizado um levantamento 
das referências técnicas para a atuação de psicólogos/as em políticas públicas pelo CREPOP, investigando 
quais desses abordavam a questão da juventude e de que maneira isso se deu. Como resultados, pôde-se 
perceber que as concepções das referências técnicas sobre juventude estavam relacionadas à adolescência 
e, desta maneira, as orientações para a atuação de psicólogos/as no que diz respeito às políticas públicas se 
voltaram também predominantemente para esse público. Desta maneira, percebeu-se a importância de políti-
cas públicas específicas para a juventude, bem como de um maior posicionamento da Psicologia em relação 
a essa problemática.
Palavras-chaves: Palavras Chaves: Juventude.  Periferia. Políticas Públicas. Psicologia.

Abstract
The social construction of youth occurs in a variety of ways in different societies and at different times. This di-
versity is related to social, cultural, ethnic-racial and gender relations. In this sense, youth can’t be understood 
in a rigid way, and all these social markers must be considered. Statistics show that black and peripheral youth 
suffer most from the lack of opportunities and basic access. With this in mind, this study aimed to investigate 
how the Technical Reference Center in Psychology and Public Policy (CREPOP) is positioned in relation to 
public policies for youth. For this, a survey of the technical references for the performance of psychologists in 
public policies by CREPOP was carried out, investigating which ones addressed the issue of youth and how it 
happened. As a result, it was possible to perceive that the conceptions of the technical references about youth 
were related to adolescence and, thus, the guidelines for the performance of psychologists with regard to public 
policies have also turned predominantly to this public. In this way, it was perceived the importance of specific 
public policies for the youth, as well as of a greater positioning of Psychology in relation to this problematic.

Keywords: Youth. Periphery. Public policy. Psychology.
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1.Introdução

 As políticas públicas para a juventude têm 
como base a concepção democrática de realização 
política, de modo a se constituir em defesa dos/as jo-
vens como sujeitos de direitos. Neste estudo iremos 
investigar como o Centro de Referência Técnica em 
Psicologia e Políticas Públicas (CREPOP) se posicio-
na em relação às políticas públicas voltadas para a 
juventude.

 A implementação de políticas públicas no 
Brasil é recente. De acordo com a pesquisadora Rua 
(1998), é preciso haver “um entendimento das políti-
cas públicas como conjunto de decisões e ações des-
tinadas à resolução de problemas públicos” (p. 731). 
Isso, muitas vezes, a partir das demandas de deter-
minada população que reivindica atenção do Estado 
sobre as consequências que a exclusão social lhe 
acarreta. Neste sentido, as políticas devem ser elabo-
radas de acordo com a necessidade de determinado 
contexto, sendo interessante convocar a sociedade 
civil para discutir as propostas a serem implementa-
das. 
 

O Brasil é um dos países mais violentos do 
planeta. A cada ano, mais de 53 mil pessoas 
são assassinadas, outras 54 mil morrem em 
acidentes, inclusive os de trânsito, nove mil se 
suicidam e 10 mil são fatalmente vitimadas de 
forma violenta sem que o Estado consiga definir 
a causa do óbito. Como personagem principal 
deste roteiro está o jovem, que aparece como 
perpetrador e, sobretudo, como vítima. Para 
além das tragédias pessoais e familiares que 
essas mortes representam, a vitimização dos 
jovens constitui um grave problema econômico 
(ANDRADE, 2012, p. 97).

 Assim, no que diz respeito aos/às jovens, é 
preciso que eles/as sejam assistidos/as pelas políti-
cas públicas, pois, no Brasil, percebe-se que a edu-
cação, a saúde e o trabalho são prioridades das po-
líticas que abarcam as demais faixas etárias – e não 
os/as jovens, que representam o futuro em uma pers-
pectiva de formação de valores e atitudes das novas 
gerações.

2.Os processos de exclusão social da juventude 
periférica

“Vejo na Tv o que falam sobre os jovens não é 
sério
 os jovens no Brasil não é levado a sério,

sempre quis falar e nunca tive chance,
tudo o que queria estava fora do meu alcance...”

(Não é sério, banda Charlie Brown Júnior)

 A juventude brasileira é composta de 34,1 mi-
lhões de pessoas entre 15 a 24 anos de idade, o que 
representa 20,1% da população do país. É essa par-
cela da população que podemos considerar como o 
futuro da nação. Mas de que futuro estamos falando? 
Da mesma maneira, que juventude é essa? De que 
forma estamos estabelecendo olhares de inclusão 
para ela que, diversas vezes, é marginalizada?

 O trecho da música na epígrafe fala sobre uma 
realidade em que os/as jovens não possuem espaços 
para se apropriarem de seus direitos sejam eles ma-
teriais, de território, político, estudantil, de expressão, 
de trabalho, de transporte, de orientação sexual, de 
gênero, entre outros. Mas isso nos leva a uma inda-
gação sobre o porquê os/as jovens não estão tendo 
seus direitos respeitados, bem como o porquê eles/as 
não estão sendo levados a sério. 
         

 Segundo Andrade (2012), durante muito 
tempo, ser jovem significou ser visto a partir de dois 
pontos de vista: o primeiro enxergava a juventude 
como um problema, o/a jovem não teria sua perso-
nalidade formada e, em razão disso, seria mais vul-
nerável a fatores que poderiam causar a desordem 
social como a drogadição, delinquência e compor-
tamentos de risco. Já o segundo, entenderia o/a jo-
vem como um indivíduo em transição, que deve ser 
educado/a e preparado/a para a vida adulta, para ser 
um/a cidadão/ã “do bem”, cooperativo/a e tranquilo/a. 
Para a autora, quando se pensa no desenvolvimento 
da juventude perante a sociedade, os/as jovens são 
aqueles/as que chegam sem “capital” algum, ou sem 
os atributos valorizados pela sociedade. Ela reflete 
que isso os/as leva à lógica da subordinação gera-
cional, criando uma dificuldade para os/as jovens de 
conquistar um lugar de respeito dentro dos espaços 
públicos e privados.

 Há um preconceito em relação a juventude, 
na medida em que ela é tida como uma fase de transi-
ção, na qual há a representação de que os/as jovens 
ainda não sabem o que é o melhor para si, não podem 
se decidir devido a não terem alcançado a maturida-
de, compreendida apenas como parte da vida adulta. 
Da mesma maneira, entende-se, muitas vezes, que 
quando o/a jovem completar a maioridade, terá o po-
der de escolha sobre o seu futuro, porém desvincu-
lando essa noção de autonomia com o contexto social 
no qual esse sujeito está inserido, podendo fazer com 
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que assuma muitas responsabilidades, por compre-
ender que a sua ascensão social depende apenas 
de seu esforço (BARBOSA, SAMPAIO, BARBOSA, 
2016).

 A juventude também é representada como um 
problema, na medida em que é relacionada ao cresci-
mento da violência, ao tráfico de drogas, à marginali-
dade, à transmissão de infecções sexualmente trans-
missíveis (IST) e à gravidez não planejada. Outra 
representação da juventude é a de modo romantiza-
do, quando é vista como uma fase de irresponsabili-
dade, de busca pelo prazer, parecendo que os jovens 
não sentem as dificuldades familiares, não têm dores 
e não sentem os efeitos de uma não aprovação da so-
ciedade (BARBOSA, SAMPAIO, BARBOSA, 2016).

 Quando estudamos a juventude, corremos o 
risco de ficar presos a essas construções sociais so-
bre os/as jovens e, assim, podemos repetir os mes-
mo preconceitos e ideias sobre a juventude, podendo 
analisa-la de forma limitada. Neste sentido, o que é 
ser jovem? Podemos entender a juventude como uma 
condição social e um tipo de representação. 

 Ao contrário da concepção das teorias desen-
volvimentistas, que compreendem a juventude de 
modo universalizado, no que se refere às transforma-
ções do indivíduo em determinada faixa etária, há as 
concepções sócio históricas que compreendem as di-
ferentes construções sociais relacionadas à juventu-
de. Neste sentido, esse momento da vida é marcado 
por transformações físicas, biológicas, sociais e psi-
cológicas, porém só poderá ser analisado em relação 
ao contexto social no qual o/a jovem está inserido – a 
depender de sua classe, raça, gênero, orientação se-
xual etc. (DAYRELL, 2003). 

 Deste modo, a construção social da juventude 
se dá de formas variadas em diversas sociedades e 
em diferentes épocas. Essa diversidade está relacio-
nada às classes sociais, culturais, relações étnico-
-raciais e de gênero. Neste sentido, a juventude não 
pode ser compreendida como de modo enrijecido, de-
vendo se considerar todos esses marcadores sociais.  

 Dayrell (2003), em um estudo sobre juventu-
de e estilos musicais, como rap e funk, observou que 
os/as jovens se constituíam como sujeitos sociais de 
diversas formas e que a relação de gênero, raça e 
classe social se entrelaçariam à suas identidades e 
oportunidades de realização de sonhos, não havendo 
uma única possibilidade sobre “ser jovem”.

 Da mesma maneira, de acordo com Andrade 

(2012, p.67), “ser jovem é uma experiência hetero-
gênea que dependerá da origem social, do acesso à 
educação, da cor, do gênero e da orientação sexual 
de cada jovem”.

Os dados do último CENSO, apontam que do 
total de jovens 9 milhões vivem abaixo da linha 
da pobreza, 26% da juventude brasileira dispõe 
de uma renda per capita inferior a R$ 61,00. 
Esse dado dá uma clara dimensão de uma das 
múltiplas desigualdades referentes aos índices 
de escolarização, renda, desemprego, mortali-
dade e gênero que marcam especialmente as 
condições de vida dos jovens brasileiros (...). 
Dentro desse universo, existem 11,5 milhões de 
jovens negros com idade de 15 a 24 anos, o que 
representa 6,6% da população brasileira, uma 
parcela significativa. Há diversos números e es-
tatísticas acerca da situação do jovem negro no 
Brasil e as diferenças destes em relação aos 
jovens brancos. Esses dados nos ajudam a de-
monstrar à necessidade de um olhar atento as 
especificidades da juventude para que as dife-
renças raciais, de gênero ou classe deixem de 
ser determinantes das oportunidades que cada 
jovem possui (ANDRADE, 2012, p. 68).

 As estatísticas mostram que os/as jovens ne-
gros/as e periféricos/as são os/as que mais sofrem 
com a falta de oportunidades e acessos básicos, não 
tendo a garantia dos seus direitos reconhecida como 
parte das políticas sociais e de reparação das desi-
gualdades sociais, bem como não sendo contempla-
dos com os direitos estabelecidos na constituição. 
Essa exclusão social pode ser compreendida como 
uma forma de não-cidadania. Deste modo, a exclu-
são seria um processo abrangente dinâmico e multi-
dimensional (SAWAIA, 2001, p. 35).

O conceito de exclusão social é dinâmico, re-
ferindo-se tanto a processos quanto a situa-
ções consequentes (...) Mais claramente que o 
conceito de pobreza, compreendido muito fre-
quentemente como referindo-se exclusivamen-
te à renda, ele também estabelece a natureza 
multidimensional dos mecanismos através dos 
quais os indivíduos e grupos são excluídos das 
trocas sociais, das práticas componentes e dos 
direitos de integração social e de identidade (...) 
ele vai mesmo além da participação na vida do 
trabalho, englobando os campos de habitação, 
educação, saúde e acesso a serviços (ATKIN-
SON, 1998, apud SAWAIA, 2001, p. 34).
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 Pode-se afirmar que os/as jovens pobres têm 
se deparado cada vez mais com a falta de oportunida-
des e acessos que possam garantir perspectivas de 
futuro e avanços sociais para suas próprias comuni-
dades. Da mesma maneira, essa população se depa-
ra, constantemente, com o preconceito dos outros.

O preconceito é um julgamento positivo ou ne-
gativo, formulado e uma pessoa ou de uma coi-
sa e que, assim compreende vieses e esferas 
específicas. Disposto na classe das atitudes, o 
preconceito comporta uma dimensão cognitiva, 
especificada em seus conteúdos (asserções re-
lativas ao alvo) e sua forma (estereotipia), uma 
dimensão afetiva ligada às emoções e valores 
engajados na interação com o alvo, uma dimen-
são, conativa, positiva ou negativa (SAWAIA, 
2001, p. 59).

 Segundo Andrade (2012), a quantidade de jo-
vens negros/as vítimas de homicídio foi 111% maior 
do que o de jovens brancos/as, isto é, morreram mais 
do que o dobro de jovens negros/as em relação aos/
às brancos/as. Neste sentido, os marcadores sociais 
indicam o tamanho da desigualdade e exclusão so-
cial, bem como o quanto a juventude negra está de-
sassistida das políticas públicas brasileiras. 

 Para esta autora, apesar de ser um desafio, o 
governo deve se ocupar com a equidade de oportuni-
dades entre os/as jovens negros/as e brancos/as no 
que diz respeito à saúde, educação, geração de em-
prego e renda. Isso, por meio de campanhas de com-
bate ao racismo, de promoção à igualdade de gênero, 
dentre outras, que precisam ser criadas para propiciar 
melhores condições de vida para a juventude negra e 
periférica. Essa pesquisadora aponta a necessidade 
da sociedade civil em entender e promover debates 
públicos sobre as formas de inclusão da juventude 
negra e do combate ao racismo.

 Segundo Sawaia (2001, p. 39), “a nova desi-
gualdade, portanto, necessita ser analisada através 
de uma ‘fenomenologia dos processos sociais exclu-
dentes’, porque, além de se produzirem e (re)produzi-
rem relações marginais, cria-se também um universo 
ideológico no imaginário da sociedade de consumo”. 
Essa autora descreve a relação de consumo e a pro-
dução da desigualdade social, algo que se assemelha 
à contemporaneidade, em que você é aquilo que você 
consome.

3.Políticas públicas e juventude periférica: o que a 
psicologia tem a ver com isso?

 Ao contextualizarmos as políticas públicas 
para a juventude em um âmbito mundial, percebemos 
que, mesmo com os avanços dessas políticas nos úl-
timos 20 anos, ao representar a juventude na Orga-
nização das Nações Unidas (ONU) e na Organização 
Ibero-Americana de Juventude, ainda há a desigual-
dade social que acarreta no comprometimento com os 
direitos da juventude, visto que os índices de jovens 
no mundo desempregados e vivendo em situação de 
vulnerabilidades são alarmantes, havendo cerca de 
200 milhões sobrevivendo com uma per capita de me-
nos de um dólar por dia e 88 milhões desempregados  
(SILVA; ANDRADE, 2009). 

 Enquanto que na ONU e países da América 
Latina o tema juventude era presente, havendo o es-
tabelecimento do Ano Internacional da Juventude em 
1985, no Brasil o tema tinha pouca repercussão, ha-
vendo maior mobilização pelos os direitos da criança 
e do adolescente, que acarretou na promulgação do 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) em 1990 
(SILVA; ANDRADE, 2009). Desta maneira, a popula-
ção acima de 18 anos não foi amparada pela legisla-
ção ou por políticas que visassem as suas necessida-
des.

 Foi por meio de mobilizações dos movimentos 
sociais em prol da juventude que se iniciou o debate 
sobre a importância das políticas públicas para essa 
população.  No início das lutas dos movimentos so-
ciais sobre juventude pautava-se prioritariamente os 
estigmas de violências e transgressões, para, depois, 
começarem a discutir a criação de programas cultu-
rais e esportivos a serem realizados no tempo livre 
dos/as jovens, como forma de mantê-los/as não ocio-
sos/as, já que estavam em situação de vulnerabilida-
de social por pertencerem a bairros pobres (SILVA; 
ANDRADE, 2009).

 Ser jovem em situação de vulnerabilidade 
traz consigo preconceitos e estigmas, que se agra-
vam quando há o entrelaçamento com as questões 
de classe e raça (NOVAES, 2007). Considerando a 
dificuldade da juventude periférica em ter acesso aos 
direitos básicos, criou-se a Política Nacional de Ju-
ventude, que visa garantir que as especificidades e 
as necessidades dos/as jovens sejam consideradas 
na formulação e na execução das políticas sociais se-
toriais. Essa política tem como finalidade destacar a 
autonomia, a diversidade desse segmento e o prota-
gonismo de jovens, reforçando a ideia de juventude 
como sujeitos de direitos. 

 Neste sentido, os seus objetivos são tais 
quais: demarcar as especificidades das necessidades 
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jovens; voltar-se para jovens com mais de 18 anos e 
problematizar a violência, a delinquência e o compor-
tamento de risco como foco primordial das ações do 
Estado; promover a autonomia e a emancipação; res-
saltar o direito da participação política e social. Como 
marco legal, conta com o Estatuto da Juventude, pro-
mulgado pela lei 12.852/2013, que considera jovens 
pessoas com idade de 15 a 29 anos. O disposto nesta 
lei e as políticas públicas de juventude são regidos 
pelos seguintes princípios: 

I - promoção de autonomia e emancipação dos 
jovens; II - valorização e promoção da partici-
pação social e política, de forma direta e por 
meio de suas representações; III - promoção 
da criatividade e da participação no desenvol-
vimento do País; IV - reconhecimento do jovem 
como sujeito de direitos universais, geracionais 
e singulares; V - promoção do bem-estar, da ex-
perimentação e do desenvolvimento integra do 
jovem; VI - respeito à identidade e à diversidade 
individual e coletiva da juventude; VII - promo-
ção da vida, segura da cultura de paz, da soli-
dariedade e da não discriminação; e VIII - valo-
rização do diálogo e convívio do jovem com as 
demais gerações (BRASIL, 2013, s/p.).

 Com a criação da Secretaria Nacional da Ju-
ventude, em 2005, houve a articulação dos programas 
existentes com o Conselho Nacional de Juventude 
(CONJUVE), órgão consultivo e propositivo de articu-
lação entre o governo e a sociedade civil. De acordo 
com Andrade (2012, p. 97), “a política de juventude 
tem a função de garantir que as especificidades e as 
necessidades dos jovens sejam consideradas na for-
mulação e na execução das políticas setoriais. Legal-
mente, a juventude é definida pelo segmento popula-
cional composto por pessoas de 15 a 29 anos”.

 De acordo com Andrade e Silva (2009), den-
tre diversos projetos sociais no Brasil, há apenas 135 
ações federais, sendo 19 específicas para o público 
jovem. As outras 112 ações, ainda que incidam so-
bre essa população, não se voltavam exclusivamente 
a este público. Daquelas voltadas para a juventude, 
possuem como objetivos:

 1. Ampliar o acesso e a permanência na es-
cola de qualidade. 2. Erradicar o analfabetismo entre 
os jovens. 3. Preparar para o mundo do trabalho.4. 
Gerar trabalho e renda. 5. Promover vida saudável. 6. 
Democratizar o acesso ao esporte, ao lazer, à cultura 
e à tecnologia da informação. 7. Promover os direitos 
humanos e as políticas afirmativas.

 8. Estimular a cidadania e a participação so-
cial. 9. Melhorar a qualidade de vida dos jovens no 
meio rural e nas comunidades tradicionais (SILVA; 
ANDRADE, 2009, p. 51).

 Rodrigues e Costa (2005), em uma pesquisa 
sobre políticas públicas e projetos para a juventude, 
investigaram dois programas sociais de formação 
teórica e atuação prática na comunidade junto aos/
às jovens. De acordo com os autores, essa formação 
contribuiu para o olhar dos jovens sobre os seus ter-
ritórios e a prática na comunidade, assim como para 
que os/as jovens pudessem ressignificar os seus 
olhares para os territórios, entendendo-os como po-
tências dentro das desigualdades sociais, sendo um 
dos primeiros programas de políticas públicas para 
juventudes periféricas. 

 Já em um estudo realizado por Silva (2005), 
cujo objetivo foi ouvir os/as jovens em grupos focais 
a fim de contribuir na construção de políticas públicas 
para a juventude, percebeu-se que a diversidade de 
experiências dos/as jovens na sociedade contempo-
rânea, contribuíram para se pensar em políticas vol-
tadas a essa população.

 O/a psicólogo/a, por ser um profissional que 
visa a defesa dos direitos humanos, tem como com-
promisso a atenção à juventude, visto que essa po-
pulação enfrenta preconceitos e estigmas, devido às 
questões, de raça classe e geração. Considerando as 
desigualdades no que diz respeito ao âmbito à edu-
cação, cultura, esporte, lazer, trabalho etc., há sofri-
mentos que são experenciados por essa população. 
Assim, o/a psicólogo/a pode vir a contribuir com a ela-
boração e a implementação de políticas voltadas a 
essa população, bom como o seu acompanhamento 
e avaliação, para que sejam promovidos os direitos 
da juventude.

 Tendo em vista a importância da Psicolo-
gia nesse contexto, esse estudo tem como objetivo 
investigar as referências técnicas para atuação de 
psicólogos/as em relação às políticas públicas para 
a juventude publicadas no site do CREPOP, a fim de 
analisar de que forma esses documentos descrevem 
a juventude, bem como quais são as orientações para 
a atuação dos psicólogos em relação às políticas pú-
blicas voltadas para essa população.

4.Percurso investigativo

 Este é um estudo teórico, do tipo bibliográfico, 
descritivo-analítico, que buscou descrever as infor-
mações referentes aos documentos publicados pelo 
CREPOP, assim como analisar os seus posiciona-
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mentos em relação à juventude e às políticas públicas 
que envolvem essa população.

 Os documentos analisados foram as referên-
cias técnicas para a atuação de psicólogos/as em po-
líticas públicas produzidas pelo CREPOP e disponí-
veis em seu portal . Para isso, fez-se o levantamento 
de todos esses documentos para, então, investigar 
quais desses abordavam a questão da juventude.

 A análise dos dados se deu por meio de clas-
ses de respostas, na qual foram elaborados cate-
gorias e subcategorias de acordo com os seguintes 
temas norteadores: concepção de juventude e orien-
tação para atuação do psicólogo/a.

5.Resultados
Concepções das referências técnicas sobre ju-
ventude

 O documento “Referência Técnica para Atu-
ação de Psicólogas(os) em Programas de Medidas 
Socioeducativas em Meio Aberto” demonstrou com-
preender os/as jovens de acordo com a concepção 
do ECA sobre adolescência, ou seja, na faixa etária 
de 12 a 18 anos e, excepcionalmente, até 21 anos. 
De acordo com esse material, essa população de-
veria ter a garantia dos direitos às políticas públicas 
atendidas, como o sistema educacional, de saúde, de 
assistência social, de justiça e de segurança pública. 
No entanto, o/a jovem em conflito com a lei muitas ve-
zes é representado como um/a “menor”, ou seja, em 
situação irregular, em perigo ou perigoso (CFP, 2012).

 As “Referências Técnicas para a Atuação de 
Psicólogos no Âmbito das Medidas Socioeducativas 
em Unidades de Internação” demonstraram com-
preender a juventude de modo semelhante ao docu-
mento anteriormente citado, por meio do ECA (CFP, 
2010).

 Já as “Referências Técnicas para atuação de 
psicólogas(os) em Programas de Atenção à Mulher 
em Situação de Violência”, menciona atender a juven-
tude, porém não explicita que população seria essa, 
tal como o documento “Referências Técnicas para a 
Atuação de Psicólogas/os em Políticas Públicas de 
Álcool e Outras Drogas”.
 As “Referências Técnicas para a atuação 
das(os) psicólogas(os) no Sistema Prisional”, tam-
bém não mencionam o tema juventude, somente 
quando aborda a questão de exclusão em nossa so-
ciedade devido a população carcerária ser pessoas 
das camadas mais pobres da população, jovens, de 
baixa escolaridade que tentam sobreviver dos modos 
que são possíveis (CFP, 2012).

 Já nas “Referências Técnicas Atuação de 
Psicólogas(os) na Educação Básica”, o tema juven-
tude aparece relacionado aos/às jovens e à escolari-
zação, reforçando a importância em se favorecer as 
experiências e produção de conhecimentos para a 
vida:

À Educação, almejamos a efetivação da práti-
ca democrática e de recursos orçamentários, a 
garantia de direitos, o respeito ao processo de 
aprendizagem e de desenvolvimento de todas 
as crianças e jovens, incluindo aquelas(es) que 
possuem necessidades educativas especiais e, 
aquelas(es) que cumprem medidas em priva-
ção de liberdade (CFP, 2013, p. 31).

Orientações para a atuação de psicólogos/as no 
que diz respeito às políticas públicas para a ju-
ventude

 Os documentos que dizem respeito às medi-
das socioeducativas, seja em meio aberto ou unidade 
de internação, se posicionam de modo a reforçar o 
papel da Psicologia em seu compromisso ético-po-
lítico, mantendo uma prática ética-pedagógica junto 
ao/à jovem infrator/a.

 Essas referências voltadas para a unidade de 
internação colocam essa prática como último recurso 
na intervenção que visa responsabilizar o/a jovem pe-
los os seus atos infracionais. Isso porque essas uni-
dades possuem problemas com as condições físicas 
de superlotação, insalubridade, infraestruturas inade-
quadas às propostas do ECA (CFP, 2010).
 Somados a isso haveria circunstâncias mais 
graves, como torturas físicas e psicológicas, violên-
cias sexuais, maus tratos, práticas de isolamentos e 
incomunicabilidade, incluindo as mais diversas ma-
nifestações de violência, humilhação, medicalização 
excessiva como mecanismo de docilização dos cor-
pos dos/as jovens (CFP, 2010).
 Desta maneira, os/as psicólogos/as deveriam 
pautar as suas ações de modo a promover condições 
para o enfrentamento a tais violações:

E nas unidades de privação de liberdade des-
tinadas aos adolescentes autores de atos in-
fracionais, quais princípios devem orientar a 
prática e a conduta do psicólogo? Alguns pres-
supostos, destacados a seguir, poderão subsi-
diar as condutas e servir de aporte às ações e 
ao manejo técnico dos psicólogos no trabalho 
com os adolescentes: O atendimento aos ado-
lescentes autores de ato infracional é respon-
sabilidade do Estado e da sociedade e deverá 
envolver todas as políticas públicas. A qualida-
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de do atendimento e o que ocorre no interior das 
unidades de privação de liberdade – internação 
provisória e internação – é de responsabilidade 
também dos profissionais que lá trabalham, in-
cluindo o psicólogo. O adolescente autor de ato 
infracional é um adolescente, com característi-
cas peculiares e próprias a todos que atraves-
sam esse período de desenvolvimento humano 
em nossa sociedade. Isso implica considerar o 
ato infracional no contexto de sua história e cir-
cunstâncias de vida. O psicólogo, nas unidades 
de privação de liberdade, é um profissional que 
considera a subjetividade e produz suas inter-
venções a partir de compromisso ético-político 
com a garantia dos direitos do adolescente, pre-
conizados no ECA e nas normativas internacio-
nais (CFP, 2010, p. 44).

 Apesar das “Referências Técnicas para atu-
ação de psicólogas(os) em Programas de Atenção 
à Mulher em Situação de Violência” mencionarem o 
atendimento à juventude, não há nenhuma orienta-
ção específica de atuação do/a psicólogo/a voltada a 
essa população. De acordo com esse documento,

o trabalho de atendimento à mulher em situa-
ção de violência pressupõe necessariamente 
o fortalecimento de redes de serviços que, to-
mando como base o território, possam articular 
saberes, práticas e políticas, pensando e via-
bilizando estratégias ampliadas de garantia de 
acesso, equidade e integralidade. Fazem-se 
necessários ainda investimentos constantes na 
sensibilização e na qualificação dos profissio-
nais envolvidos na rede para que as mulheres 
sejam acolhidas e assistidas de forma humani-
zada e com garantia de direitos (CFP, 2013, p. 
77).

 Da mesma maneira, as “Referências Técni-
cas para a Atuação de Psicólogas/os em Políticas 
Públicas de Álcool e Outras Drogas” colocam que o/a 
psicólogo/a deve trabalhar de forma a “promover a 
saúde e a qualidade de vida das pessoas e das coleti-
vidades e contribuirá para a eliminação de quaisquer 
formas de negligência, dis¬criminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão” (CFP, 2013, p.7).

 As “Referências Técnicas para a Atuação 
das(os) psicólogas(os) no Sistema Prisional” não 
mencionam a atuação desse/a profissional especifi-
camente para a juventude. Assim como as “Referên-
cias Técnicas para a Atuação das(os) Psicólogas(os) 
na Educação Básica”, em que aborda que a prática 
do/a psicólogo/a deve se relacionar à educação inclu-

siva que evite o preconceito e as práticas de exclusão, 
não aparecendo as práticas a um especifico, como 
os/as jovens (CFP, 2013, p. 59).

6.Discussão

 O tema juventude é abordado em muitos dos 
referencias do CREPOP, porém, em alguns desses 
referenciais, notou-se uma posição pautada no ECA 
onde há uma limitação de faixa etária, não alcançan-
do a juventude como uma representação social ou, 
até mesmo, um momento da vida que irá até os 29 
anos de idade. Assim, como ficariam os/as jovens que 
não são mais considerados adolescentes? Eles/as 
seriam abarcados pelas políticas públicas? Segundo 
a Política Nacional da Juventude, a juventude é a ex-
periência de desenvolvimento entre os 15 e 29 anos.

 Tendo em vista que a juventude sofre com as 
desigualdades e as faltas de oportunidades, onde os/
as jovens pobres e negros/as são os/as mais prejudi-
cados em uma sociedade que não os/as olham como 
cidadãos de direitos, temos a intenção de mostrar que 
a juventude pode ser melhor assistida e contemplada 
em seus direitos nas políticas públicas de forma quan-
do os programas estiverem preparados para abarcar 
essa população sem os cortes etários e limitações.

 Os/as autores/as que apresentamos nesse 
trabalho trazem dados relevantes sobre o conceito 
de juventude e o seu reconhecimento na sociedade, 
bem como nos mostram como esse reconhecimento 
acontece de maneira estigmatizada, preconceituosa 
e dentro de uma visão fechada sobre o que é “ser jo-
vem”. Como ressalta Andrade (2012), não existe uma 
única maneira de “ser jovem”, essa é uma experiência 
heterogênea, na qual classe, gênero e raça se entre-
laçarão, definindo como o/a jovem será aceito social-
mente e as suas maiores ou menores oportunidades 
de empregos, bens materiais, locomoção etc.

 Andrade (2012) menciona um recorte de raça, 
evidenciando que entre os/as jovens negros/as que 
estão à margem da linha da pobreza, as desigualda-
des são ainda maiores. Da mesma maneira, Novaes 
(2007), discorre que ser jovem em situação de vulne-
rabilidade traz com a juventude estigmas e preconcei-
tos que são agravados, ao recorte de raça e classe, 
levando a juventude periférica a não ter acesso aos 
direitos básicos. Neste sentindo, o desenvolvimento 
social da juventude pobre e periférica é atravessado 
pela falta de acessos à alimentação, saúde e educa-
ção. 
 Os/as autores/as estão mostrando cada vez 
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mais o quanto o sistema das desigualdades no Brasil, 
afeta a juventude nas diversas facetas sociais, atra-
vessando o conceito de como esses/as jovens pode-
rão relacionar-se com esse momento da vida, já que, 
quando há um recorte de raça e classe, as marcas 
da desigualdade são ainda maiores aos/às jovens ne-
gros/as, pobres e periféricos/as. 

 É importante a reflexão, sobre as políticas 
públicas para juventude, fomentar a discussão sobre 
as desigualdades sociais e como ela atravessa a ju-
ventude de maneira desproporcional ao tamanho da 
população jovem brasileira. 

 Como demonstraram Andrade e Silva (2009) 
no levantamento sobre os projetos sociais de comba-
te às desigualdades sociais na juventude, são pou-
cas as ações voltadas a essa população, mesmo os 
dados mostrando que 20,1% da população do país é 
jovem. Deste modo, até que ponto essas ações con-
tribuem para os desejos e necessidades da juventude 
em suas especificidades? Os programas sociais são 
criados com olhar para que juventude? 

 As pesquisas feitas pelos autores/as Rodri-
gues e Costa (2005), demostram o quanto a cons-
trução de políticas públicas para juventude pode ser 
interessante e construtiva se houver a participação 
efetiva dos/as jovens, considerando a sua diversida-
de e diferenças. 

 O CREPOP tem como objetivo sistematizar e 
difundir conhecimento sobre a interface entre práticas 
psicológicas e políticas públicas. Neste sentido, no 
que diz respeito às políticas públicas para a juventu-
de, é preciso que haja nos documentos do CREPOP 
a evidenciação dos preconceitos e estigmas que en-
volvem a juventude.

 Desta maneira, faz-se necessário que haja 
a elaboração de documentos que possam contribuir 
para reflexão social junto às políticas públicas para 
juventude, de acordo com as necessidades da juven-
tude. A importância desse olhar e cuidado é no senti-
do de garantir os direitos desses/as jovens e as suas 
apropriações e protagonismos sobre as suas vidas. 

 A partir dos documentos analisados, foi pos-
sível perceber que não há documentos específicos 
sobre políticas públicas para a juventude. Assim, 
como ficaria a atuação do/a psicólogo/a que trabalha 
com jovens sem um documento de referência sobre 
o assunto? Isso pode ser um fator importante para 
se discutir junto ao CREPOP, acrescentando também 
a importância dessa população estar inserida no en-
frentamento das vulnerabilidades sociais que viven-

ciam, sendo importante reconhecer que a Psicologia 
tem o compromisso social de atuar frente às questões 
das populações que são vulneráveis.

7.Considerações finais

 As políticas públicas existem para possibili-
tar novas narrativas de inclusão e a Psicologia pode 
contribuir com isso de maneira transparente e atuan-
te dentro das necessidades do público jovem. Isso, 
porque tem a responsabilidade de fomentar espaços 
para discussão na formação e atuação dos/as psicó-
logos/as sobre a importância de atuar junto a inclusão 
das populações mais vulneráveis, pois é compromis-
so social da Psicologia contribuir com o enfrentamen-
to as vulnerabilidades sociais. 

 O papel do psicólogo/a é atuante dentro da 
sociedade e, diante das ferramentas que a Psicologia 
tem para construir novos caminhos, pode contribuir 
na construção de mais políticas públicas para juven-
tude dentro de suas especificidades e necessidades, 
ou seja, a partir do protagonismo dos/as jovens. 

 De acordo com Dayrell (2003), a Psicologia 
sócio história contribui com o olhar de que as dife-
rentes construções sociais podem ser significativas 
na atuação dos/as psicólogos/as em relação à juven-
tude, podendo colaborar na reflexão social sobre os 
preconceitos que podem impossibilitar a atuação da 
juventude frente à construção das políticas públicas.

 Para isso, faz-se necessário discutir a forma-
ção de psicólogos/as, assumindo desde a graduação 
o compromisso com as políticas públicas, bem como 
com o combate às vulnerabilidades, a fim de possibi-
litar às populações vulneráveis outras possibilidades 
de viver as exclusões sociais, assim como de romper 
com elas. 

 É compromisso da Psicologia e dos/as profis-
sionais que atuam nela encontrar junto às populações 
vulneráveis estratégias de enfrentamento contra as 
questões que atravessam os fenômenos de raça e 
classe que causam sofrimentos que afetam a sub-
jetividade dos indivíduos a partir das problemáticas 
sociais e os processos de exclusão. Para isso, os/
as psicólogos/as podem realizar um trabalho dentro 
das necessidades da juventude, fortalecendo a iden-
tidade social dos/as jovens e a importância deles/as 
como sujeitos de ação dentro de suas próprias histó-
rias e opressões.

 Assim, a Psicologia deve atuar frente às po-
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líticas sociais, criando espaços e possibilidades de 
reflexão sobre o sofrimento ético-político dessa po-
pulação, que possui uma construção de identidade 
estigmatizada. Da mesma maneira, é preciso atuar 
a pressionar o governo, a fim de possibilitar outras 
experiências para as juventudes vulneráveis, criando 
espaços para que possam se reconhecer como pro-
tagonistas de suas próprias histórias e outras transi-
ções para uma vida melhor.

 Isso, em busca de uma verdadeira inclusão e 
transformação social, fazendo com que a juventude 
não seja marcada com tantas experiências negativas, 
mas sim uma fase de experimentações e experiên-
cias significativas para vida adulta.
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Resumo
Considerando a importância que hoje se dá a inclusão social de pessoa com deficiência, se faz necessário 
saber mais sobre os principais conceitos da deficiência intelectual e aprender métodos de como proporcionar 
de forma eficaz o desenvolvimento desta população. Esta pesquisa com base em leitura crítica de produções 
científicas e intelectuais disponíveis em periódicos e livros referentes a área do autismo, avaliação psicológi-
cas e inclusão e desenvolvimento infantil,  apresenta a importância das relações interpessoais e sociais, que o 
deficiente intelectual precisa exercer para também se desenvolver enquanto sujeito, de modo que se priorize a 
qualidade dessa relação, e que se enxergue as particularidades de cada sujeito de forma diferente, pois cada 
pessoa é única, e mesmo que possua uma mesma deficiência, deve-se se adaptar uma forma de intervenção 
apropriada para cada indivíduo. Uma possibilidade é a abordagem teórica, que envolve métodos e técnicas 
da psicologia sócio histórica, utilizando como base a zona proximal de desenvolvimento desenvolvida por 
Vygotsky, que envolve e discute os conceitos e práticas fundamentais para o desenvolvimento do ser humano, 
neste artigo propõe-se tais perspectivas para o trabalho com deficientes intelectuais, de modo que esse de-
senvolvimento se dá por meio da mediação das suas experiências obtidas das relações sociais, chamando a 
atenção para a importância de que todos aqueles que estão envolvidos na aprendizagem do deficiente. Torna-
-se relevante, a consciência das suas dificuldades cognitivas, para buscar adaptar formas de se relacionar 
com esse sujeito, sempre respeitando sua singularidade como pessoa, sem tratá-lo como um deficiente.
Palavras-chaves: Deficiente Intelectual, Desenvolvimento Cognitivo, Relações Sociais, Psicologia.

Abstract
Considering the importance of today’s social inclusion of people with disabilities, it is necessary to know more 
about the main concepts of intellectual disability and to learn methods of how to effectively provide the develop-
ment of this population. This research based on critical reading of scientific and intellectual productions avail-
able in periodicals and books related to autism, psychological assessment and child inclusion and develop-
ment, presents the importance of the interpersonal and social relationships that the intellectual deficient must 
exercise to also develop as a subject, in order to prioritize the quality of this relationship, and to see the particu-
larities of each subject in a different way, since each person is unique, and even if he / she has the same dis-
ability, one must adapt an appropriate form of intervention for each individual. One possibility is the theoretical 
approach, which involves methods and techniques of socio-historical psychology, using as a basis the proximal 
zone of development developed by Vygotsky, which involves and discusses the concepts and practices funda-
mental to the development of the human being, in this article it is proposed such perspectives for working with 
the intellectually disabled, so that this development occurs through the mediation of their experiences gained 
from social relations, drawing attention to the importance of all those who are involved in the learning of the 
disabled. It becomes relevant, the awareness of their cognitive difficulties, to seek to adapt ways of relating to 
this subject, always respecting their uniqueness as a person, without treating him as a disabled person.

Keywords: Intellectual Deficiency, Cognitive Development, Social Relations, Psychology.
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1.Introdução

 Não é de hoje que a comunidade científica se 
debruça sobre o tema das deficiências intelectuais, 
este artigo partindo dos postulados de Vigostsky, visa 
apontar um panorama psicológico acerca das diver-
sas formas de compreensão e intervenção acerca do 
assunto.

 Embora hoje em dia mesmo com a alta do mo-
vimento de inclusão social, ainda existe carência de 
recursos, sejam eles na formação e atuação do pro-
fissional ou de materiais que auxiliem neste trabalho, 
assim como de métodos para trabalhar o desenvolvi-
mento cognitivo do deficiente intelectual. De acordo 
com Souza (2018, p. 29) “ faltam políticas sociais a 
fim de auxiliar os docentes com recursos, para que 
ocorra o ensino de modalidades voltadas às pessoas 
com deficiência”.

 Existem diversas formas de precisar uma atu-
ação profissional efetiva para a população com de-
mandas de saúde mental, entretanto estas só podem 
ser concretizadas na prática se alinhadas ao rigor éti-
co das profissões partícipes deste processo (RIBEI-
RO, 2011). 

 Deste modo o Governo do Brasil utiliza por 
meio das políticas públicas, ações para desenvolver 
mecanismos que possibilitem essa inclusão social 
para as pessoas com algum tipo de deficiência física 
ou mental.
 
 Compreende-se que o papel do psicólogo em 
relação ao indivíduo deficiente ou não, será sempre o 
de buscar habilita-lo quando o mesmo tiver dificulda-
de para aprender ou de reabilitá-lo quando o sujeito 
apresentar dificuldades de compreensão e precise de 
um auxílio mais minucioso.

3. Conceitos de cognição

 Segundo Maraschin e Axt (2005) a cognição 
pode ser entendida como uma condição inata, que 
abrange os principais fenômenos do desenvolvimen-
to humano, como: percepção, memória, atenção, 
pensamento e linguagem. Podemos entender que 
quando ocorre uma falha na cognição, o desenvol-
vimento do indivíduo é drasticamente afetado, nessa 
perspectiva será preciso utilizar métodos que o aju-
dem a processar informações do meio em que vive. 

 O comprometimento cognitivo é responsável 
pela perda de autonomia e capacidade decisória, difi-
cultando então toda a fase de aprendizagem do indi-
víduo. 

 Entende-se também que os problemas na 
aprendizagem do indivíduo ocorrem juntamente com 

outras condições desfavoráveis, como retardo men-
tal, distúrbio emocional, problemas sensório-moto-
res, ou por influências externas como: nível de instru-
ção insuficiente ou inapropriada e diferenças culturais 
(SCHIRMER, FONTOURA E NUNES, 2004). 

 Nos primeiros anos de vida, a evolução da lin-
guagem em uma criança com atraso de desenvolvi-
mento cognitivo é semelhante à de uma criança “nor-
mal”, mas em ritmo diferenciado, inferior. De acordo 
com Aquino (1998) existe uma ordem temporal “ideal” 
para adquirir determinados conhecimentos, onde o 
sujeito possa constituir entendimento sobre esses as-
pectos variando conforme sua cultura e sociedade, e 
quando existe uma diferença nessa ordem temporal 
“ideal” identifica-se um déficit cognitivo de natureza 
cognitiva.
 
 Para Figueiredo (2001) a teoria estrutural-di-
ferencial, irá mostrar um desenvolvimento diferencia-
do, comparando uma criança deficiente mental com 
uma criança normal, mostrando que as estruturas 
cognitivas de ambas trabalham de formas diferente 
mesmo estando na mesma faixa etária, onde a crian-
ça deficiente mental terá um atraso no seu desenvol-
vimento cognitivo. 

 A teoria que contrapõe a esse pensamento, 
diz que a diferença de desenvolvimento cognitivo é 
basicamente quantitativa entre uma criança normal e 
uma com deficiência mental, onde segundo Figueire-
do (2001) a criança com deficiência mental tem um 
desenvolvimento mais lento comparado ao de crian-
ças normais, porém deve se entender que o desen-
volvimento cognitivo se dá não apenas pela inteligên-
cia do indivíduo, mas também pelos comportamentos 
adaptativos e através da constante interação  que a 
criança terá com o ambiente.

 De acordo com Ghedin e Gomes (2012) o 
modo como as estruturas cognitivas do indivíduo se 
organiza serão diferentes variando de uma pessoa 
para outra, pois cada um dá um significado único para 
aquilo que perceber do ambiente, assim entende-se 
que cada indivíduo organiza suas estruturas cogniti-
vas independente de ser ou não deficiente mental.  

 Para Neves (2006) a cognição humana está 
relacionada ao modo como as pessoas compreen-
dem, sentem, interpretam e percebem o mundo, onde 
a mais singular  das formas de capturar e processar 
as informações, seja no polo da percepção ou do sim-
bolismo, será mediado por um mecanismo de proces-
samento da informação, onde constitui um modelo de 
mundo. 

 Deste modo entende-se que esse conceito 
adiciona todos os atos realizados para constituir as 
informações envolvendo as atividades cognitivas. As-
sim pressupõe que cognição é definida como proces-
samento de informações, onde o conhecimento é pro-
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cessado e suas informações são gravadas através da 
aprendizagem ou experiência.  

 Segundo Ghedin e Gomes (2012) todo indiví-
duo nasce com a capacidade de se adaptar ao meio, 
utilizando a assimilação do ambiente e a acomoda-
ção vinda desses objetos externos para sua estrutura 
cognitiva, que buscará manter um equilíbrio e assim 
desenvolver sua inteligência e aprendizagem, assim 
podemos entender que todo indivíduo tem a possi-
bilidade de aprender independente de ser deficiente 
mental ou não, ao ponto que seu processo de apren-
dizagem acontecera desde o nascimento, onde se 
desenvolverá pela forma como nos adaptamos ao 
ambiente, de modo que a partir da sua interação com 
o ambiente seja por reflexos e hábitos construídos e 
adquiridos ou inerentes e inatos que o indivíduo vi-
vencie, vários processos cognitivos estarão se desen-
volvendo como: raciocínio, atenção e o pensamento, 
onde resultará no seu aprendizado.

4. Características da deficiência intelectual

 Desde julho de 2008, existe uma convenção 
sobre os direitos das pessoas com deficiência, essa 
convenção visa garantir direitos a todos cidadãos de-
ficientes, nela situa a definição de deficiente como: 
aquele que tem barreiras mentais, intelectuais, sen-
soriais e de natureza física, dessa maneira tudo aqui-
lo que o sujeito tiver e que o impossibilite a ter uma 
participação participante na sociedade (GARGHET-
TI, MEDEIROS E NUERNBERG, 2013).

 Existem alguns motivos que podem incidir na 
deficiência intelectual, os mais comuns são: Condi-
ções genéticas onde pode ser determinado por genes 
anormais herdados dos pais, por algum acidente na 
combinação dos genes ou por natureza genética, pro-
blemas durante a gestação, o consumo de qualquer 
tipo de drogas, assim como doenças como sarampo e 
meningite podem estar na origem de uma deficiência 
mental (Almeida,2007), no entanto vale ressaltar que 
nenhum desse fatores está ligado diretamente a uma 
deficiência intelectual, mas estão situados em poten-
cializar a possibilidade de gerar uma deficiência inte-
lectual. 

 De acordo com Amaral (2014) a deficiência 
intelectual é a restrição de algumas aptidões, onde o 
indivíduo apresentará dificuldade para realizar algo, 
seja na comunicação, autocuidado, adaptação social, 
saúde e segurança.

 Segundo Almeida (2007) Deficiência intelec-
tual é a nomenclatura utilizada para uma pessoa que 
apresenta limitações no seu funcionamento mental, 
seja ao desempenhar tarefas, na forma de se comuni-
car e no modo como se relaciona socialmente, é notó-
rio que essas limitações do funcionamento mental ge-
ram muitas complicações para que o indivíduo possa 
aprender a se relacionar com o meio.

 É preciso ressaltar ainda que existe uma clas-
sificação que determina o grau de retardo mental 
deste deficiente intelectual, CID 10 (Classificação Es-
tatística Internacional de Doenças), visa padronizar 
e catalogar todos os problemas e doenças relaciona-
dos a saúde, visto que, o retardo mental está catalo-
gado entre F70-F79, divididas em subclassificações. 
De acordo com o Datasus:

 •      F70 Retardo Mental Leve: com QI entre 
50 e 69, apresentando provável dificuldade na 
escola, enquanto adulto capaz de trabalhar e se 
relacionar socialmente, incluindo atraso leve, 
debilidade mental, fraqueza mental, oligofrenia 
leve e subnormalidade.

 •      F71 Retardo Mental Moderado: com QI en-
tre 35 e 49, podendo apresentar atrasos acen-
tuados na infância, podendo aprender e a de-
sempenhar alguma independência de cuidados 
pessoais e também de habilidades acadêmicas 
e de comunicação, enquanto adulto irá precisar 
de assistência variada para viver e trabalhar no 
convívio social, incluindo atraso mental médio, 
oligofrenia moderada e subnormalidade mental 
moderada.

 •      F72 Retardo Mental Grave: com QI entre 
20 e 40, deve apresentar necessidade de assis-
tência contínua na vida, incluindo atraso mental 
grave, oligofrenia grave, subnormalidade men-
tal grave.

 •      F73 Retardo Mental Profundo: com QI 
abaixo de 20, com limitações graves para cui-
dados pessoais, continência, comunicação e 
mobilidade, incluindo atraso mental profundo, 
oligofrenia profunda e subnormalidade mental 
profunda.

 •      F78 Outro Retardo Mental: não há especi-
ficação sobre esta classificação. F78 Outro Re-
tardo Mental: não há especificação sobre esta 
classificação.

 •      F79 Retardo Mental não especificado: 
incluindo deficiência mental SOE, oligofrenia 
SOE e subnormalidade mental SOE. (DATA-
SUS, 2018).

 O termo que hoje se conhece por deficiên-
cia intelectual, foi marcado por diferentes conceitos 
ao longo de sua história como: idiota, imbecil, débil 
mental entre outros, deste modo entende-se que a 
deficiência intelectual não pode ser definida como 
um transtorno médico ou mental, embora possa ser 
reunida numa classificação médica das doenças e 
de transtornos mentais (GARGHETTI, MEDEIROS E 
NUERNBERG, 2013).
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5. Sobre as dificuldades de aprendizagem do 
    deficiente intelectual

 Podemos perceber que uma das grandes di-
ficuldades encontradas pelo deficiente intelectual é 
a falsa falta de esperança que os profissionais que 
trabalham com eles têm em virtude de poder propor-
cionar uma evolução na aprendizagem dos mesmos, 
deste modo, Segundo Nuremberg (2008) identifica-
-se um ciclo vicioso, onde não se espera uma evo-
lução na aprendizagem do deficiente intelectual, e 
assim não é oferecido condições apropriadas para se 
superar essas dificuldades. Dessa forma o deficien-
te intelectual fica preso aos seus limites intrínsecos à 
deficiência, independente dos modelos educacionais 
que tiver. Neste contexto essa educação é mais do 
que um processo e sim envolve-se em um contexto 
de promoção à aprendizagem de conteúdos técnicos 
e teóricos, tendo como objetivo suscitar a convivência 
humana destes indivíduos.

 As dificuldades de aprendizagem do deficiente 
intelectual estão também ligadas à sua aceitação no 
ambiente social, educacional e cultural, além de estar 
ligada à sua capacidade de ler e escrever. Contudo 
isso é imposto de uma forma muito incisiva, que es-
sas pessoas sejam alfabetizadas a qualquer custo, de 
maneira que não possam ter acesso a outros conhe-
cimentos a não ser a adaptação à vida. Para Rossato 
e Leonardo (2011) a expectativa positiva dos educa-
dores para se trabalhar com o deficiente intelectual é 
contraditória, pois os mesmos são pressionados pela 
sociedade capitalista que exige uma aprendizagem 
do deficiente intelectual, o que evidencia as dificul-
dades e limitações que o profissional tem consigo e 
para com o outro também. Desta maneira seria im-
prescindível proporcionar aos educadores condições 
plausíveis para que os mesmos possam desenvolver 
aprendizagem a si e ao deficiente intelectual. 

 Deste modo entende-se que a deficiência in-
telectual é especialmente caracterizada pelo compro-
metimento cognitivo do indivíduo, Para Santos (2012) 
o dano cognitivo do deficiente intelectual é caracteri-
zado na dificuldade que o indivíduo terá para: efetuar 
raciocínio lógico, planejamento, solucionar proble-
mas, baixo pensamento abstrato, baixa memoriza-
ção, baixa coordenação viso espacial e alteridade, 
baixa atenção, dificuldades na forma de se expressar, 
baixa percepção. O deficiente também encontrará 
dificuldades com autonomia, iniciativa, controle emo-
cional, desenvolvimento de papéis sociais e interação 
social, assim como para efetuar tarefas simples do 
dia-a-dia de autocuidado alusivo à saúde e higiene 
pessoal.
 Segundo o artigo Vygotsky e o Processo de 
Formação de Conceitos (1992)

“Vygotsky rejeita a ideia de funções mentais fi-
xas e imutáveis, trabalhando a noção do cére-
bro como um sistema aberto, de grande plastici-

dade, cuja estrutura e modos de funcionamento 
são moldados ao longo da história da espécie 
(filogenético) e do desenvolvimento individual 
(ontogenético)” (OLIVEIRA,1992, p.9).

 De acordo com Cunha e Santos (2007) o de-
ficiente intelectual precisa de um tempo maior para 
aprender, pois o mesmo tem dificuldades para me-
morizar e por consequência de adquirir novos conhe-
cimentos, assim as atividades de sua aprendizagem 
deverão ser cuidadosamente programadas, onde se 
perceba quais as competências serão necessárias 
para que o mesmo possa dominar e aprender. A pes-
soa com deficiência intelectual possui profusa aquisi-
ção de informações, condições estruturais e funcio-
nais que comprometem a adaptação ao ambiente e 
a vasta aquisição de informações, assim dificultando 
o processo de ensino-aprendizagem usual oferecido 
nas escolas e passa a ser ineficiente ao progresso 
de ensino do aluno, assim se faz necessário o uso de 
estratégias especializadas de ensino.

 Para Oliveira (2012) uma das características 
da deficiência intelectual está ligado a qualidade das 
relações sociais que o indivíduo tem com os outros, 
e a maneira que o processo de mediação acontece 
no contexto, cultural, histórico e social, e também es-
colar, onde quando ocorre de caráter ruim acaba não 
elucidando uma baixa aprendizagem ao indivíduo.

6.Práticas Interventivas que favorecem o desen-
volvimento cognitivo do deficiente intelectual: 
contribuições da Teoria do Desenvolvimento 
Cognitivo de Vygotsky

 Para elucidar o problema na aprendizagem e 
desenvolvimento do deficiente intelectual é preciso 
destacar caminhos para serem utilizados (métodos). 
Deste modo Vygotsky (1988) entende que a aprendi-
zagem é um procedimento genuinamente advinda do 
externo e ocorre em analogia com o desenvolvimento 
da criança, em que a aprendizagem emprega os re-
sultados obtidos desse desenvolvimento da criança, 
ou seja, para que essa aprendizagem ocorra é preci-
so uma mediação entre o processo natural e do de-
senvolvimento externo.

 Em outras palavras não adianta adaptar cur-
rículos, selecionar atividades e formular provas dife-
rentes para alunos com deficiência intelectual se não 
houver alguém e um ambiente para propiciar práticas 
específicas para essa aprendizagem.  Assim Segun-
do Rabello e Passo (2010, p.5):

Não podemos pensar que a criança vai se de-
senvolver com o tempo, pois esta não tem, por 
si só, instrumentos para percorrer sozinha o 
caminho do desenvolvimento, que dependerá 
das suas aprendizagens mediante as experiên-
cias a que foi exposta. Neste modelo, o sujeito 
– no caso, a criança é reconhecida como ser 
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pensante, capaz de vincular sua ação à repre-
sentação de mundo que constitui sua cultura, 
sendo a escola um espaço e um tempo onde 
este processo é vivenciado, onde o processo 
de ensino-aprendizagem envolve diretamente 
a interação entre sujeitos.

 Pode-se entender que esse processo psico-
lógico é compreendido pela maneira dialética e como 
que suas funções se desenvolveram a partir das suas 
relações sociais. Segundo Oliveira (2012) o deficiente 
intelectual necessita vivenciar as atividades como os 
demais, participando de todos os momentos desde 
o planejamento, execução, avaliação e socialização 
dos conhecimentos, ao passo que o profissional de-
verá ser claro ao se relacionar-se com o mesmo e as-
sim garantir que o deficiente vivencie cada momento, 
mostrando que ele precisa conhecer e se expressar, 
dentro de suas possibilidades.

 Para Mantoan (1998) a aprendizagem do de-
ficiente intelectual deriva da adaptação do indivíduo 
ao meio social e de possibilitar que o mesmo valorize 
seus papéis sociais, assim podendo se apropriar des-
ses papéis, fazendo com que sinta-se um sujeito tam-
bém participante da sociedade, podendo desenvolver 
sua autonomia, talentos e habilidades pessoais ajus-
tado com o contexto vivido por todos.
De acordo com Berni (2006): 

A Zona Proximal de Desenvolvimento é consi-
derada um instrumento-e-resultado, pois leva 
ao desenvolvimento, nela o conhecimento é co-
-construído, pois a fala de um é estratégia para 
construção/crescimento do outro. Nas relações 
inter-psicológicas vai se criando uma base para 
a construção intra-psicológica. (BERNI, 2006. 
p. 7).

 Para Rabello e Passos (2010) o procedimen-
to que promove o desenvolvimento do deficiente in-
telectual acontece através da convivência social, da 
socialização e das maturações orgânicas, sendo que 
esse desenvolvimento estará ligado ao modo que 
esse indivíduo aprende e acomoda esses concei-
tos, assim se faz muito necessário um planejamento 
adaptativo de como e quem irá fazer essa interação 
e com que qualidade irá fazer. Tais práticas servem 
como ferramenta externa de controle e manutenção 
da aprendizagem e se fundamentam nas diretrizes de 
ensino que decidem como qualificar essa aprendiza-
gem adaptativa. 

 Assim podemos perceber que o desenvolvi-
mento do deficiente intelectual acontece mais len-
tamente por conta do problema estrutural do seu 
sistema psíquico, porém o mesmo ainda poderá se 
desenvolver desde que seja estimulado, e isso se 
deve principalmente por meio da forma como esse 
indivíduo irá relacionar socialmente, deste modo, se-
gundo Oliveira (1992) é preciso que ocorra um conta-

to do ambiente cultural com o sujeito, para que ocorra 
uma aprendizagem e assim despertando seus pro-
cessos internos de desenvolvimento.  

 De acordo com Lucci (2006) a linguagem é a 
base principal mediadora na concepção do desenvol-
vimento das funções psicológicas, estabelecendo um 
sistema característico para constituir o caminho da 
história social do homem, organizando e estruturando 
essa aprendizagem, e assim utilizando a nomeação 
de objetos, relatando suas qualificações e estabele-
cendo relações entre os próprios objetos. Assim o de-
ficiente intelectual irá internalizar tais conhecimentos 
e utiliza-os como base para suas experiências, e a 
partir delas formará sua consciência para mediar sua 
forma de sentir, pensar e agir. 

 Ao desenvolver o conceito da zona de desen-
volvimento proximal, Vygotsky (1991) refere que os 
procedimentos internos de desenvolvimento só acon-
tecem quando o sujeito interage com o outro e com o 
ambiente, e ao internalizar esses procedimentos fa-
zem parte do desenvolvimento independente do indi-
víduo, assim resultando no desenvolvimento mental. 
Deste modo o convívio do deficiente mental com ou-
tras pessoas e com o ambiente se faz necessário num 
contexto universal do processo de desenvolvimento 
das funções psicológicas culturalmente organizadas 
e especificamente humanas.

 Entende-se que será necessário estimular o 
deficiente intelectual para que o mesmo possa entrar 
em contato com esse processo universal que todos 
passam durante a vida. Deste modo segundo Oliveira 
(1992, p. 49): 

Esse processo permanente de construção da 
estrutura conceitual do indivíduo baseia-se, 
conforme esboçado inicialmente, nos meca-
nismos de funcionamento intelectual do ser 
humano, na mediação simbólica fornecida pelo 
contexto cultural no qual o indivíduo vive e na 
configuração específica de suas experiências 
pessoais. Constitui para cada indivíduo seu 
conteúdo intelectual acumulado e a mediação 
simbólica da sua experiência, é a base sobre 
a qual se assentarão os diversos episódios de 
aprendizagem. Adquirir conhecimentos sobre 
um certo assunto é operar transformações na 
estrutura de conceitos, já adquiridos, relaciona-
dos a esse assunto.

7. Método

 Toda pesquisa de natureza epistemológica 
que vise apresentar de forma crítica e reflexiva acha-
dos referentes a uma forma de abordar certos as-
pectos do desenvolvimento humano, distancia-se do 
modelo hegemônico e pauta-se em um modelo biop-
sicossocial (Eco, 1997). Para tanto, enquanto estraté-
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gia metodológica, esta pesquisa adotou os seguintes 
passos:

●      Busca na literatura científica e intelectual 
acerca das produções em psicologia desenvol-
vidas sobre o tema do autismo, avaliação psico-
lógica, desenvolvimento infantil e inclusão. 

●      Discussão e compreensão dos dados cole-
tados à luz da Psicologia Sócio-histórica, espe-
cificamente nas contribuições de Levy Vygos-
tky para o desenvolvimento humano e em suas 
considerações acerca dos processos de apren-
dizagem infantil. 

 Portanto, este trabalho, por meio de revisão 
bibliográfica da literatura da área, apresenta um es-
tudo teórico acerca das principais práticas interventi-
vas que possibilitam o desenvolvimento cognitivo em 
pessoas com deficiência intelectual. A princípio, ver-
sar sobre os principais métodos que favorecem o de-
senvolvimento cognitivo do deficiente intelectual por 
meio das contribuições da Teoria do Desenvolvimen-
to Cognitivo de Vygotsky, assim como conceituar cog-
nição, posteriormente busca conhecer as principais 
características da deficiência intelectual e a dificulda-
de de aprendizagem dessa população, e utilizando da 
experiência profissional do autor com esta população, 
de modo que se pretende conhecer e apresentar os 
principais métodos e técnicas que podem favorecer 
o desenvolvimento cognitivo do deficiente intelectual, 
contribuindo para a sua aprendizagem e qualidade de 
vida.

8. Discussão

 Conforme apresentado nas considerações te-
óricas acerca do tema a deficiência intelectual pode 
ser caracterizada por apresentar limitações no fun-
cionamento mental, passando pelas dificuldades da 
compreensão espacial do próprio corpo, acarretando 
em complicações para que o indivíduo possa apren-
der a se relacionar consigo mesmo e socialmente. 
Deste modo é possível compreender que existe uma 
grande dificuldade no atendimento direcionado para 
esse indivíduo com deficiência intelectual, pois mui-
tos partem do princípio que ao apresentarem esse 
problema, entende-se que esse estará findado a não 
se desenvolver cognitivamente. Se nos fixarmos na 
deficiência, as ações realizadas pouco contribuirão 
para que esses indivíduos possam se expressarem, 
revelando caminhos que, apesar das bifurcações e 
dos atalhos não tão claros, possam levá-los à cons-
trução da autonomia (GAMERO et al., 2016).

 No entanto é preciso entender melhor a sin-
gularidade de cada um enquanto indivíduo e não en-
quanto deficiência, pois cada um mesmo que possua 

uma mesma classificação de deficiência intelectual 
será sempre diferente por meio da sua singularidade 
enquanto sujeito, a partir deste ponto podemos ver 
que segundo Gamero et al. (2016) utilizar brincadei-
ras causa um desenvolvimento proximal sendo indis-
pensável para o desenvolvimento do sujeito, apenas 
quando reconhecido pelo educador do mesmo, ou 
seja, é notório que será preciso uma desmistificação 
deste profissional ao ponto de que passe a olhar esse 
sujeito diferente entendo-o como único, assim pode-
rá adaptar e nortear sua atividade sócio educacional 
conforme a demanda particular deste sujeito com de-
ficiência intelectual.

 Observa-se então uma falha na forma de como 
conduzir o desenvolvimento cognitivo do deficiente 
intelectual, visto que, apenas estimular esse sujeito 
sem levar em conta sua singularidade dificilmente o 
ajudará a se desenvolver enquanto indivíduo, isso 
acontece muitas vezes pela falta de entendimento do 
profissional que atua diretamente com esse deficien-
te intelectual, é característico que o desenvolvimen-
to deste tenha limites, no entanto existem funções 
adaptativas modificadas pelo defeito que se reorga-
niza conforme seus novos princípios, compensando 
como reação da personalidade ao defeito, buscando 
equilíbrio nas funções psicológicas, pois se perde o 
que é inerente ao desenvolvimento normal devido ao 
defeito, porém um novo e singular modelo de desen-
volvimento é criado  (Vygotsky 1983).

 Apesar das dificuldades encontradas seja dos 
profissionais ou da própria limitação devido a deficiên-
cia, é entendido que existe uma capacidade adaptati-
va de desenvolvimento cognitivo desse sujeito, visto 
que, ao observar de perto a conduta com esse defi-
ciente intelectual, é compreendido que ao utilizar um 
olhar mais empático, que vise uma criação de vínculo 
afetivo com o mesmo, se torna uma primeira linha de 
como se abordar esse deficiente intelectual, ao passo 
que ao ser criado esse laço afetivo, busca-se adaptar 
todos os conceitos de aprendizagem respeitando a 
singularidade desse sujeito, utilizando da nomeação 
dos gestos e expressões faciais aleatórios e/ou re-
petitivos que esse deficiente faça, fazendo com que 
esse sujeito comece a buscar entender aquilo que 
antes fazia aleatoriamente, deste modo é preciso 
uma persistência para que nomeie constantemente o 
mesmos gestos e expressões faciais, para que abra 
a possibilidade da compreensão cognitiva deste de-
ficiente intelectual. De acordo com Vygotsky (1983) 
todo o processo de compensação para a criação da 
personalidade sempre será agravado pelo defeito 
orgânico e psicológico do deficiente, pois a linha de 
compensação é rigorosamente orientadora do desen-
volvimento do deficiente. 
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9. Considerações finais

 O propósito deste trabalho foi o de apresentar 
métodos que propiciem o desenvolvimento cogniti-
vo de uma pessoa com deficiência intelectual, para 
isto, foi necessário entender e compreender melhor 
os conceitos relacionados à deficiência intelectual, 
conceituando de uma forma breve a cognição, assim 
como abranger os processos que influenciam na difi-
culdade da aprendizagem deste indivíduo. Com esta 
desta pesquisa pode-se identificar métodos que apre-
sentassem a possibilidade de aprendizagem cogniti-
va do deficiente intelectual.

 Pode-se notar com o desenvolvimento deste 
trabalho que, a falta de entendimento para melhor 
adaptar a condução de uma aprendizagem, diante 
das limitações orgânicas e psicológicas do deficiente 
intelectual ficaram muito evidentes, pois embora en-
tende-se que o deficiente precise de uma ajuda para 
se desenvolver, ao mesmo tempo não é respeitado a 
singularidade de cada indivíduo enquanto pessoa.

 Nas obras de Vygotsky, foram encontrados 
métodos que abordaram o entendimento do deficien-
te intelectual, trazendo através da zona do desenvol-
vimento proximal algo que norteasse a forma de como 
entender e compreender melhor a deficiência. 

 Esse trabalho mostrou a importância de es-
tar atento e respeitar cada indivíduo como único seja 
ele deficiente ou não, visto que, esse deficiente irá 
sempre precisar compensar essa deficiência para 
conseguir aprender e evoluir cognitivamente, no en-
tanto por estar compensando se faz necessário haver 
uma adaptação na condução do modelo habitual de 
aprendizagem, respeitando as particularidades de 
cada um.

 Neste sentido fica claro que é preciso uma 
mudança na visão dos profissionais que trabalham 
com esse deficiente intelectual, primeiramente na 
condução deste trabalho, visando sempre entender 
como que esse deficiente funciona, e a partir des-
te ponto, buscar a criação de um vínculo empático, 
e assim passar compreender esse sujeito enquanto 
pessoa e assim procurar uma adaptação na forma de 
como inserir o atendimento, pois é preciso compreen-
der que este indivíduo possui algumas deficiências, 
acarretando numa mudança em sua estrutura afim 
de buscar uma compensação para suprir este déficit, 
portanto o deficiente já está procurando se adaptando 
para aprender, diante disso se faz obrigatoriamente 
que esse profissional vá de encontro e também se 
adapte para conduzir essa aprendizagem.

 Diante da dificuldade de encontrar aborda-
gens que conceituem a forma de desenvolver cogniti-
vamente o deficiente intelectual, pude encontrar nas 
obras de Vygotsky métodos que norteassem cami-
nhos para o desenvolver deste, visto que, em decor-

rência desta deficiência, estes possuem uma dificul-
dade de aprendizado muito maior, acarretando num 
olhar menos voltado para essa população, gerando 
uma certa exclusão social dos mesmos. 

 Portanto se faz importante a manutenção e 
principalmente a busca por novos estudos que impli-
que no desenvolvimento de novos métodos e técni-
cas que possibilite uma melhor aprendizagem desta 
população, e por consequência diminui o grau de ex-
clusão social.
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